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Resumo: O Papel da Liderança na Formação Contínua de Educadoras de Infância

O objectivo deste estudo é reflectir e, de algum modo, contribuir para aprofundar o conhecimento sobre os processos de formação contínua de educadoras de infância, em equipa, e sobre a importância da liderança nesses mesmos processos. 

O trabalho empírico foi realizado numa creche/jardim-de-infância de uma Instituição de Solidariedade Social e, ainda que limitado a um determinado contexto, pretende perceber os processos de formação contínua de um grupo de educadoras de infância em contexto de reunião de equipa, nomeadamente como se exerce a liderança nesta equipa e como ela pode reforçar, promover e valorizar o potencial formativo da mesma. 

A Directora, que ocupa dentro da Instituição um cargo de gestão intermédia, tem a responsabilidade da Supervisão Escolar e lidera a equipa de educadoras.

A nível do trabalho empírico observou-se, nas reuniões, de que forma foi promovida a partilha do saber, nomeadamente se, para além de eventuais aprendizagens de novas competências é realizada a partilha de experiências e a conceptualização do saber-fazer. O enfoque incidiu sobretudo nas estratégias utilizadas pela Directora no sentido de entender, por um lado, em que medida eram condicionantes das interacções entre as educadoras entre si e entre as educadoras e a líder e, por outro lado, captar o modo como esta formação é promotora de aprendizagem. Pretendeu-se ainda caracterizar o clima emocional desta equipa. Procedeu-se à análise e cruzamento dos dados obtidos através da observação das reuniões e dos inquéritos realizados às educadoras.

Os resultados sugerem que as educadoras consideram a directora um modelo, suporte da sua acção e formação. Estas profissionais atribuem um papel de destaque à liderança nas suas aprendizagens. O estudo revela que as estratégias utilizadas e os conteúdos das reuniões são determinantes das interacções dentro do grupo. Nas reflexões finais sobre o estudo, evidencia-se ainda o clima positivo de trabalho, com efeitos no desempenho da equipa, onde a líder é a peça fundamental para que a formação aconteça. 

Palavras – chave: Liderança; Formação contínua; Aprendizagem; Interacções em equipa

ABSTRACT:  The role of leadership in in-service training of infant-teachers.

The aim of this study is to be a contribution for the reflection and deeper knowledge of the processes of infant-teachers’ in-service team training and the importance of leadership in these processes.

The empirical work was carried out at a crèche/nursery-school of an institution of social solidarity and, although it was limited to a particular context, it intends to be a contribution to the understanding of the processes of infant-teachers’ in-service team training, in the context of the team meetings, namely how leadership is practised in the team and how it can reinforce, promote and value the formative potential of it.

The director, who occupies a post of intermediate managing in the institution, is responsible for the school supervision and leads the team of the infant-teachers.

In terms of the empirical work, it was observed in the meetings how the knowledge was shared and promoted, namely whether, besides the possible learning of new skills, the share of experiences and the conceptualization of the know-how took place.

We have especially focused on the strategies of the director, in order to understand, on one hand whether and how the interactions among the infant-teachers and between the infant-teachers and the leader could be conditioned by them and on the other hand whether and how this training promoted learning.

Another aim was the characterization of the emotional environment in this team.

We have analysed different data from the observation of the meetings and from the surveys the infant-teachers answered.

The results suggest that the infant-teachers consider the director a model and a support in their interaction and training.

KEYWORDS: Leadership; In-service training; Learning; Interaction in a team.
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Introdução

“Formar-se, não é instruir-se; é antes de mais, reflectir, pensar numa experiência vivida (…) formar-se é aprender a construir uma distância face à sua própria experiência de vida, é aprender a contá-la através de palavras, é ser capaz de a conceptualizar.” (Remy Hess citado em Niza 1997, p.11)

Num momento caracterizado pela mudança e incerteza, não só nas escolas, mas na sociedade em geral, onde tanto se discutem as questões ligadas à formação dos indivíduos, como factor primordial de desenvolvimento, realizámos este estudo de caso com o objectivo de reflectir e de algum modo contribuir para aprofundar o conhecimento sobre os processos de formação contínua de educadoras de infância, em equipa, e sobre a importância da liderança nesses mesmos processos. 
Este estudo foi realizado numa creche/jardim-de-infância de uma Instituição de Solidariedade Social e, ainda que limitado a um determinado contexto, pretende perceber os processos de formação contínua de um grupo de educadoras de infância em contexto de reunião de equipa, nomeadamente como se exerce a liderança nesta equipa e como ela pode reforçar, promover e valorizar o potencial formativo da mesma. 
A Directora, que ocupa dentro da Instituição um cargo de gestão intermédia, tem a responsabilidade da Supervisão Escolar e lidera a equipa de educadoras. Assim, nas reuniões, foi analisada a atitude desta líder perante o grupo, no que respeita à forma como faz as intervenções nas discussões e diálogos com as educadoras. Tentou-se perceber qual a sua contribuição na formação contínua, na partilha do conhecimento e na relação dos pares entre si. O enfoque incidiu sobretudo nas estratégias utilizadas pela Directora, no sentido de entender em que medida eram condicionantes das interacções entre as educadoras e entre as educadoras e a líder.
No trabalho em equipa, observou-se de que forma foi promovida a partilha do saber, nomeadamente se, para além de eventuais aprendizagens de novas competências, foi realizada a partilha de experiências e a conceptualização do saber-fazer. 
Pretendeu-se ainda caracterizar o clima emocional desta equipa.
O presente relatório da investigação obedece à seguinte estrutura:

No primeiro capítulo, desenvolve-se a problemática e enunciam-se as questões de investigação, a motivação e as razões que levaram a considerar a pertinência deste estudo.

No segundo capítulo, apresenta-se o enquadramento teórico de referência, através da revisão de literatura que o tema sugere e que permitiu o aprofundamento da problemática em análise.

No terceiro capítulo, referente à metodologia do trabalho, começou-se pela exposição da metodologia escolhida e pela construção do modelo de análise. Procedeu-se à análise e cruzamento dos dados obtidos através da observação das reuniões e dos inquéritos realizados às educadoras. Seguidamente, fez-se o enquadramento institucional, com a caracterização do estabelecimento, das famílias utentes e da equipa de docentes, situando assim o objecto de estudo e caracterizando-o.

No quarto capítulo são apresentadas reflexões sugeridas pela análise dos dados empíricos. Tenta-se caracterizar esta liderança e identificar as suas competências emocionais. À luz do quadro teórico de referência foram descritas as interacções na equipa com o objectivo de captar o modo como esta formação é promotora de aprendizagem.

No quinto e último capítulo procedeu-se à discussão dos resultados e às conclusões e foram levantadas questões, que, não fazendo parte das preocupações iniciais, surgiram ao longo da investigação. Foram indicadas as insuficiências deste trabalho que apontam para estudos posteriores.
CAPÍTULO I

1.1.Problemática
Mudança de Paradigmas
Os contextos em permanente mudança, nas famílias, no mundo laboral, e na sociedade em geral obrigam os indivíduos a constantes adaptações a situações novas e a sentirem a necessidade de informação, formação e actualização continuadas.
Os desafios de uma Sociedade da Informação provocam questionamentos sobre os modelos e padrões de ensino/aprendizagem por nem sempre estarem ajustados às necessidades. 

«É bom que em Portugal se vá formando a ideia que uma Sociedade da Informação deverá ser mais que uma Sociedade dos Saberes, um enriquecimento colectivo e individual através da inteligência e do acesso ao saber disponível, do que uma Sociedade do Mercado da Informação no qual as regras ditarão uma crescente exclusão dos menos aptos a usar, e não simplesmente a aceder à informação.» (Ambrósio, 2001, p. 157)
É necessário repensar o papel da escola e do que esta deve ensinar e a forma como o deve fazer. É fundamental que a escola e todos os que nela trabalham e aprendem sejam capazes de rever as suas formas de actuação e integrar novos conceitos mais de acordo com a complexidade da sociedade actual. 
A escola tradicional tem vindo a dar lugar ao conceito de escola como organização que aprende; a Formação Inicial deixou de ser suficiente e o conceito de Educação Contínua ganhou nova dimensão; a Supervisão passou a ser encarada em sentido mais amplo e surge o conceito de Supervisão Escolar; aos Gestores Escolares são pedidas novas competências e a Liderança na escola é encarada como imprescindível.
Sendo a escola um dos primeiros responsáveis pela adequação às novas exigências é também natural que seja objecto de questionamento e críticas. Tudo é posto em causa: a eficácia dos sistemas educativos; a adequação da escola tendo em vista aquilo que é essencial para a preparação dos alunos para o mundo laboral na sociedade actual; a formação dos professores; a organização da escola.

Em muitas escolas, percebe-se a insatisfação, o mal-estar e o desejo que as coisas fossem diferentes, ainda que por vezes os profissionais não saibam o que fazer para inverter a realidade. Sem que se operem mudanças, os professores continuarão a ser agentes da perpetuação de um sistema de ensino que não prepara os alunos para a vida, tanto social como profissionalmente, e onde dificilmente se sentirão actualizados, realizados e valorizados. 

No entanto, para que os professores possam ser agentes de mudança, é necessário que tenham adquirido, na sua formação, os ideais pedagógicos de auto-formação, cooperação, criatividade, responsabilização e interdisciplinaridade. A acrescentar a isto, precisam do reconhecimento deste papel por parte do poder político, para assegurar os meios que possam efectivamente operar a tão desejada mudança.
Escola tradicional / Escola “Organização que aprende”
No conceito de escola tradicional considerava-se que, aquando da entrada na vida profissional, os indivíduos vinham preparados para exercer as suas funções e, durante muitas décadas, a formação inicial era considerada suficiente. Num mundo em profunda e rápida mudança, complexo como o actual, não é possível dar continuidade a este modelo, as pessoas necessitam de actualização permanente, a nível científico, tecnológico e cultural e procuram outras formas de resolução dos problemas com que diariamente se deparam. 

São diversos os factores condicionantes dos problemas que as escolas vivem: a estrutura das escolas, muitas vezes com más condições materiais, de grandes dimensões e/ou com um grande número de alunos; a organização com uma autoridade diluída e sem delegação hierárquica de funções, onde não se sabe quem dirige; a comunicação interpessoal ignorada e um clima emocional pouco saudável que alimenta problemas graves de relacionamento e impede que a formação seja um processo natural e desejado por todos os que dela fazem parte. Muitos dos problemas que se prendem com a Formação Contínua passam por questões de organização das escolas que, pela ausência de lideranças que identifiquem os problemas e facilitem a sua resolução, não têm acompanhado os desafios de uma sociedade em permanente mudança. Se são exigidas reformas urgentes (e eficientes) para colmatarem as inúmeras carências do nosso ensino talvez devêssemos começar pela valorização e formação dos seus profissionais.

Oliveira (in Alarcão org. 2001) menciona que o desenvolvimento da autonomia da escola passa pela atribuição de poderes de liderança aos gestores intermédios embora considere que o mesmo deve ter perfil para o cargo e competências de supervisor escolar.
Nos dias de hoje, e para que seja possível e eficiente a gestão autónoma das escolas, mais importante que gerir recursos materiais é indispensável saber gerir pessoas e transformar a escola numa “Organização que Aprende”. Peter Senge (1992), a quem se deve a difusão do conceito de aprendizagem organizacional, ao referir-se à aprendizagem colectiva, salienta que esta é a aprendizagem que as pessoas realizam na sua interacção com os outros, variando os contextos da aprendizagem que podem ser mais individuais ou mais colectivos, mas que dependerão sempre da liderança. Acrescenta também este autor que:

 «As organizações só aprendem através de indivíduos que aprendem. A aprendizagem individual não garante a aprendizagem institucional (organizacional), mas não há aprendizagem institucional sem aprendizagem individual» (Senge, 1992, p.179) 

A Formação Inicial

Na maioria dos casos, quando iniciam a sua carreira docente, os professores sentem grandes dificuldades na passagem à prática dos saberes mais teóricos adquiridos durante a sua formação inicial, pois a realidade das escolas é complexa e trabalhar em Educação é um desafio permanente. A eficácia das aprendizagens reprodutoras e adaptativas está em profunda desarticulação com o contexto envolvente e com as competências hoje exigidas e, deste modo, urge privilegiar uma concepção globalizante que se aproxime da complexidade inerente aos processos de construção e desenvolvimento.

A formação inicial não é suficiente e na maioria dos casos não é adequada ao exercício de uma profissão. Mariana Gaio Alves (2004), com base numa investigação efectuada sobre a inserção profissional de diplomados do ensino superior, refere que é geral a consideração da existência de uma dicotomia entre ensino superior e profissão e ser usual relacionar-se a teoria ao espaço de educação. A prática, por seu turno, é vista como uma característica do espaço profissional. Salienta esta autora, a necessidade de repensar o papel do ensino superior, de forma a encontrar formas de convergência entre formação teórica e perspectivas mais pragmáticas de resolução de problemas no domínio prático, ou seja, repensar a preparação para a vida profissional. Por todos os envolvidos no estudo de Mariana Gaio Alves, o diploma do ensino superior é visto unicamente como a etapa inicial na construção da capacidade de desempenhar uma actividade profissional.

Os Educadores de Infância não são excepção e assistimos a dificuldades causadas especialmente por dois factores: a realidade de uma licenciatura recente e pouco reconhecimento do seu papel no sistema educativo.

O curso de Educação de Infância como licenciatura é ainda uma realidade recente, criada por Despacho nº5889/98 de 8 de Abril e, deste modo, sendo os educadores os parentes mais novos dos docentes das escolas portuguesas, têm a dificuldade acrescida de se imporem e se colocarem ao nível dos outros docentes. A formação dos educadores estava, e nalguns casos continua a estar, muito aquém na formação das competências exigidas na profissão e isso não ajuda a afirmação destes profissionais no reconhecimento do seu valor e na necessidade da sua acção educativa. A formação inicial anterior à passagem a licenciatura era um curso prático, quase exclusivamente virado para práticas pedagógicas pouco reflectidas, com pouco suporte teórico e sem modelos curriculares que lhes dessem coerência, exceptuando o Curso de Educadoras da Escola Superior de Educação João de Deus. O papel destes técnicos era quase exclusivamente de guarda e o de realizarem actividades que ocupassem as crianças nas horas em que estas permaneciam no jardim-de-infância. 
Nos dias de hoje, tendo passado a formação inicial a Curso Superior, a formação é diferente e mais adequada. Porém, em nossa opinião, falha e mais uma vez, exceptuando a Escola Superior de Educação João de Deus, na definição e no treino dos educadores dentro de um Modelo Pedagógico. A análise dos currículos das Escolas Superiores de Educação demonstra que são apresentados e estudados vários modelos, mas continua a não ser obrigatória a aplicação explícita de nenhum e consideramos que sem esse requisito se torna difícil dar consistência e sistematização a um trabalho com crianças. O acesso a uma especialização, dentro de um Modelo, é penoso, pois normalmente é feito na prática, no exercício da actividade, já fora das Escolas Superiores de Educação. Nesse sentido, temos de reconhecer o esforço realizado pelo Movimento da Escola Moderna que, através dos seus Centros Regionais, tem em permanência grupos de trabalho de formação cooperada, abertos a todos os educadores e professores, que aí encontram o suporte e recursos para trabalhar com o Modelo do MEM e que apoiam sempre que necessário os iniciados nas suas práticas nos locais de trabalho.

A Formação Contínua 

A formação ao longo da vida passou a ser necessária para todos aqueles que querem continuar a desempenhar os seus papéis com eficácia e competência. 
Na actualidade é dada especial relevância à necessidade de formação contínua ao longo da vida, como o único recurso para fazer face às dificuldades sentidas profissionalmente, já que o ensino formal parece nem sempre oferecer a preparação necessária para enfrentar o mundo do trabalho e a sociedade complexa e em permanente mudança em que vivemos.

O trabalho rotineiro e concreto, em contexto estável e bem definido, é coisa do passado e hoje as exigências são de facto outras, como outras são as competências requeridas para enfrentar os novos desafios.

As novas competências hoje exigidas, pressupõem aptidão para compreender, operar e resolver problemas; para o trabalho de grupo, interactivo; para a tomada de decisões e o assumir de responsabilidades; para uma compreensão mais alargada do sistema, com horizontes temporais e espaciais em expansão. 
Se a Formação Inicial dos professores é claramente insuficiente e muitas vezes pouco focalizada na realidade e nas dificuldades e exigências sentidas no terreno, a Formação Contínua surge como o recurso à necessidade da constante actualização e adequação.

Esta Formação Contínua como garante de qualidade de ensino e de uma escola mais inclusiva e democrática, sentida como indispensável para o crescimento e qualidade profissionais, é muitas vezes reduzida à frequência de acções de formação. As Acções de Formação, que proliferaram nos últimos anos, deveriam então colmatar as necessidades sentidas, nomeadamente pelos profissionais do ensino. No nosso país, os docentes têm algumas modalidades de formação, quase todas teorizantes. Questiona-se se este tipo de formação será o mais eficaz em relação à aquisição das novas competências, sendo que parece que estas, só se adquirem socialmente, em contextos de trabalho reais (Nóvoa, 2006).

Em Portugal, o decreto regulamentar nº29/ 92 de 9 de Novembro estabelece que o número de unidades de crédito que o pessoal docente da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário têm de adquirir, como mínimo para a progressão na carreira, deve ser igual ao número de anos que o professor é obrigado a permanecer em cada escalão. Este decreto obriga, pois, os professores e educadores a frequentar formações para a obtenção de creditações, o que levanta inúmeros problemas começando muitas vezes pela cobertura nacional dessas mesmas Formações.

António Nóvoa salienta que, apesar de alguns centros fazerem formação contínua digna desse nome e se centrarem nos projectos educativos das escolas e nas necessidades profissionais dos professores, o que tem dominado, é a proliferação de cursos criados sem qualquer critério. Vai até mais longe, ao afirmar “O mercado falou mais alto do que a necessidade de formação contínua e de valorização dos docentes” (Nóvoa, 2006, p.36) o que permitiu que muitas pessoas e instituições fizessem negócio à conta da “caça aos créditos” (idem, p.36).

Um estudo realizado por Almeida da Silva (2001) sobre análise de casos de Formação Contínua dos CFAEs (Centros de Formação de Associação de Escolas) leva-nos a inferir que as formações são programadas sem ter em conta as necessidades de formação dos professores e, tratando-se de acções que estão a ser ministradas quase por imposição, têm poucos resultados, não se reflectindo nas práticas dos professores. 

Neste estudo, Almeida da Silva menciona que os formadores reconhecem grandes dificuldades dos professores na interligação entre teoria e prática, referindo uma grande disfunção a esse nível, facto que em parte atribui à falta de reflexão dos professores sobre as próprias práticas. Os professores, por seu turno, sentem necessidade de formação, de espaços de reflexão sobre a teoria que fundamenta a sua acção na sala de aula, mas salientam as dificuldades de integrar na prática a formação feita neste sistema (Almeida da Silva, 2001). Parece que se espera dos professores a capacidade de, por eles próprios, fazerem a transposição para a prática de todas as concepções educativas transmitidas durante a formação, o que, na realidade, a maior parte das vezes não se verifica.

A Formação Contínua pode ser realizada nas Escolas Superiores, em Centros de Formação ou outros locais exteriores à escola, mas esta tem também a responsabilidade de promovê-la, com base no diagnóstico das necessidades específicas, sentidas pelos seus docentes, assim como da implantação de uma cultura de práticas de partilha e de aprendizagem em equipa que dêem aos professores um apoio continuado. 
Supervisão Pedagógica / Supervisão Escolar
O primeiro responsável dentro da escola pelo diagnóstico das necessidades dos professores será o gestor intermédio que aqui poderá ter um papel de supervisor.

Este dignóstico, feito por quem se encontra próximo dos docentes e da realidade da escola, será indispensável, por ser o que melhor responde às reais necessidades dos professores, e o que poderá promover formação que conduza a mudanças. 

Também nesse sentido, Oliveira (2000) considera o gestor de uma escola como um supervisor, entendendo assim a supervisão numa perspectiva mais ampla da que tradicionalmente lhe era atribuída. Esta autora distingue dois tipos de supervisão: Uma primeira, a supervisão pedagógica, associada às Escolas Superiores de Educação, que faz o acompanhamento dos alunos em estágio e tem como objectivos a orientação, avaliação e certificação profissional e uma outra, mais abrangente, a supervisão escolar.
Através de um processo de coordenação, apoio e decisão nas áreas pedagógicas, curriculares e de desenvolvimento profissional dos professores e outros agentes educativos da escola, o Supervisor escolar dá especial atenção às necessidades sentidas pelos docentes para de alguma forma colmatar as suas dificuldades. Uma das formas de fazê-lo será promovendo e possibilitando a Formação Contínua. Porém,
 «Ao contrário das modalidades de supervisão na formação inicial de professores, em que existe uma diferença de estatuto profissional, de conhecimentos e de experiência de ensino entre supervisor e supervisionado, na supervisão escolar estamos perante um grupo de colegas que, ainda que eventualmente em estádios diferentes do seu desenvolvimento profissional, partilham o mesmo e estatuto profissional e assumem em pleno as suas responsabilidades docentes» (Oliveira, 2000, p.47).
Contudo, é da atribuição dos supervisores escolares detectar áreas de carência pedagógica e necessidades de formação dos professores. Identificadas as dificuldades, os supervisores escolares têm a responsabilidade de encontrar estratégias de ajuda, quer através do apoio directo das estruturas de orientação educativa, quer recorrendo a apoios externos. Este papel dos supervisores exige práticas de organização, planificação, apoio, formação, avaliação e liderança que mobilizem todos os profissionais numa acção conjunta e interacção dinâmica que concretize os objectivos da escola, ou seja que construam um Plano de Actividades para operacionalizar o Projecto Educativo da Escola (Oliveira, 2000).
Os gestores intermédios / liderança
Considerando-se a existência de uma hierarquia dentro das Instituições, públicas ou privadas, muitos dos gestores intermédios ou direcções/coordenações pedagógicas, dependendo da nomenclatura que se utiliza ou do cargo que ocupam na escola, têm, como já se referiu, um papel importante a desempenhar na identificação de necessidades, já que, conhecendo e dando apoio aos colegas, sabem das suas fragilidades e necessidades de formação mais específicas. 

Estes gestores intermédios, são ainda em muitos casos os líderes das comunidades que aprendem. Embora a gestão seja normalmente encarada como mais abrangente e mais complexa que a liderança por tratar, para além de aspectos comportamentais, de aspectos estruturais das organizações, tendo em conta os recursos, as capacidades e as tecnologias disponíveis, é, contudo, através de uma boa liderança que se operam as mudanças no comportamento das pessoas (Teixeira, 2005).

Estas novas competências e responsabilidades dos gestores ou das direcções pedagógicas levantam a questão da necessidade de liderança que lhes permitam a criação de uma cultura de aprendizagem contínua nas comunidades educativas:
«Compete então, à liderança, criar uma cultura de aprendizagem contínua, em que a aprendizagem não seja encarada apenas como mera aquisição de novas competências, mas como um modo de as pessoas se verem num determinado contexto, de que se sentem pertença, um desejo de participarem activamente, de se empenharem num empreendimento conjunto.» (Gonçalves, 2004, p.190)

Também Oliveira (in Alarcão org. 2001) se debruça sobre a questão do papel da liderança, entendendo a necessidade da «assunção e legitimação das funções de liderança no desempenho dos cargos de gestão intermédia» e refere que os gestores intermédios devem fazer o acompanhamento dos projectos e actividades da escola, assim como dos professores que nela trabalham. Cabe-lhe, ainda, fazer o levantamento das dificuldades e necessidades dos professores e da escola, de forma a encontrar as medidas de apoio e correcção que permitam uma melhoria da qualidade de ensino e maior sucesso escolar. 
Oliveira (2001) aponta as dificuldades da construção de uma cultura colegial, por se tratar de um processo longo e não isento de conflitos, que necessita da criação de condições para que se implante (espaço e tempo), formação e apoio continuado. Reforça a ideia de que uma escola aprendente pressupõe dinâmicas formativas e responsabilidades acrescidas para os gestores intermédios.

O isolamento dos professores
Contudo, a realidade que se vive nas escolas nem sempre corresponde às necessidades que acabámos de enunciar. Frequentemente os discursos de professores e educadores de Infância deixam transparecer o isolamento em que se encontram. Por imposição das circunstâncias, ou por opção pessoal, trabalham sozinhos num deserto de relações pessoais e profissionais. Muitos profissionais, por insegurança, por falta de competências emocionais, adoptam uma atitude defensiva, pensando que dessa forma se protegem de conflitos nos contextos onde trabalham. Sendo assim, receiam emitir opiniões ou sugestões que talvez pudessem alterar esse estado de solidão. 

Este isolamento tem como consequência a inexistente circulação do conhecimento e de práticas de reflexão, diálogo e discussão entre pares:

«A organização formal da escola não tem favorecido o trabalho em equipa. As actividades lectivas desenvolvem-se num contexto de privacidade, pelo que o trabalho cooperativo e a discussão aberta sobre as práticas dos professores não fazem parte da cultura dos profissionais de ensino.» (Oliveira in Alarcão org. 2000, p.49) 
Apesar de tudo, muitas escolas questionam, actualmente, as suas formas tradicionais de organização e vão surgindo espaços de partilha onde os profissionais se reúnem para trocar experiências profissionais. Mas será suficiente o aparecimento desses espaços de partilha? Será que só pelo facto das pessoas se reunirem o conhecimento circula?

Não é suficiente a reunião de professores em torno de projectos comuns ou a reflexão sobre as suas práticas em sala de aula, para que, de imediato, surjam processos formativos. Falta, no dizer de Glickman (1985), o instrumento aglutinador que reforça e estimula a coesão pedagógica da escola. Falta a presença da supervisão escolar como organizadora do contexto educativo e como elemento de apoio aos agentes de educação. Importa uma supervisão que dê relevância e suporte ao desenvolvimento de projectos e à organização de actividades; que se preocupe com a formação dos professores e auxiliares; que faça a gestão do pessoal; que estabeleça a relação com a comunidade e que esteja atenta ao clima emocional da escola.  
A situação da educação pré-escolar
Na Educação Pré-escolar é pertinente valorizar a Formação Contínua e a Supervisão uma vez que os educadores de Infância sentem no exercício do seu trabalho as dificuldades de qualquer docente e têm um problema acrescido, que se prende com a pouca visibilidade do seu trabalho, normalmente pouco valorizado. Este facto deve-se a vários factores que têm muito a ver com a forma como a Educação Pré-escolar tem sido encarada ao longo da História da Educação. Embora tenha ocorrido uma enorme evolução no último século, devido especialmente a factores Sociológicos e aos contributos da Psicologia, que trouxeram um novo olhar para a necessidade e importância da educação nos primeiros anos da vida, (Gomes, 1988). 
Mas muito caminho se encontra ainda por fazer. No nosso país ainda não é dada a verdadeira dimensão e importância às aprendizagens feitas pelas crianças de idades precoces. Apesar do período da pequena infância ser normalmente definido como abrangendo a faixa etária dos 0 aos 8 anos a tutela das crianças até aos três anos é da competência do Ministério da Segurança Social que considera, ainda, de pouca valia educativa o trabalho realizado pelos educadores em creches. Veja-se o caso da não obrigatoriedade de um educador, por sala, em creche. Só depois dos três anos de idade, a tutela das crianças passa para o Ministério da Educação e parece ser levada a sério a educação anterior à entrada na escola. A OCDE no seu estudo sobre a educação pré-escolar e os cuidados para a infância em Portugal alerta as autoridades portuguesas para a fragilidade das mais recentes políticas educativas em relação ao grupo etário dos 0-3 anos (DEB, 2000, p. 210 -212). 

O Ministério da Educação deu um salto qualitativo no alargamento da escolaridade obrigatória, com a implantação na rede pública de salas do pré-escolar. É de referir também, a importância da emissão das Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (1997) que foram um suporte importantíssimo do trabalho dos educadores. 
Estes dois factores deveriam contribuir para a valorização dos profissionais deste grau de ensino. Contudo, para os educadores continua a ser difícil a afirmação da sua condição de docentes. Apesar da Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (artigo 2º, Lei nº5/97) especificar que a educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de educação ao longo da vida, o trabalho que os educadores realizam permanece pouco visível aos olhos da sociedade em geral. 
1.2. Questões da Investigação

Caracterizada a problemática e os desafios com que a Escola se defronta actualmente identificam-se as questões da investigação.

Na escola onde se realizou este estudo, a Directora é uma liderança intermédia responsável pela Supervisão Pedagógica. Nessa qualidade, tem preocupações acrescidas que se prendem com a gestão dos recursos humanos e a formação contínua tendo em vista a optimização dos desempenhos profissionais de todo o pessoal e em especial das educadoras. Da reunião da equipa espera-se um espaço formativo por ser, por excelência, um momento de “encontro” das educadoras com a líder, assim, a questão que foi o ponto de partida para este estudo é a seguinte:
· Como pode a liderança intermédia promover, valorizar e reforçar o potencial formativo de um grupo de docentes num contexto de reunião de equipa?

Para que fosse possível encontrar resposta para esta pergunta impôs-se em primeiro lugar perceber e encontrar respostas para outras questões: 

· Como pode a liderança intermédia promover a partilha do conhecimento entre os diferentes membros do grupo?

· Como pode a liderança intermédia promover a formação contínua e o acesso a conhecimento novo de que o grupo necessita?

· As estratégias utilizadas pela liderança intermédia nas reuniões condicionam ou não as interacções entre os pares?

· Que papel assume a liderança intermédia nas interacções do grupo?

· Que competências emocionais da liderança intermédia poderão favorecer o clima de trabalho?

Na impossibilidade de abarcar todas as vertentes deste tema, o estudo restringe-se às educadoras de infância e aos momentos de reunião da equipa.
Foi pois, a partir destas vertentes, que observámos e analisámos as formas de partilha e construção de conhecimento numa equipa e o papel da liderança para que estes processos possam ocorrer.

1.3. Motivação

A razão que levou à escolha deste tema prende-se, em primeiro lugar, com questões que me inquietaram ao longo do percurso profissional.

Durante muitos anos, fiz um percurso solitário, umas vezes por imperativos de circunstância, por estar em lugar único; outras, porque nas equipas onde trabalhei não havia a prática de reuniões de equipa ou só se realizavam esporadicamente para combinar algo muito específico. Deste modo, não era visível a preocupação de trabalhar em equipa, nem reconhecido o seu valor. Muitas vezes a competição impedia a partilha de experiências e de conhecimento.   

Em todos estes locais me senti parada no tempo, muitas vezes desmotivada, com pouca evolução profissional e sem grandes perspectivas de mudança. A verdade é que não conhecia outras realidades e nem supunha que elas pudessem existir.

Quando fui trabalhar na Instituição onde estou até hoje, finalmente consegui encontrar o sentido de pertença de que todos precisamos para nos desenvolvermos, pessoal e profissionalmente, e uma cultura institucional com características que permitem distingui-la de qualquer outra. Esta organização consegue, através das suas práticas, fazer a diferença, que se reflecte nos nove estabelecimentos para a infância, podendo, assim, atingir a qualidade e a inovação na sua prestação educativa.

Partindo dessa realidade, tentei, com este estudo, perceber quais os processos e estratégias que permitiam, ao nível da liderança, a construção de um ambiente propício à aprendizagem, tanto a nível individual como colectivo. 

Em segundo lugar, uma outra razão motivou a escolha deste estudo e prende-se com a mudança do paradigma da Formação Contínua que obriga a que se encontrem soluções adequadas a nível educativo e formativo. São questões que preocupam todos os professores e educadores, por se sentirem diariamente questionados, desadequados e com inúmeras dificuldades na sua prática educativa.

Por outro lado, as várias correntes de pensamento sobre “Criação e Gestão do Conhecimento Organizacional” estimularam a minha investigação nesta área. Este estudo pretende dar um contributo para a compreensão da importância da aprendizagem permanente e o papel da liderança nas organizações, especialmente da liderança intermédia, promotora da mudança. 

1.4.Pertinência deste estudo

A Formação Profissional é sentida, em todos os sectores de actividade, como algo indispensável para o exercício de uma profissão.

A Comissão Interministerial para o Emprego (CIME) dá a seguinte definição de Formação Profissional:

«É a Formação que visa a aquisição de conhecimentos fundamentais, capacidades práticas, atitudes e formas de comportamento, que constituem a base indispensável para o exercício de uma profissão ou grupo de profissões, com vista a uma especialização posterior ou à ocupação imediata de um posto de trabalho.» (Tomás, in org., 2001, p.108) 

Pensa-se, muitas vezes, que fazer formação, é fazer a passagem de informação mais ou menos pertinente, mas segundo Vygotsky (1979), para que a informação chegue correctamente, não basta ser receptor de um discurso, pois, como refere, para compreendermos o discurso de outrem, não basta compreender as suas palavras – temos de compreender o seu pensamento e, segundo ele, isso ainda não basta. Temos de conhecer também as suas motivações. Sendo assim, para que a formação se verifique, há que ter em conta que a aprendizagem não se reduz a uma apreensão da informação, mesmo que um modelo possa facilitar a elaboração da resposta.
A este respeito Berbaum (1993) acrescenta que só existe verdadeiramente aquisição se houver resposta do sujeito à situação e, para além disso, compreensão ou tomada de consciência desse comportamento novo, o que equivale a uma conceptualização por parte do sujeito da aprendizagem.
As definições habituais de aprendizagem insistem na necessidade de estabilidade de novos comportamentos. Berbaum (1993) salienta que os comportamentos velhos desenvolvem-se e modificam-se, para melhor, através da exercitação. Segundo este autor, constroem-se novos comportamentos, elaboram-se novos tipos de reacção, que se integram no reportório comportamental do sujeito. «Para que haja aprendizagem, é preciso que o comportamento elaborado face a uma dada situação, seja relativamente durável» (idem, p.18).

Para além do desperdício de tempo e recursos, assiste-se muitas vezes a processos que contrariam os princípios da formação de adultos. 
Mesmo uma situação de aprendizagem construída explicitamente não induz necessariamente o comportamento em vista do qual foi concebida. «A aprendizagem é o resultado do desenvolvimento de novas capacidades e as situações de aprendizagem são, antes de mais, ocasiões para o desenvolvimento dessas novas capacidades» (Berbaum, 1993, p.18). Alarcão e Tavares acrescentam ainda que «Perante a imprevisibilidade que caracteriza grande parte do quotidiano profissional, a formação transmitida segundo uma lógica de racionalidade técnica, exclusivamente objectiva e formalista, é inoperante.» (Alarcão e Tavares, 2003, p. 35). 
Sendo assim, a tarefa dos formadores consiste, segundo Berbaum (1993), em organizar o meio em que o sujeito em formação desenvolve a sua acção de modo que os novos comportamentos esperados se manifestem e venham a fazer parte do reportório comportamental (poderá tratar-se, num plano intermédio, do desenvolvimento de capacidades necessárias à aprendizagem). Deste ponto de vista, a tarefa do formador consiste em orientar as opções do formando em ordem a proporcionar uma maior eficácia. O objectivo do formador será o de tornar a formação dependente tanto do formando e das suas necessidades, como do contexto no qual ele se situa. 
Salgado (1997) define formação nos seguintes termos: 

«Formar pressupõe aprendizagem, associações de pensamento, resposta a estímulos; implica a apreensão de conceitos, a reestruturação de elementos (novos, memorizados); exige o armazenamento de conhecimentos, a transformação profunda desses conhecimentos, a descoberta de meios e processos; permite desenvolver capacidades que facilitam a interligação de situações, das mais elementares, às mais complexa» (p. 99). 

Em relação aos efeitos de uma acção de formação, refere a mesma autora, que os mesmos devem sentir-se tanto a nível da capacidade e valorização profissional dos formandos, como a nível da utilidade e aplicabilidade no trabalho, assim como do impacto que a mesma tem nas organizações. Ainda segundo esta autora, as formações devem preencher lacunas do saber e do saber fazer, tornando o formando um indivíduo mais competente, através da mais valia da formação, e a organização mais enriquecida. Sendo este o objectivo da formação, a análise das necessidades é a base de todo o processo formativo. É a partir daí que se definem os objectivos da acção de formação, a sequência, organização e estrutura do conteúdo programático e os parâmetros da avaliação. 

Como salienta Estrela (1990), as formações são sistemas fechados que fogem à responsabilidade em relação às mudanças sociais, uma vez que não atendem às instituições e aos parceiros sociais ligados à formação. São, segundo este autor, programas que não se centram no indivíduo, com práticas pobres em modelos de ensino, e onde o ensino verbal continua a ter um lugar privilegiado. Defende ainda que é necessária mais coerência entre teoria e prática. É fundamental ligar a formação inicial à formação contínua num mesmo processo de desenvolvimento pessoal e profissional. O mesmo autor insiste na importância de alargar a investigação aos conteúdos pedagógicos, determinando o seu valor operacional para a acção educativa e a pertinência de elaborar programas de formação a partir da análise da realidade e dos resultados da investigação embora parcelares e limitados. 
A formação só terá interesse se produzir novas competências que possam ser aplicadas na prática profissional. A formação não será mais do que o percurso orientado no sentido da inserção do sujeito e do seu projecto no meio social. Consequentemente, poderá centrar-se no sujeito e ter como principal objecto, o seu desenvolvimento, ou partir de comportamentos esperados e realizar objectivos, ou seja, aprendizagens finalizadas.
Gonçalves (1994), por seu turno, defende que a formação dos recursos humanos deve passar por uma constante actualização de competências e aquisição de novos comportamentos:         

«Ainsi, la formation doit être axée sur l`acquisition de nouvelles compétences et de nouveaux comportements. En général, ce qui est demande est la capacite d`adaptation au changement, la capacité de travail en equipe, du partage de responsabilités de management et la résolution de problémes, d´apprendre à apprendre» (Gonçalves, 1994,p.288)
A mesma autora, Gonçalves (2003), na sua investigação sobre a Formação Contínua Universitária, ajuda-nos a compreender muitos aspectos relativos à formação contínua e ao papel das organizações, da sua cultura e liderança, na promoção da aprendizagem individual e organizacional:

«E isso depende, em grande parte de condições que são exteriores à própria Universidade, como entidade fornecedora de formação, e que têm a ver com a estrutura das organizações, com a sua cultura, e ainda com outros factores tais como a motivação e a liderança (…)» (Gonçalves, 2003, p.549).

Para estes e outros autores cujos estudos foram referidos por Gonçalves, parece claro que, fazer formações não dá nenhuma garantia de mudança no desempenho e que, mesmo que os indivíduos aprendam, a aprendizagem individual pode não contribuir para a aprendizagem da organização a que pertencem e, sendo assim, não ser factor da tão necessária e desejada mudança.
No sentido de encontrarmos estudos que estabelecessem a relação entre a formação contínua e a liderança escolar pesquisámos teses de mestrado na Biblioteca Nacional.
Nos estudos consultados sobre formação contínua de professores (publicadas entre 1997-2001) e sobre liderança escolar (publicadas entre 1980-2001), não se encontrou nenhum que fizesse o estabelecimento desta relação (ver em anexo as consultas na Biblioteca Nacional).
As teses consultadas sobre liderança focalizam-se especialmente no clima de trabalho da escola. A título de exemplo, Revez (1997) na sua tese sobre Gestão Escolar Liderança e clima de trabalho conclui o seguinte: 

«A realização desta pesquisa do tipo estudo – caso, no âmbito dos estudos sobre os estabelecimentos de ensino que valoram as referidas organizações como núcleos privilegiados de investigação – acção e concedem a importância à influência dos seus processos internos, proporcionou evidências de uma relação causal entre o estilo de liderança e o clima de trabalho dos docentes.»
«(…) necessidade de fornecer aos professores preparação e apoio adequados, por forma a poderem enfrentar com sucesso o futuro, colocando a ênfase na qualidade do serviço educativo, no interesse e valor das actividades de diagnóstico e avaliação que se situam a nível das estratégias de mudança.»
«(…) em suma, propomos a todos os que se disponibilizem a aprofundar a complexidade desta problemática que atentem no profissionalismo, na formação, no desenvolvimento de estratégias de gestão e de novas metodologias de diagnóstico e avaliação do clima e da gestão, já que tais actividades podem ganhar uma importância estratégica vital para o governo de uma escola de sucesso.»

Algeós Torres (2000), por seu turno, na tese sobre Liderança e clima na escola refere que o facto de se trabalhar em grupo em apenas algumas disciplinas ou em casos pontuais mostra que as pessoas não estão habituadas a “trocas” em situações de trabalho, que temem mostrar poucos conhecimentos ou que alguém, sem participar na tarefa, obtenha vantagens à custa dos outros. 

Vieira (1999) vai um pouco mais longe e, na sua tese sobre Poder e Liderança nas Organizações escolares, conclui:
 «Os gestores não são líderes nem têm poder (...) O papel intermédio dos líderes escolares, emissários dos preceitos do M.E. faz com que o seu poder de iniciativa seja envolvido de ambiguidades e instabilidades o que determina a inactividade, já que as tomadas de decisão contribuem muito pouco, ou nada, para aumentar a motivação em relação ao próprio contexto.»
As teses consultadas sobre Formação Contínua também não estabelecem relação entre a formação contínua e a liderança da escola e não se referem à formação em contexto de reunião de equipa, o que nos dá um reforço da pertinência deste estudo no sentido de contribuir para preencher uma lacuna na investigação das Ciências da Educação.

CAPÍTULO II
2.1. O quadro teórico de referência

Para realizar este estudo, apoiámo-nos em vários autores especialistas nos assuntos que desenvolvemos nos diferentes capítulos. Nalguns casos, comparámos diferentes pontos de vista. Noutros, baseámo-nos quase exclusivamente num autor, por ser o teórico que melhor respondia às questões tratadas.

Basicamente realizámos cinco grandes blocos de leituras: a primeira, ligada à Supervisão Escolar, mais próxima da nossa realidade profissional; a Formação e a Liderança, por serem objectos da nossa questão de investigação; a Aprendizagem Organizacional, pela analogia de processos, considerando a escola uma organização que aprende e, finalmente, a Inteligência Emocional, por estar presente em todas as interacções humanas. 
O ponto de partida para realizar este estudo foi a leitura de livros e artigos de autores especialistas nas questões da supervisão escolar, como Alarcão, Oliveira, Tavares, Sá – Chaves, Vasconcelos, Katz e outros, por considerarmos que a supervisão vai para além da formação inicial e é necessária ao longo de todo o percurso profissional. 
No entanto, tendo esta investigação implícitos outros conceitos, alargaram-se as leituras para autores que se debruçam sobre formação e formação ao longo da vida e a relação formação e o mundo do trabalho, como Tavares, Gonçalves, Ambrósio, Nóvoa, Alves, Niza, Perrenoud, Postic, Sá – Chaves entre outros (referenciados na bibliografia). 
Para nos apoiarmos nas questões da liderança, fizemos leituras de autores como Senge, Goleman, Fiedler, Formosinho, Manz, Bass, Blanchard. 
Recorremos aos especialistas em Aprendizagem Organizacional, entre eles, Argyris, Ballay, Barbier, Polanyi, Nonaka e Takeuchi, Gonçalves, Bolíver, Senge. Nas questões de Inteligência Emocional elegemos Goleman, Boyatzis e Mackee.
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2.2. Sobre a necessidade de aprendizagem ao longo da vida
Como já referimos anteriormente na Problemática, vivemos numa sociedade de rápida mudança, complexa, em muitos aspectos contraditória e ambígua, com grandes declives sociais, desajustes, diferenças. O contexto de trabalho é caracterizado por uma acentuada evolução tecnológica que tornou obsoletos os processos educativos e formativos até aqui realizados. No mundo actual, a natureza do trabalho mudou significativamente e os trabalhadores da era da informação substituíram a “força do trabalho” pela “força do intelecto” o que pressupõe que a actividade laboral é cada vez mais a capacidade de criação de novas ideias e o encontrar de novas soluções e perspectivas para a resolução de problemas (Gonçalves, 2004). 

A alteração das competências sociais hoje exigidas obriga a novos contextos formativos e consequentemente a novas formas de estar dos professores e da organização das escolas, para que possam preparar os indivíduos para serem cidadãos num mundo de incertezas. A educação e a vida constituem um binómio que não é possível dissociar.

A nova escola é a que ensina aquilo que é essencial, de modo a preparar para responder às exigências do mercado de trabalho. Segundo Salgado (1997), ensinar e formar só fazem sentido se conduzirem à criação de emprego e para tal a escola deve estar atenta às necessidades do mercado. 

«A escola de hoje só representará um potencial criador de emprego se definir estratégias de formação e educação abertas e interactivas com o mercado de trabalho onde pretende inserir os indivíduos que nela se preparam para a actividade profissional» (Salgado, 1997, p.36) 

Também Gonçalves (2003) se refere à necessidade de mudanças na escola que acompanhem as mudanças da sociedade em que vivemos: 

«A escola não pode travar a profunda mudança que todos observamos na sociedade em que está inserida e da qual faz parte, tem de acompanhar essas mudanças e «alterar drasticamente os métodos pelos quais se tem de gerir, apreender, representar o conhecimento; alterar a maneira como interage, resolve problemas, actua» (Gonçalves, 2003, p.58)

Para que a escola seja vida, também tem de ser, ela própria, um agente de mudança, não podendo, quem nela trabalha e aprende, cruzar os braços e esperar que a mudança aconteça, ou fazê-lo dentro de casulos. As mudanças começam a operar-se dentro da escola, com quem está próximo, em grupos restritos, que se alargam posteriormente a toda a comunidade educativa. Estas mudanças operadas na escola vão inevitavelmente estender-se às comunidades envolventes. A escola como agente cultural será então, propiciadora de meios de educação para indivíduos e grupos e contribuirá para o desenvolvimento, numa perspectiva pessoal, social, educativa e profissional. 
Como afirma Ambrósio:

 «É um novo paradigma de equilíbrio social que se procura construir, sem saber onde chegaremos. Mas é com esse paradigma social que se interliga o novo paradigma educativo que dá ênfase às dimensões da Educação para a Cidadania, à Educação centrada na Pessoa, à Aprendizagem ao Longo da Vida, em contextos inter culturais diversos, orientados para a coesão social, veiculada através de projectos e percursos pessoais e colectivos.» (Ambrósio, 2001, p.18)
A mudança de paradigmas pedagógicos com a nova perspectiva de Aprender ao longo da vida obriga a escola a profundas e incontornáveis mudanças e a experimentar formas diferentes de fazer, aprender, que revolucionem saberes estabelecidos e conceitos vigentes de alunos e professores. 

Aprender ao longo da vida é um conceito que elimina o fosso entre a escola e a vida activa, fazendo a ligação da educação, do trabalho e das profissões numa perspectiva global de desenvolvimento da vida e da educação. O processo educativo já não se limita à aquisição de conhecimentos prévios à entrada na vida activa. É um processo que se estende ao longo da vida e que é da responsabilidade da sociedade, portanto de todos nós.

A escola precisa de oferecer contextos efectivamente formativos e reconhecer, através de uma correcta política de gestão de recursos humanos, as aprendizagens e as competências adquiridas através da experiência.

Na educação de adultos, é de extrema importância o apoio dos pares, para que se torne possível a aprendizagem continuada, a melhoria das competências profissionais e um sentido de realização profissional. Por outro lado, a formação contínua feita em grupos de docentes permite que estes definam os objectivos comuns e dêem um apoio efectivo aos seus membros para a concretização dos mesmos. 

Nem sempre os contextos de trabalho permitem o exercício de modalidades de formação interna, ou seja, com recursos da própria escola. Para que esta realidade aconteça, é fundamental construir um ambiente que favoreça a aprendizagem em grupo: tempo de reflexão e partilha, aprendizagem em equipa, autonomia, entre outros factores.

«Ao adoptar uma perspectiva de acção reflexiva, a escola, enquanto espaço de actividade profissional, cria condições de desenvolvimento e aprendizagem aos membros que a constituem, isto é, aos professores e funcionários bem como àquelas que nela têm o ofício de aprender e de aprender a aprender, isto é, aos alunos, principal razão de ser da escola.» (Alarcão e Tavares, 2003, p.134).

O conceito de práticas reflexivas traduz uma ruptura de uma concepção epistemológica que reduz a prática a uma simples aplicação da teoria. Destacamos o contributo das abordagens construtivistas, que entendem a aprendizagem e o desenvolvimento como um processo de construção do conhecimento. Assim, nesta perspectiva, a produção do conhecimento advém da reflexão na acção e sobre a acção (Schön, 1996) ou seja, o conhecimento não pode ser dissociado da própria acção. Para Barbier (1998) os saberes da acção e os saberes teóricos têm uma dinâmica de articulação e interpelação, dependendo das situações e dos contextos em que são construídos e mobilizados.

Para além disso, numa escola reflexiva exige-se uma equipa que seja capaz de resolver problemas, que tenha projectos comuns e um pensamento colectivo coerente e partilhado do que deve ser a escola, as relações entre as pessoas que a compõem e a forma como se operam as mudanças que se desejam introduzir.

Na perspectiva de Niza (1997), é importante que a formação se processe de preferência a partir da experiência contextualizada, alternando com a reflexão crítica e teorizante ou, que tenha lugar no próprio contexto organizacional de trabalho. 

A experiência mostra que o quotidiano (tanto a actividade profissional, como momentos de repouso, de vida associativa ou familiar) contribui para a elaboração de novos modos de comportamento, tratando-se do que hoje se designa por aprendizagem informal. Todas as informações recebidas contribuem para modelar a nossa maneira de ser.
 «(…) uma mesma situação pode modificar simultaneamente o saber, o saber-fazer e o saber-estar. Os efeitos particulares das situações vividas são, em grande parte, o resultado das opções do sujeito face às informações que lhe chegam» (Berbaum, 1993, p.18). 
Um sujeito pode ser mais particularmente sensível a determinado aspecto da situação, em detrimento de outro, em função das suas preocupações, dos seus projectos, do seu sistema de valores, do seu grau de maturidade (idem).

A concepção da escola como um espaço educativo, que, para além da aprendizagem e educação dos alunos, tenha em conta a formação contínua de quem nela trabalha é factor determinante na qualidade educativa, no crescimento e na realização profissional de todos os trabalhadores (docentes e funcionários). A formação contínua, numa perspectiva de formação ao longo da vida é fundamental para que as pessoas se sintam valorizadas e participem na construção de uma nova cultura escolar, (Teixeira, 2005). 

Nesta perspectiva, António Nóvoa adaptou o conteúdo das tendências referidas por Barbier (1991) sobre a evolução da formação de adultos a propostas para a formação contínua de professores em “Reformas educativas e formação de professores” (Nóvoa, 1992) aproximando a formação académica à formação de adultos Nessas propostas, a formação é vista como uma das componentes da mudança, ligando o desenvolvimento da profissão e os recursos humanos às transformações da produção e das organizações, tendo em conta, a individualização dos percursos de formação dos indivíduos. São apontadas formas de auto-aprendizagem assistida, ou seja, o formando como actor da sua formação com o acompanhamento do supervisor, sempre com o reconhecimento da experiência pessoal e profissional. É referida a utilização de procedimentos de investigação para a formação que envolvam a construção de soluções controladas e saberes profissionais desenvolvidos e avaliados, de preferência em equipas de formação, constituídas para a realização de estudos ou projectos, revestindo modalidades cooperativas. Salienta-se, ainda, a importância do desenvolvimento da formação no próprio contexto de trabalho, consciencializando as práticas profissionais e orientada para as transformações desejáveis e para a aquisição de novas competências e a atenção às estratégias de aprendizagem apropriadas pelos formandos, ou seja, aprender a aprender a profissão (Nóvoa, 1992).

Nesta linha de pensamento, Niza acrescenta:

 «(…)Têm-se ensaiado modalidades de explicitação das representações, consciencialização de estratégias mentais na resolução de problemas, estabelecimento de ligações entre a personalidade do formando e a actividade cognitiva ou mesmo a clarificação dos estilos cognitivos para rentabilização dos percursos de formação.» (Niza, 1997, p.15)

Tendo em conta estas perspectivas, que apontam para profundas mudanças na concepção do saber e na relação das pessoas com o saber, impõe-se, mais do que reflectir, agir e experimentar novas formas de fazer.

2.2.1. Uma visão de formação contínua: O Movimento da Escola Moderna

Sendo o nosso objecto de estudo um estabelecimento de ensino onde se trabalha, a nível do ensino pré-escolar, com o modelo pedagógico do Movimento da Escola Moderna, sentimos necessidade de fazer o enquadramento desta metodologia, que influencia a forma como se realizam os processos de aprendizagem de professores/educadores e alunos.

O MEM, nasce em 1966, da necessidade que alguns professores sentiram de partilhar experiências, construindo uma cultura profissional apoiando-se mutuamente.

De uma concepção empirista da aprendizagem do modelo de uma ”Pedagogia Freinet” evoluiu para um modelo contextualizado teoricamente pela reflexão dos docentes que o vêm desenvolvendo, numa perspectiva de desenvolvimento das aprendizagens, através da interacção sociocentrada na linha instrucional de Vigotsky e de Bruner (Niza 1998).

Na perspectiva do Movimento da Escola Moderna, é também em grupo que melhor se podem resolver problemas, fazendo-se contratos, negociando os pontos de vista, as disponibilidades, as intenções e os sentidos; fazendo sucessivos acordos que constroem a confiança e alargam a cooperação. A equipa é simultaneamente o lugar onde se satisfazem as necessidades pessoais e por outro lado, um espaço que funciona como instrumento de resolução de problemas sociais.
No MEM, num grupo de trabalho, as pessoas têm uma interdependência positiva; sabem que contam com os outros para as ajudarem a reflectir e a avaliar as suas práticas e atitudes, e que contam com os outros como suporte emocional. Sabem que são os afectos e a confiança que fazem os indivíduos ir mais longe, sem medo da mudança, porque há companheiros que com eles fazem o caminho…e o caminho faz-se andando ou melhor dizendo, aprendendo, em contextos de trabalho reais. 

 Embora não esteja no âmbito deste trabalho pormenorizar o modelo pedagógico, far-se-á fazer uma breve contextualização do MEM, modelo em que se pratica a autoformação cooperada.

«O Movimento da Escola Moderna (MEM) assenta num projecto Democrático de autoformação cooperada de docentes, que transfere, por analogia, essa estrutura de procedimentos para um modelo de cooperação educativa nas escolas.» (Niza.1997:139) 

Este modelo desafia a visão individualista do desenvolvimento propondo uma perspectiva social, em que o desenvolvimento se constrói através de práticas sociais, dentro de parâmetros históricos e culturais, “na convicção de que as aprendizagens se devem apoiar nos métodos desenvolvidos por cada área científica ou cultural ao longo das suas respectivas histórias” (Niza, 1997:139)

A tomada de consciência (metacognição) da apropriação dos conhecimentos, através das vivências, dos processos da sua construção, da dimensão crítica e clarificadora (desmistificadora) dos saberes, acelera e consolida a interiorização dos conhecimentos e das práticas sociais da sua construção (Vygotsky, 1998).
A linguagem converte-se em narrativa que permite organizar a experiência, dar conta ao sujeito da teoria que cria, assim como das implicações que tem a sua própria acção. É aí que o supervisor poderá ter um papel muito importante, enquanto elemento catalizador, mais fundamentado cientificamente, e, por isso, mais competente na problematização e dinamização do processo.  

No MEM (Movimento da Escola Moderna), o líder é alguém que faz parte da equipa, e não centraliza poderes e responsabilidades. Sabe delegar competências, sabe confiar, reflecte e avalia-se em interacção com o grupo, não deixando no entanto, de ter um papel fundamental na criação do ambiente de trabalho, na reflexão da equipa, na construção de conhecimento novo e na partilha, reflexão e avaliação do trabalho realizado.

Nas práticas de formação cooperada existe um processo dinâmico de responsabilização democrática, que é catalizador da aprendizagem e das tomadas de decisão. Na equipa coexistem diferentes pontos de vista e são potenciadas diversas perspectivas a propósito do mesmo objecto, para que se partilhem e questionem valores, com o objectivo de reconstruir teorias que conduzam, por sua vez, a procedimentos entendidos como mais ajustados. Tudo é feito num contexto comunicativo, no encontro e no diálogo com os outros, como forma de lidar com a complexidade e com a incerteza que fazem parte da nossa condição humana. 

Segundo o modelo do MEM, a orientação do processo de ensino – aprendizagem é feita mediante três movimentos estratégicos: 

· Do processo de produção para a compreensão que leva a que o conhecimento se construa pela consciência dos passos constituintes do percurso que levou à obtenção de um produto ou resultado, ou seja à consciência do percurso da própria construção. O percurso de metacognição com raiz na construção da acção que se institui simultaneamente como construção do saber.

· Da intervenção para a comunicação. A necessidade de comunicar o processo e os resultados de um projecto de trabalho dá o sentido social às aprendizagens e ajuda a estruturar o conhecimento fazendo prática do lema de Jerome Bruner de que ensinar é a melhor forma de aprender. Por outro lado procura-se a validação das aprendizagens de formação e educação da mesma forma que é feita na produção de conhecimentos científicos, pela investigação. A necessidade de comunicar aos pares para que seja regulada e confirmada a aprendizagem.
· Da experiência pessoal para a didáctica “à posteriori” que aponta para a necessidade de construir e reconstruir conhecimentos e habilidades técnicas, enquanto práticas individuais e grupais e sustentá-los com apoios reflexivos e teóricos que os clarifiquem, regulem e aperfeiçoem (Niza, 1998).
Toda a reflexão, comunicação e sustentação teórica tem lugar entre grupos de docentes, nos contextos de trabalho, reunião de equipas, ou em grupos de formação cooperativa, “Grupos Cooperativos”, que se organizam por interesses e áreas afins em núcleos regionais do Norte a Sul do país. 

2.3. A Supervisão / A liderança 
Procurámos encontrar várias perspectivas sobre os conceitos de supervisão e liderança nos quais nos apoiámos neste estudo.

Supervisão

O conceito de supervisão mais correntemente divulgado refere-se à orientação da prática pedagógica, em momentos de estágio dos futuros professores, ou seja, a Supervisão Pedagógica. Contudo, a Supervisão Escolar será a que está mais próxima do conceito que aqui se procurou uma vez que foi este o objecto deste estudo. 
Começaremos por analisar o conceito de Supervisão de Professores entendido como:
«O processo em que um professor, em princípio mais experiente e mais informado, orienta um outro professor ou candidato a professor no seu desenvolvimento humano e profissional. Depreende-se desta noção que a Supervisão tem lugar num tempo continuado, pois só assim se justifica a sua definição como processo. Tem um objectivo: o desenvolvimento profissional do professor.» (Alarcão e Tavares, 2003, p.16)
O acto de supervisionar, como aqui é referido, pressupõe uma posição de superioridade do supervisor, por ser alguém que detem o saber e nessa qualidade vai dirigir ou orientar quem ainda não sabe. O estilo de supervisão, assim como veremos para a liderança, é variável e flexível e depende do supervisor, do supervisando e das circunstâncias específicas em que é feita. Neste quadro da orientação pedagógica Glickman (1983) classifica esses estilos, indo dos mais dirigistas aos mais colaborativos.

É no entanto, num contexto mais abrangente de desenvolvimento profissional que pretendemos falar de supervisão. Alargando este conceito, Sá – Chaves (2004) introduz a ideia, não de hierarquização de poderes e saberes, mas sim, de distanciação ou aproximação estratégica, entre supervisor e supervisando que permitam sustentar a reflexão sobre os fenómenos estudados e a possibilidade de uma compreensão sistémica e contextualizada. 
Sobre a Supervisão esta autora acrescenta ainda: 
«(…) uma concepção que admite, como princípio, a importância de outros contributos, de outras fontes de informação, de outras formas de conhecer que não se reduzem simplesmente à ideia de alguém, que supostamente sabe, poder transmitir o seu saber a alguém que, também supostamente não sabe.» (Sá - Chaves, 2004, p.128) 
A mesma autora (ibid, p.134) salienta ainda que a maior obrigação do supervisor é no sentido de despertar inquietação e perplexidade, para que desse desconforto possa advir crescimento individual e do grupo. Refere-se mesmo ao supervisor como “máquina de criar dúvidas”. 
Sá - Chaves e Amaral (in Alarcão org., 2000) referem que pela natureza das suas funções, todos os professores e gestores pedagógicos são supervisores aos mais diversos níveis, pelas repercussões que as suas acções e atitudes provocam, ainda que nem sempre  tenham plena consciência desse facto.
Considera ainda, Sá – Chaves (2004) que os processos de formação na Supervisão requerem da parte do Supervisor uma formação em Supervisão. Justifica este facto com o argumento que, para além da partilha de saberes e complementaridade de competências, o Supervisor precisa treinar ou adquirir inúmeras capacidades como “capacidades para avaliar, para dirigir, para orientar, para aconselhar e para conceptualizar e implementar hipóteses de solução para os problemas que, colectivamente, se enfrentam.” Trata-se de competências específicas especialmente de meta-análise que permitam uma intervenção responsável nos sistemas e nas pessoas. Defende uma ideia de supervisão que vai muito para além do relacionamento estritamente profissional e se preocupa com o relacionamento humano e com o clima relacional. 

«A supervisão e a atitude supervisiva pressupõem um atento e abranjente olhar que contemple e atente ao perto e ao longe, ao dito e ao não dito, ao passado e às hipóteses de futuro, aos factos e às suas interpretações possíveis, aos sentidos sociais e culturais, à manifestação do desejo e à possibilidade/impossibilidade da sua concretização, ao ser e à circunstância, à pessoa e ao seu próprio devir» (Sá-Chaves, 2004, p.127)
Uma das condições que esta autora considera indispensáveis para minorar “o risco e o temor” de Supervisionar será o de manter uma permanente reflexão crítica. 
Outros autores referem esta necessidade de reflexão mas focalizando-a no supervisando. O supervisor deve encorajar a reflexão do professor no decurso da sua acção, a reflexão sobre a acção realizada e por último a meta reflexão e por isso: 
«A prática reflexiva precisa de ser acompanhada por supervisores que, experientes, detenham as competências para orientar, estimular, exigir, apoiar, avaliar, isto é, sejam simultaneamente treinadores, companheiros e conselheiros» (Alarcão e Tavares, 2003, p.35).
É neste contexto que estes e outros autores situam o conceito de supervisão reflexiva.
Katz (2004), também reforça a ideia da reflexão sobre a acção ao referir-se aos educadores de infância quando salienta que, na maioria dos casos, a supervisão trata de fazer reflectir, aprofundar e dar sentido ao que já se sabe. Assim, 
«(…) a formação em exercício deve incidir numa ajuda aos educadores no uso de competências já existentes, para que o possam fazer de forma mais confiante, consistente e elaborada.» (Katz, 2004, p.5).
Trata-se, então, para esta autora, de manter as competências já adquiridas. Muitas vezes, não se aprende nada de novo, mas reflecte-se sobre o que se faz e já se sabe, para que não existam flutuações na qualidade do desempenho dos docentes. Katz refere que também é importante que seja dado outro enfoque na supervisão, como o «Enfoque na motivação específica», já que «(…) estas mensagens de apoio devem conter a informação útil e real sobre o esforço concreto do professor» (Katz, 2004, p.7). É importante valorizar o trabalho do educador, mas essa valorização pode fazer-se com o olhar atento ao seu trabalho, com críticas construtivas que sejam entendidas como ajuda para crescer como profissional. Para que isto aconteça, é fundamental a «construção de relações duradouras» (Katz, 2004, p.6), pois sem elas todo este trabalho seria extremamente difícil de realizar. 

Liderança

Alarcão e Tavares (2003) referem-se à importância da liderança dos supervisores, atribuindo-lhes o papel de facilitadores de comunidades aprendentes, sendo que a sua principal função seria a de promover o desenvolvimento de toda a comunidade educativa (professores, funcionários e auxiliares), através da criação de um ambiente reflexivo e propício à aprendizagem, com o objectivo de uma melhoria da escola e com reais repercussões na aprendizagem dos alunos. 
Por seu turno, Sergiovanni acrescenta à liderança um valor moral e ético:
«Leadership combines management know-how with values and ethics. By other words leadership is always concerned with both what is effective and what is good; what work and what makes sense; doing the things right and doing the right things» (Ser Giovanni, 2001, p.14)
Temos, hoje, temos uma perspectiva de liderança com responsabilidades e competências acrescidas. O trabalho de liderança como aqui é concebido, é essencialmente um trabalho de supervisão. Podemos dizer que o líder assume, o papel de supervisor, no sentido da dinâmica das aprendizagens, na gestão de conflitos, na mediação de parcerias.

Na perspectiva de Teixeira (2005), liderar é ter a capacidade de influenciar os outros para fazerem o que o líder quer que se faça ou para conseguir que sejam alcançados os objectivos do grupo. Por vezes, na ausência de uma liderança assumida por parte do gestor (supervisor), surgem dentro das organizações (escolas) muitas situações de liderança informal, ou seja, a liderança é muitas vezes exercida por quem tem essa capacidade de influência em relação aos comportamentos dos outros, ainda que para tal não lhe tenha sido formalmente atribuído um cargo de chefia.

Por outro lado, Nóvoa (2006) reforça a importância das lideranças na escola:

«Os professores parecem todos iguais, mas não são. Num sistema educativo marcado pela desregulação burocrática, há uma ausência de lideranças profissionais e essa é talvez a sua maior fragilidade (…)» (Nóvoa, 2006, p.36)

Porém, um dos grandes paradoxos da liderança nas organizações é que, se por um lado é colectiva, por outro é altamente individual. Apesar da liderança entre as pessoas da organização ser partilhada, as responsabilidades resultam unicamente de escolhas individuais e, como refere Senge (1992) escolher não é desejar, o desejo, é passivo e contrário ao querer, que é activo. Segundo este autor, quando queremos somos o pivot que faz as coisas acontecerem, somos obrigados a fazer escolhas e não ficamos à espera que outros o façam por nós 

Então, a grande responsabilidade da liderança é saber reconhecer e lidar com a complexidade e só será eficaz se a equipa com quem trabalha partilhar de uma nova linguagem para a descrever. É impossível reduzir a liderança a um conjunto de competências. Os verdadeiros líderes são os que concretizam aquilo que defendem, ou seja, são os que põem as suas competências ao serviço de resultados que concretizem aquilo em que acreditam. 

Certo é que, os que são líderes serão com certeza os que aprendem, são os que não têm resposta mas que acreditam que, com os que têm à sua volta, poderão aprender tudo o que precisam para conseguir os resultados que desejam. (Senge, 1992).
2.3.1. A Cultura escolar
A liderança pode contribuir para mudar a cultura escolar, aumentando a capacidade individual e colectiva na resolução de problemas, coordenando e apoiando as áreas pedagógicas, curriculares e o desenvolvimento profissional dos docentes e outros funcionários da escola. Pretende-se, sobretudo, desenvolver competências emocionais, de comunicação, de participação, de realização de tarefas comuns e de encontrar soluções para a resolução dos problemas da escola. A liderança pode ser considerada como um processo facilitador de trocas entre os indivíduos, no qual, através da mediação do grupo, conhecimentos e atitudes individuais interagem uns com os outros. A liderança é o motor e a manutenção dos processos de aprendizagem e de construção colaborativa de saberes.  

Gonçalves (2004) salienta o papel determinante da liderança de criar uma cultura de aprendizagem contínua, estabelecendo condições que incentivem a circulação e a partilha do conhecimento, onde seja possível ultrapassar a resistência à mudança e onde as pessoas, para além de aprenderem e adquirirem novas competências, se sintam cuidadas, incentivadas, acarinhadas e apoiadas. Afirma ainda que a confiança mútua cria as condições para que as pessoas contribuam com o que sabem para o bem do grupo e participem com empenho num empreendimento comum.
Segundo Teixeira (2005) a cultura de uma organização é feita de um conjunto de características que permite distingui-la de qualquer outra. Essa cultura que estabelece um sistema de valores, crenças e hábitos partilhados é determinante na questão da gestão do conhecimento. É crucial serem criados espaços de partilha onde as pessoas disponham de tempo para se reunir, planear, comunicar e avaliar os seus desempenhos. Todos os trabalhadores motivados desejam aprender coisas novas e partilhar o que sabem com os colegas. Normalmente não o fazem por compensações remuneratórias mas porque gostam e precisam de ver as suas competências reconhecidas por pares e superiores. O esforço individual tem a ver com esta necessidade de afirmação pessoal e profissional e com o facto de que qualquer pessoa precisa de se sentir pertença de um grupo e só o será se souber assumir perspectivas comuns e se souber partilhar e comunicar o conhecimento (Teixeira, 2005).
2.4. O papel da Liderança

O papel do líder será sempre o de destacar as melhores práticas, fazer circular o conhecimento e adaptá-lo a novas situações, criando conhecimento novo e elevando sempre o nível das práticas para melhores e mais consistentes desempenhos, fazendo permanentemente uma aposta na qualidade. Para o sucesso de uma organização o líder desempenha sempre um papel fundamental. Ele é sempre um modelo, com as suas acções mais do que com as suas palavras, é o exemplo do comportamento que pretende promover (Teixeira, 2005).
 O líder aproveita sempre os recursos de que dispõe à partida; entre estes, estão os empregados com capacidade para adquirirem com facilidade novos conhecimentos e competências. Fazer a gestão do conhecimento não é tarefa fácil, uma vez que, para além de adquirir o conhecimento, há que fazê-lo circular entre as pessoas e modificar comportamentos. 

Senge (1992) defende que a resposta para criar organizações que aprendem está na liderança. Organizações que aprendem precisam de uma liderança com uma nova visão. Assim, é impossível dissociar liderança de aprendizagem, ou aprendizagem de liderança, quaisquer que sejam os pontos de vista a partir dos quais olhamos as organizações, mesmo aquelas onde, por falta de líderes competentes, as pessoas se sentem impedidas de aprender.

Senge, comenta que a visão tradicional dos líderes é, muitas vezes, a de alguém que toma a direcção, tem a chave das decisões, que organiza os grupos de indivíduos. Os líderes são assim uma espécie de heróis, grandes homens, ocasionalmente mulheres, que nascem especialmente nos tempos de crise. Segundo este autor, muitos destes líderes fazem uma liderança individualista e sem o olhar sistémico do mundo onde vivemos. Poucos terão sido ao longo da História os que promoveram verdadeiras mudanças ou aprendizagens colectivas (Senge, 1992). 
O mesmo autor afirma que numa organização que aprende:
 «(…) Leaders  are designers, stewards and teachers. They are responsible for building organizations where people continually expand their capacities to understand complexity, clarify vision, and improve shared mental models – That is, they are responsible for learning» (Senge, 1992, p.340) 

O líder é o que faz as pessoas dizerem: “Nós fizemos sozinhos”, ou seja, o que fica nos bastidores pois a sua função de designer é raramente visível. As consequências que aparecem hoje são o fruto de muito trabalho feito no passado, e o trabalho feito no presente mostrará os seus benefícios no futuro. Os que aspiram liderar assumindo o controlo, ganhar fama ou simplesmente serem o centro das atenções, não se vão sentir nem um pouco atraídos por este novo papel de liderança.

O líder que constantemente está a resolver questões, em vez de as prevenir, antecipar a resolução das mesmas, antes que constituam verdadeiros problemas, não está a ter a visão de designer que Senge (1992) defende. A essência do design, é desenhar as peças e antecipar com rigor a forma como se vão encaixar, umas nas outras, de forma a constituírem um todo. Tem o crucial papel da integração dentro das organizações, é o que faz a verificação contínua de que as peças não só se ligam internamente, como têm conexão com o exterior e que contribuem para que todo o sistema funcione melhor. 

«A maioria dos líderes não são brilhantes, nem bons oradores, nem famosos… o que os distingue é a clareza e persuasão das suas ideias; a profundidade do seu compromisso; a sua abertura a aprender cada vez mais» (Senge, 1992). Ser um líder de sucesso não tem receita, é muitas vezes o resultado de uma vida de esforço para desenvolver competências de comunicação e conceptualização, reflexão em valores pessoais e coerência de comportamentos de acordo com esses valores, aprender a ouvir e a apreciar os outros e as suas ideias. Na ausência desse esforço todo o carisma se esvai e pode conduzir uma organização à incapacidade de fazer boas escolhas. 

A propósito do papel dos líderes, Goleman (2006) tem uma perspectiva que completa a visão anterior. Refere, este autor, que os melhores líderes são os que fazem as pessoas sentir-se calmas, apreciadas e inspiradas, porque são pessoas dignas de confiança, empáticas e conectadas. Os piores são distantes, difíceis e arrogantes e fazem os colaboradores sentir-se pouco à vontade, na melhor das hipóteses, e ressentidos, na pior (Goleman, 2006).

2.5. Estilos de Liderança

Definir o estilo de liderança mais eficaz torna-se difícil, uma vez que o estilo está ligado a diversos factores: Em primeiro lugar, o estilo depende dos atributos da personalidade do líder e das suas características pessoais (experiência, valores, expectativas, objectivos), depende ainda das características do grupo e da maturidade dos elementos que o compõem (Goleman, Boyatzis, Mckee, 2002). 

As interacções do líder com os vários factores situacionais e do contexto onde vai exercer a liderança são determinantes na actuação de um líder atento e flexível, assim como a natureza e complexidade do trabalho que tem de realizar.
 «Os melhores líderes encorajam os trabalhadores a sentirem-se donos do seu trabalho e responsáveis por ele, estabelecendo elevados padrões de desempenho e mobilizando as pessoas para o cumprimento de metas exigentes. Em suma, criam um clima no qual as pessoas sentem energia, têm a noção das prioridades, orgulham-se do seu trabalho e gostam do que estão a fazer» (Goleman, Boyatzis, Mckee, 2002, p.107).
Não há uma única via para chegar a um dado estado de saber, saber – fazer e saber – ser. Dessa forma um líder competente não adopta um único estilo, não actua sempre de uma mesma maneira.

Um bom líder está preocupado essencialmente com as tarefas a realizar e com as pessoas que tem de liderar. Porém, as práticas dependem das situações, ou seja, desenvolvem-se sempre como consequência das capacidades de um dado grupo de pessoas face a circunstâncias específicas, (Fiedler, 1967). A teoria da contingência da liderança de Fiedler, da Universidade de Illinois, é uma das que têm tido mais aceitação na questão da liderança. Os resultados dos trabalhos de Fiedler (1967) conduziram às seguintes conclusões: em situações muito favoráveis ou muito desfavoráveis, o líder com elevada orientação para as tarefas seria o mais eficaz; em situações intermédias, isto é, nem muito favoráveis nem muito desfavoráveis, o líder orientado para as pessoas seria o mais eficaz.

Segundo ainda este autor, os líderes mais eficazes serão os mais flexíveis que sabem adaptar a liderança aos subordinados e às situações concretas. Não existe nenhum estilo de liderança que possa ser considerada o mais eficaz em qualquer situação, seja ela qual for.

Blanchard e Hersey (1982) defendem que um líder eficaz é aquele que consegue diagnosticar correctamente a situação e o nível de maturidade dos subordinados e adaptar o estilo de liderança que mais se apropria. Actualmente, há a necessidade de uma liderança mais dinâmica e flexível que substitua uma liderança estática, incapaz de se adaptar a novas situações. Blanchard e Hersey (1982) salientam que este facto se deve às alterações das necessidades dos empregados, ao seu grau evolutivo de maturidade e às características da situação concreta:

Quando os subordinados não estão preparados nem com desejo de tomar decisões, não são competentes nem auto confiantes, precisam de líderes que enfatizem comportamentos directivos, ou de comando “telling”. Quer isto dizer que o líder terá de dar ordens precisas, com orientação para as tarefas e reduzida orientação para as pessoas. Num outro grau de maturidade, os subordinados, ainda não são capazes, mas querem realizar correctamente as tarefas. Estão motivados e contudo falta-lhes as necessárias capacidades. Neste caso, o líder assume um comportamento directivo e apoiante, não dando só importância às tarefas, mas também às pessoas, é o estilo de orientação “selling”. Pode dar-se também o caso das pessoas serem capazes, e no entanto faltar-lhes a motivação. Segundo estes autores, precisam de um líder que dê apoio ou seja, um líder com reduzida orientação para as tarefas e elevada orientação para as pessoas. Neste papel, o líder é facilitador e comunicador e partilha com os subordinados a tomada de decisões, adopta o estilo “participating”. Por último, encontramos a categoria dos subordinados que são capazes e estão motivados para fazer aquilo que lhes é solicitado e onde a orientação e o apoio do líder são reduzidos, por serem desnecessários, é a delegação “delegating” (Blanchard e Hersey, 1982).

Estes autores defendem que um líder que queira desenvolver os seus subordinados, aumentar a sua confiança e ajudá-los a melhor executarem o seu trabalho irá aplicar os diversos estilos como se tratasse de uma “espécie de ciclo de vida” sempre conforme à maturidade de quem lidera.
Bass (1985) define os factores da liderança, concebendo a liderança transformacional e a não liderança, ou o “laissez-faire”, como extremidades de um contínuo de liderança, a que correspondem diferentes níveis de eficácia, passando naturalmente pela liderança transaccional. Na liderança transformacional, Bass refere como factores da liderança, o carisma, a inspiração ou motivação inspirada (apelos emocionais), o estímulo intelectual e a consideração individual. Na liderança transaccional os dois principais factores são a recompensa contingente (recompensa dos esforços dos seguidores) e a gestão por excepção (críticas correctivas). 

Teixeira (2005), por seu turno, refere-se a quatro estilos diferentes de liderança: autocrática, participativa, democrática e “ laissez-faire”.         

Segundo este autor, o líder autocrático é um líder que comunica aos empregados o que têm de fazer e, ao dar as suas ordens, espera ser obedecido. Este tipo de liderança tem por vezes sucesso, se se tratar da execução de tarefas fáceis e repetitivas. O líder participativo é o que envolve os subordinados na discussão das decisões, embora tenha sempre a última palavra. Quanto ao líder democrático, é aquele que ouve e respeita as decisões dos subordinados e tenta fazer o que a maioria deseja. No estilo de liderança “laissez-faire”, o líder não está envolvido no trabalho com o grupo e parece aceitar que os subordinados tomem as suas próprias decisões. 

«Os melhores líderes, os mais eficientes, agem de acordo com um ou mais de seis estilos diferentes de liderança, e mudam de um, para outro, conforme as circunstâncias.» (Goleman, Boyatzis, Mckee, 2002, p.75). Estes autores referem que qualquer que seja o estilo utilizado, o segredo consiste em reforçar e desenvolver as competências de inteligência emocional que devem estar subjacentes a qualquer estilo. Consideram ainda, que com empenho e dedicação é possível qualquer líder aprender as competências emocionais da liderança, especialmente se estiverem convictos do bem que podem trazer para a organização. 

De acordo com estes autores, existem pelo menos seis estilos de liderança. Na classificação que fazem, dividem-nos em duas categorias: as lideranças que levam a melhorias do desempenho, as ressonantes, e as que devem ser usadas com cuidados especiais, para que em vez de benefícios não acarretem consequências desastrosas para as organizações, ou seja, as dissonantes. Na primeira categoria está o estilo visionário, o conselheiro, o relacional e o democrático, todos eles com efeitos positivos no clima de trabalho porque em qualquer deles os aspectos relacionais são valorizados e as pessoas respeitadas e ouvidas, reflectindo esse bem-estar na sua forma de participação. Na segunda categoria, as dissonantes, está o estilo pressionador e o dirigista, ambos aceitáveis em situações pontuais e de crise, mas que podem ser mal utilizados e conduzem normalmente a climas de trabalho negativos. 
Na visão de Argyris (1978) sobre as causas que conduzem a estilos de liderança dissonantes estão os “padrões de comportamento defensivo”nos grupos. Segundo este autor, estes comportamentos criam muros que impedem a aprendizagem colectiva e que impelem a liderança a escolher dois caminhos que se inserem no estilo de lideranças dissonantes. Uns acreditam que têm resposta para a maioria dos problemas; contudo para se protegerem, fecham-se a qualquer visão alternativa e não deixam que quaisquer influências os atinjam. Tornam-se rígidos. Outros acreditam saber as causas dos problemas reconhecendo, contudo, a incerteza das soluções. Mantêm uma fachada de auto-confiança para disfarçar a sua ignorância. Tornam-se altamente defensivos para preservar a sua aura de decisores capazes, sem nunca revelarem as ideias que estão por detrás das suas decisões.

Actualmente assiste-se a uma evolução constante dos estudos sobre liderança. Com os mais diversos estilos, muitos líderes conduzem e motivam os trabalhadores na execução das tarefas determinadas pelos objectivos da organização, clarificando a sua função e o requisito das tarefas. Na sua maioria são líderes transaccionais (Kanungo e Conger, 1988). Outros, porém, como salientam Bass (1985), Kanungo e Conger (1988), denominados líderes transformacionais, são carismáticos e gestores de crises, muito apreciados como agentes de mudança e com um impacto significativo nas organizações pela sua capacidade extraordinária de liderança. 
Contudo, poderão existir situações em que o elevado nível das organizações reduz a necessidade de fortes lideranças, ou em que a liderança é partilhada em grupos de trabalho auto-geridos (Manz, 1990). Estes trabalhadores têm normalmente um elevado nível de aptidões e experiência, forte coesão de grupo e a capacidade de se motivarem a si próprios para executarem tarefas, tanto as atractivas e compensadoras, como as outras, menos atractivas mas necessárias. 

Estudos de Rosener (1990), sobre a liderança das mulheres, apontam para diferentes lideranças, quer se trate de homem ou mulher. Segundo esta autora, as mulheres têm um estilo mais democrático, partilham mais a informação e o poder e estão mais preocupadas com o desenvolvimento dos seus subordinados. Ao invés dos homens que assumem com controlo mais apertado o comando das organizações, as mulheres tendem a usar as suas competências, carisma, facilidade de relacionamento para influenciar o comportamento dos trabalhadores. Esta tendência declina quando as organizações são predominantemente masculinas e se encontra uma mulher a liderar. De qualquer modo, 
Rosener atribui às mulheres maior capacidade negocial e uma visão da negociação como uma relação de continuidade e crescimento, não se centrando, como os homens, só em ganhos e perdas.

Tentou-se fazer um quadro comparativo com estilos de lideranças apontados por alguns autores. Pareceu-nos interessante pois, apesar de algumas diferenças, encontramos pontos em comum, mas sentimos a necessidade de fazer algumas reflexões.

 É um facto evidente que o líder tem de adequar a sua intervenção tendo em vista a situação, o contexto e o conhecimento das pessoas que dirige. Em relação a isto, é fácil compreender que um líder que tenha uma atitude de delegação, uma das classificações de Blanchard e Hersey (1992), se o fizer numa equipa não preparada, estaria próximo da classificação de “não liderança”, ou “laissez – faire” de Bass (1985). Outro exemplo é a classificação do líder autocrático de Teixeira, semelhante ao conceito de Fiedler (1967) relativamente ao líder muito orientado para tarefas, normalmente a funcionar em equipas mais imaturas, mas que pode funcionar também numa equipa de alto nível. 

Por outro lado, temos denominações diferentes de autor para autor, mas que estão próximas nos conceitos. 
Fez-se um quadro comparativo de algumas classificações de liderança para se poder fazer cruzamento entre elas (ver p.41)
Para estes autores, muito depende da liderança, pelo seu papel de desempenho na gestão e criação de conhecimento, construindo ambientes que favoreçam e incentivem a aprendizagem organizacional, dando assim uma das mais importantes contribuições para a mudança da cultura das organizações e, no caso em análise, da cultura escolar. 

Classificações de liderança
	Autores
	(ressonante)


	(ressonante)


	(dissonante)


	

	Goleman, Boyatzis, Mckee

(2002)
	visionário


	Conselheiro

Relacional

Democrático
	Dirigista Pressionador

	

	Bass (1985)
	Transformacional
	Transacional
	
	“Laissez -  faire”

	Teixeira (2005)
	Autocrático

(se por períodos curtos)


	Participativo

Democrático
	Autocrático


	“Laissez -faire”

	  Kanungo e Gonger (1988)
	Transformacional
	Transacional
	
	(Não liderança)

	Blanchard  e Hersey,

(1992)
	
	*Comando *Apoiante

   *Orientador
	
	(delega a autoridade por esta não ser necessária)


*Termos traduzidos do inglês original
2.6. Aprendizagem Organizacional

Nos últimos anos, tem-se assistido ao confronto entre várias correntes de pensamento sobre a ”Criação e Gestão do Conhecimento Organizacional” que levantam muitas questões aos investigadores de Educação e Formação sobre as bases filosóficas pelas quais nos temos regido e as práticas pedagógicas e organizacionais dos nossos sistemas educativos. (Ambrósio, 2003)
Cada vez mais assistimos à transferência de modelos empresariais para a organização da escolas e nesses modelos estão contidas formas de formação profissional. Estas tendências, que não podemos ignorar, decorrem da complexidade do mundo em que vivemos e sobretudo dos movimentos de mercado e do desenvolvimento tecnológico.
Actualmente tem surgido um crescente interesse sobre o tema da aprendizagem organizacional. Para além das formas como o conhecimento é partilhado, usado e armazenado, recentemente, equipas internacionais têm focalizado a sua atenção na forma de criação de conhecimento novo. 
Polanyi (1966) foi o primeiro a atribuir relevância ao chamado conhecimento tácito, pessoal, intuitivo, fruto da experiência pessoal, como a forma de difusão das melhores práticas dentro de uma organização. Este processo é feito “pessoa a pessoa” através do relacionamento e nunca poderá ser substituído por tecnologia, por mais avançada que ela seja. Mais tarde, a Chris Argyris (1977) desenvolveu o conceito de aprendizagem organizacional que o definia como “o processo de detecção e correcção de erros”, definindo erro como qualquer forma de informação ou de conhecimento que iniba a aprendizagem. Posteriormente, como é referido por Gonçalves (2003) na sua tese, Nonaka e Takeuchi, partindo destes conceitos formularam a teoria da criação do conhecimento organizacional que tem vindo a ser desenvolvida por Nonaka e outros. A aprendizagem organizacional é considerada por estes autores como um processo social dinâmico que só é adquirido através de uma prática reflexiva da experiência individual e da reflexão sobre a experiência dos outros (Gonçalves, 2004).
Para que uma organização tenha sucesso, precisa de saber aproveitar toda a criatividade e capacidade de inovação e adaptação e fazer circular o conhecimento a nível de todas as estruturas. Sendo as escolas organizações, embora com características que as distinguem do sector privado empresarial, impõem-se mudanças, tanto a nível das mentalidades como das formas de gestão dos recursos humanos.

Na entrada do século XXI a nossa sociedade é uma sociedade da informação e do conhecimento e, sendo assim, o conhecimento não é mais um recurso, é o recurso e os trabalhadores que vão liderar a nova sociedade serão os ”trabalhadores do conhecimento” no dizer de (Drucker, 1993). 

Este conceito de trabalhadores do conhecimento é definido por Nonaka e Takeuchi (1997) como todos os profissionais responsáveis pela acumulação e pela geração de conhecimento tácito e explícito, conceitos a que nos referiremos mais adiante. 

Nonaka e Takeuchi (1997) introduziram o conceito de Equipas de Criação do Conhecimento, realçando que o valor da contribuição de uma pessoa não é determinado pelo seu nível hierárquico, mas pela importância que a sua informação pode ter para o sistema de criação de conhecimento como um todo. Distinguem os operadores do conhecimento, que detêm normalmente o conhecimento tácito, e os especialistas do conhecimento que interagem especialmente com o conhecimento explícito. Classificam ainda, mais duas categorias de trabalhadores do conhecimento, os engenheiros do conhecimento e os gerentes do conhecimento. Relativamente aos primeiros, atribuem-lhes a responsabilidade pela conversão do conhecimento tácito em explícito e vice-versa. Sendo os facilitadores dos quatro modos de conversão do conhecimento, é fácil reconhecer a atribuição deste papel à liderança. Relativamente aos gerentes do conhecimento, referem-nos como os responsáveis pelo processo total da criação de conhecimento a nível de uma organização. Para estes autores, tanto aqueles que usam as mãos, como os que usam a cabeça, pertencem e têm papéis bem definidos numa equipa de Criação de Conhecimento. Nestes grupos o que acontece é a interacção contínua e dinâmica entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito (Nonaka e Takeuchi, 1997).
Uma organização não pode criar conhecimentos sem indivíduos e, assim, deve criar contextos para a criação de conhecimento e processos de interacção que ampliem organizacionalmente o conhecimento criado pelos indivíduos.

2.7. As Duas Dimensões do Conhecimento
Partiu-se da distinção feita por Michael Polanyi (1966) entre conhecimento tácito e explícito. Polanyi foi o primeiro a estabelecer a relevância do conhecimento tácito, pessoal, específico ao contexto e, assim, difícil de ser formulado e comunicado. Chama-se explícito a todo o conhecimento que pode ser facilmente materializado, através da linguagem oral ou escrita, de uma imagem, um desenho etc. e portanto transferível sem problemas. Por seu turno o conhecimento implícito ou tácito é pela sua natureza de mais difícil transmissão, já que é difícil de formalizar por ser fruto de experiência pessoal. Polanyi (1966) observa que os indivíduos criam e organizam activamente as suas próprias experiências e que ”Podemos saber mais do que podemos dizer” (p. 4). Por outro lado, este autor argumenta que só através de envolvimento e compromisso pessoal se pode criar conhecimento, pois este é, em grande parte, o fruto do nosso esforço de lidar com o mundo. O conhecimento tácito inclui elementos cognitivos, os modelos mentais, com os quais os indivíduos criam modelos do mundo estabelecendo e manipulando analogias nas suas mentes. Os modelos mentais, como esquemas, paradigmas, perspectiva, crenças e pontos de vista, ajudam os seres humanos a perceberem e definirem o seu mundo. Por outro lado, o elemento técnico do conhecimento tácito inclui Know-how concreto, técnicas e habilidades. Partilhar o conhecimento tácito entre indivíduos, através da comunicação, constitui um processo que exige uma espécie de “processamento simultâneo” das complexidades dos problemas compartilhados pelos mesmos.

Polanyi destaca a importância de fazer a conversão do conhecimento e refere que um dos papéis do líder é exactamente o de resolver essa dificuldade: por um lado tornar sistematizada e operacional a transmissão do conhecimento explícito e por outro tornar possível a transmissão do conhecimento tácito. 

Nonaka e Takeuchi (1997) pegaram nos conceitos de Polanyi e ampliaram-nos na sua Teoria da Criação do Conhecimento Organizacional. Esta questão muito bem estudada, na sua tese, por Gonçalves (2003), confere à visão de Polanyi limitações, pois este autor explicava como as organizações funcionavam, mas, não explicava como surgia a inovação. Segundo Nonaka e Takeuchi, quando as organizações inovam, elas não só processam informações, de fora para dentro, com o intuito de resolver os problemas 
existentes e de se adaptar ao ambiente em transformação. Elas criam novos conhecimentos e informações, de dentro para fora, a fim de redefinir tanto os problemas quanto as soluções e, nesse processo, recriar o seu meio (Nonaka e Takeuchi, 1997).

A criação do conhecimento organizacional é uma interacção contínua e dinâmica entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito. Nonaka e Takeuchi (1997) sintetizaram os diferentes modos de conversão e criação do conhecimento, que por sua vez são induzidos por vários factores, na espiral do conhecimento (anexo figura nº 14):
· De Tácito a Tácito:

Através de uma interacção forte, pode fazer-se com que o conhecimento de uma ou mais pessoas se torne no conhecimento de outras. Isso pode ser feito através de observação, imitação e prática. Chama-se “coaching” quando o líder ensina, ele próprio, a melhor forma de executar uma tarefa ou “brainstorming” no caso de se tratar de reuniões de grupo, que contudo têm características peculiares. É portanto através da socialização que se cria o saber partilhado.

· De Tácito a Explícito:

Outra forma de transmissão de conhecimentos que pode ser potenciada pelo líder é através da passagem do conhecimento tácito a explícito, a externalização. Fazendo analogias, criando imagens e metáforas articula-se o conhecimento tácito com os conceitos, de forma que seja mais facilmente transmissível. É a chave da transmissão do saber e a criação do saber conceptual. Quando tentamos conceptualizar uma imagem, expressamo-la basicamente através da linguagem, oral ou escrita, as dificuldades de adequar a nossa linguagem a essa imagem levam muitas vezes a promover a discussão e reflexão no grupo.

· De Explícito a Explícito:

Fazendo associações de conceitos, combinação, o líder pode ajudar a construir uma linguagem comum que, transmitida através de variados suportes pode criar um saber sistemático, a partir de valores e objectivos comuns. Os indivíduos trocam e combinam conhecimentos através de reuniões, documentos, conversas ao telefone ou redes de comunicação computorizadas. 

· De Explícito a Tácito:

Por último, mas não menos importante, é feita a internalização ou enraizamento dos saberes, conseguida através de práticas e comportamentos repetidos que passam a fazer parte da cultura de uma organização. É o aprender – fazendo. Para que o conhecimento explícito se torne tácito é necessária a verbalização ou produção de documentos ou manuais que facilitem esta transmissão às outras pessoas, ajudando-as a vivenciar indirectamente as experiências dos outros ou transformar uma história de sucesso num modelo mental tácito.

Contudo, segundo Nonaka e Takeuchi (1997) existem condições para que surja a Criação do Conhecimento Organizacional. O papel da organização no processo da criação do conhecimento organizacional é fornecer o contexto adequado às actividades em grupo que facilitem a criação e a acumulação de conhecimento a nível individual. 

Dentro de uma organização encontramos uma intenção, que poderemos designar por objectivos, metas a atingir. Normalmente para as conseguir concretizar utilizam-se esforços a que vulgarmente se chamam de estratégias. Do ponto de vista da criação de conhecimento organizacional, a estratégia na sua essência é o desenvolvimento da capacidade organizacional de adquirir, criar, acumular e explorar o conhecimento. A maior dificuldade da escolha das estratégias dentro de uma empresa tem a ver com a conceitualização de uma visão sobre o tipo de conhecimento que deve ser desenvolvido e a operacionalização desse conhecimento.  

A segunda condição para promover a espiral do conhecimento é a autonomia. Individualmente todos os membros de uma organização devem agir autonomamente. Ao permitir essa autonomia, a organização amplia a possibilidade de oportunidades inesperadas. A autonomia aumenta a auto motivação para criar conhecimento. As ideias originais que vêm dos indivíduos autónomos difundem-se na equipa e transformam-se em ideias organizacionais. Do ponto de vista da criação do conhecimento, a organização torna-se mais flexível quando adquire, interpreta e relaciona informações. Indivíduos e grupos autónomos nas organizações criadoras de conhecimento estabelecem fronteiras nas suas tarefas por conta própria, a fim de buscar a meta definitiva expressa na mais elevada intenção da organização. 

Outro factor a ter em conta é a flutuação. A flutuação tem uma ordem cujo padrão é difícil de prever inicialmente. Quando a flutuação entra numa organização os seus membros entram em “colapso” de rotinas, hábitos ou estruturas cognitivas. Um colapso é uma interrupção do nosso estado de ser habitual e confortável. Quando enfrentamos um colapso temos uma oportunidade de rever o que pensamos e olhar novas perspectivas. Questionamos a validade das nossas atitudes básicas em relação ao mundo. Esse processo exige um comportamento por parte do indivíduo e exige que voltemos a nossa atenção para o diálogo, como meio de interacção social, ajudando-nos a criar novos conceitos. O contínuo questionamento e reconsideração de premissas já existentes feito por cada elemento da organização estimulam a criação do conhecimento organizacional. É a “ordem a partir do caos” (Nonaka e Takeuchi, 1997, p.89). O caos a que estes autores se referem é gerado naturalmente quando uma organização enfrenta uma crise real, um rápido declínio de desempenho devido a mudanças nas necessidades de mercado. 

Os líderes podem ser intencionalmente geradores de crises, propondo metas desafiadoras. Este caos intencional pode também ser chamado de “caos criativo” porque aumenta a tensão dentro das organizações e focaliza a atenção dos membros na definição do problema e resolução da situação de crise. Os benefícios do “caos criativo” só podem ser percebidos quando os membros de uma organização têm a habilidade de reflectir sobre as suas acções. Sem reflexão, a flutuação tende a levar ao “caos destrutivo” (Nonaka e Takeuchi, 1997, p.89)

Schön capta desta forma esse ponto crucial: «Uma pessoa que reflecte quando age transforma-se num pesquisador no contexto prático. Não depende das categorias estabelecidas, mas constrói uma nova teoria específica do caso» (Schön, citado por Nonaka e Takeuchi, 1997, p.90). É a reflexão na acção que a organização criadora precisa institucionalizar. As metas elevadas criadoras de caos, podem ser estabelecidas pelos líderes ou por um funcionário e aumentam o compromisso pessoal. Em suma, a flutuação na organização pode precipitar o caos criativo, que induz e fortalece o compromisso subjectivo dos indivíduos.

A redundância é a quarta condição que possibilita que a espiral do conhecimento ocorra a nível organizacional. Na nossa cultura ocidental o termo redundância pode sugerir duplicação, desperdício ou sobreposição de informações, mas o que aqui se pretende é a existência de informações que transcendem as exigências operacionais imediatas dos membros da organização. Pretende-se que um conceito criado por um indivíduo ou por um grupo seja partilhado por outros indivíduos que até podem não precisar de imediato desse conceito. A partilha de informações redundantes promove a partilha do conhecimento tácito pois os indivíduos conseguem sentir o que os outros estão a tentar expressar. Nesse sentido, acelera o processo da criação do conhecimento. A redundância é importante pois permite que as pessoas ofereçam recomendações e forneçam novas informações de diferentes perspectivas. No fundo é uma invasão mútua das fronteiras funcionais dos indivíduos mas que precipita a “aprendizagem por intrusão” na esfera da percepção de cada um. A redundância permite ainda que os indivíduos não estejam desintegrados mas livremente associados uns aos outros e assumam posições importantes no contexto organizacional como um todo. Este é, portanto, um mecanismo de auto controle que mantém a organização numa determinada direcção. Esta redundância pode ser conseguida de várias formas, como rodando o pessoal dentro da empresa, de forma a, que passando por várias áreas e funções possam compreender várias perspectivas, tornando o conhecimento organizacional mais fluido e mais fácil de colocar em prática. Permite também a diversificação de habilidades e fontes de informação. Outra forma de o conseguir, é a criação de grupos concorrentes que desenvolvam abordagens diferentes do mesmo projecto e depois discutam as vantagens e desvantagens das suas propostas. Da mesma maneira, reuniões frequentes e redes de comunicação formais e informais, como por exemplo encontros de trabalhadores fora do horário de trabalho, facilitam a partilha do conhecimento tanto tácito como explícito.

A facilidade com que os membros de uma organização enfrentam as situações é sem dúvida condicionada pela variedade de requisitos que pode ser aprimorada através da combinação de informações de forma diferente, mais flexível e rápida e pelo acesso a essa informação em todos os níveis da organização. O desenvolvimento de uma estrutura organizacional horizontal e flexível na qual as diferentes unidades estão interligadas por intermédio de uma rede de informações é uma forma de lidar com a complexidade do ambiente.

2.8. A aprendizagem em equipa
Pelo que acabou de ser exposto, e considerando a escola uma organização, esta aprendizagem organizacional torna-se natural se for ao encontro do trabalho quotidiano dos seus actores. É numa dinâmica de interacções que podemos transformar o desenvolvimento individual em organizacional e igualmente pensar e situar a questão da liderança escolar. 

Numa escola, como organização, as primeiras unidades são o professor e a sua equipa. 
A esta última daremos especial atenção por ser fundamental, para o estudo que iremos efectuar, o entendimento de todas as interacções dentro da equipa e a relação com os processos de aprendizagem que aí se realizam.
O professor e a equipa…
O professor e a equipa são também os primeiros núcleos de mudança da escola.

É o professor que promove o crescimento da identidade, permitindo e apoiando o ensaio e o erro, o sucesso e o insucesso; sustenta o auto-conhecimento do aluno, a auto-determinação e o investimento num projecto pessoal autónomo. Não é possível fazê-lo de forma individual e isolada pois é na equipa que o professor sustenta o seu equilíbrio, onde se apoia quando fracassa, com quem discute novas estratégias de actuação e com quem resolve problemas.

Reconhece-se, hoje, que só uma sólida equipa pode sustentar os desafios com que cada professor se depara em cada dia de trabalho, sendo a equipa aqui definida como um grupo de pessoas que funcionam em conjunto, que têm objectivos comuns, que confiam umas nas outras e se completam, obtendo, assim, resultados extraordinários. Não se trata de camaradagem, mas sim de uma forma diferente de relacionamento que torna o trabalho de equipa especial. O sucesso desse trabalho é difícil de explicar, talvez se possa comparar ao desempenho de uma equipa de futebol que está a ganhar, no mais alto nível de uma competição e onde os jogadores não se sentem competitivos, quando os passes são surpreendentes e, no entanto, nada já os consegue surpreender. Numa equipa, há o fenómeno de um grupo de pessoas que funciona como um todo, não desperdiça energia, é desenvolvida uma ressonância de sinergia, uma união de propósitos, uma visão partilhada e um entendimento de como se pode ser complemento do esforço do outro. Os indivíduos não sacrificam os seus interesses pessoais a uma visão mais alargada da equipa, em vez disso, ao contrário, a visão partilhada torna-se uma extensão das suas visões pessoais. Quando isto acontece em vez de darmos o poder ao individual, estamos a dar o poder à equipa como um todo (Senge, 1992).

A equipa vista como um espaço de partilha, onde as pessoas possam ser ouvidas, apoiadas, acarinhadas, respeitadas e onde se trabalhe para um fim comum, se partilhem os processos e os objectivos finais, desenvolvendo sentimentos positivos acerca de si próprios e aprendendo a interagir em situações problemáticas. 

As tensões e os conflitos, dentro da equipa, fazem parte da aprendizagem partilhada. Neste sentido, estudos de Mugny e Doise (1983) apontam para a importância da resolução de problemas em grupo, por se considerar que na coordenação dos pontos de vista para chegar a um acordo, os indivíduos resolvem os seus próprios desequilíbrios cognitivos intra individuais. Trata-se de abandonar posições adversariais e competitivas que impedem o funcionamento de uma equipa, através da escuta activa dos pontos de vista e interesses de todos e assim encontrar formas cooperativas de trabalho e de resolução dos conflitos.
Também Senge (1992) refere as tensões dentro das equipas apontando-as como tensões criativas, porque as pessoas querem trabalhar bem juntas e ter uma visão colectiva. Para que isso aconteça, têm de ser encontradas formas de transcender as rotinas defensivas para que todos falem sobre a sua realidade de forma assumida e encorajando os outros a fazê-lo também. Aprender em equipa envolve lidar criativamente com forças poderosas que opõem o diálogo produtivo e a discussão, ou seja, haver um verdadeiro compromisso com a aprendizagem. (Senge, 1992)

A equipa pode ser um espaço de formação, entendida no sentido em que a define Berbaum (1993), como a mudança procurada através de uma intervenção, a que se consagra um tempo determinado, para o qual há uma participação consciente dos intervenientes e uma vontade explícita dos formandos e do formador para atingirem um objectivo explícito. Na equipa em que se faz formação, a mudança é procurada, o tempo é o que está previsto para o trabalho em equipa, e todos têm a vontade de atingir objectivos comuns. 

Na perspectiva de Niza, a equipa é um espaço de formação, e a autoformação cooperada não é mais do que a formação sociocentrada, onde os formandos são os actores da sua própria formação numa dinâmica de interacção e cooperação com o grupo a que pertencem, Niza (1990).

Vygotsky e Brossard (citados por Niza, 1997, p.30) referem a importância do grupo na aquisição do conhecimento, sendo o grupo que dá o contributo necessário para que os indivíduos acedam a um nível cognitivo superior, pois actua na “Zona de Desenvolvimento Próximo”.

 Nesta linha Vygotsky define a «Zona de Desenvolvimento Próximo (ZDP) como a distância entre o grau de desenvolvimento presente determinado pela resolução independente de problemas e o grau de desenvolvimento potencial determinado pela resolução de problemas sob a orientação de um adulto ou par mais capaz». (Vygotsky, 1998, p. 59).

Contudo, para que a formação seja efectiva e continuada, os encontros da equipa deverão ter uma frequência regular e fazer parte de uma rotina de trabalho.

Descrever os encontros de uma equipa que funciona como um todo é difícil, as pessoas, numa equipa deste nível não se dão conta do tempo passar, mesmo em reuniões demoradas, sabem o que se discutiu, mas dificilmente sabem dizer quem disse isto ou aquilo, sabem as conclusões a que chegaram, em convergência de opiniões, sem necessidade de votos, porque o entendimento partilhado dispensou esse procedimento (Senge, 1992).
Importa entender de uma forma mais aprofundada como é feito o processo de aprendizagem em equipa e como ela se desenvolve para construir os resultados que os seus membros realmente desejam.

O talento das equipas, como já foi referido, constrói-se de mestrias individuais. Mas ter uma visão e talentos partilhados, não é suficiente. O mundo está cheio de equipas com talentos individuais e que até possuem uma visão partilhada e no entanto falha a Aprendizagem em Equipa, porque não basta saber fazer, é importante saber como fazer juntos (Senge, 1992). 

Todas as decisões importantes são tomadas em equipa. As equipas que aprendem tornam-se microcosmos com competências que se propagam a outros indivíduos e a outras equipas. Compromissos de equipa podem dar o tom e estabelecer um padrão de aprendizagem em conjunto a toda uma organização (Senge, 1992)

As dificuldades…

No entanto, isto não é tarefa fácil, uma vez que podem ser identificadas três dimensões críticas. A primeira é a dificuldade de unir os potenciais de muitas mentes, para construir uma mente única, mais inteligente que a soma de todas as outras, e muitas vezes, quem controla as equipas faz o trabalho contrário, ou seja, o enfraquecimento deste potencial. 

A segunda dificuldade prende-se com a necessidade de inovar e coordenar acções é preciso que cada membro tenha sempre consciente os outros membros, mas que actue de forma a completar as acções dos outros. Dito por outras palavras, que seja uma mais valia, como num grupo de Jazz, onde a dado momento um músico faz um solo, que se destaca, enriquecendo o trecho que está ser tocado pelo grupo e sem nunca perder essa noção do todo.

A terceira dificuldade é que aprender em equipa é uma disciplina colectiva. Voltando à imagem do grupo de Jazz, cada músico tem de pensar que aprende e pratica para transformar o seu grupo num fantástico grupo de Jazz. Uma equipa sénior funciona como um modelo para as equipas que estão a começar (Senge, 1992). 

O diálogo e a discussão…

A disciplina de aprender em equipa envolve a mestria de praticar o diálogo e a discussão. Diálogo e discussão completam-se eventualmente, são potenciais complementos, mas há que ter a noção da sua diferença e passar com consciência de uma, para outra coisa. 

Poucos conseguem pensar por si mesmos, quase todas as ideias novas são, pelo menos no início, mal compreendidas e não aceites. A maioria dos nossos pensamentos são de origem colectiva, têm lá a sua origem, mas cada indivíduo faz alguma coisa com eles. Apesar de todos os pensamentos serem colectivos, é através do diálogo que cada um é capaz de constante desenvolvimento e mudança.

Através do diálogo o grupo explora as dificuldades através de diferentes pontos de vista, onde cada um é livre de expor o que pensa e sente sobre o assunto. O resultado desta livre exploração traz à superfície a “verdade” e a experiência das pessoas e cada um pode ver mais longe os seus próprios pontos de vista. «No diálogo, as pessoas tornam-se observadoras do seu próprio pensamento» (Senge, 1992, p.242)

No diálogo, onde é possível uma atitude mais livre e criativa, os indivíduos ouvem profundamente o outro e são capazes de “suspender” o seu ponto de vista nesse momento de escuta (Senge, 1992). Esta condição contribui para deixar fluir a corrente de significados que passam pelo grupo, diminuindo resistências a essa mesma corrente. No diálogo é preciso haver a energia positiva, para que, mesmo que os tópicos sejam discordantes, não se tornem obstáculos ao entendimento. O desejável é que abram as janelas à nossa paisagem interior. Conseguir “segurar” os nossos pressupostos, não quer dizer deitar fora as nossas ideias, suprimi-las, nem tão pouco deixar de expressá-las. É bom que tenhamos opiniões mas melhor ainda se soubermos suprimir o nosso subjectivismo, termos um tempo para examinar o nosso ponto de vista e não estar permanentemente a defendê-lo, ou a assumir que as nossas opiniões são imutáveis. Se o fizermos, o diálogo fica bloqueado. Esta observação pode revelar a incoerência no nosso pensamento. Habituámo-nos a desempenhar papéis, como actores de uma peça, papéis estereotipados, que nos levam a estereotipar situações e comportamentos das pessoas, prejudicando assim o nosso desempenho. Pouco atentos às mudanças, continuamos a definir os problemas, a tomar decisões, a resolver questões perdendo o contacto com a realidade que deixou de ser a mesma. 

O diálogo desenvolve a sensibilidade que se encontra na raiz da verdadeira inteligência, que são mais que pensamentos, e a aprendizagem colectiva não é só possível como vital para realizar o potencial da inteligência humana. Segundo Bohm, citado por Senge (1992) é através do diálogo, que as pessoas podem ajudar-se umas às outras a prevenirem-se da incoerência dos seus pensamentos e desta maneira, “o pensamento colectivo” fica mais e mais coerente, consistente e harmonioso.

O diálogo ajuda-nos a detectar as nossas incoerências, e ajuda-nos a perceber também, que o nosso pensamento é autónomo e que quando discordamos de alguém, são os nossos pensamentos que estão em desacordo, não nós! Assim ficamos mais criativos e menos reactivos, se tivermos essa consciência de que a tensão que se criou veio do nosso pensamento, da contradição das nossas ideias, e não de nós. No fundo, é conseguirmos separar o pensamento de nós mesmos (Senge, 1992).

Dialogar também é negociar e não o conseguiremos fechando-nos em posições rígidas, que somos impelidas a defender a todo o custo. Senge defende uma atitude de “Suspending assumptions”, suster os pressupostos, baixar um pouco as defesas, que considera difícil porque vai contra a natureza humana. Todos nós defendemos o que temos a ilusão que deve ser, no entanto, esta é uma disciplina de grupo e deve funcionar como antídoto desta ilusão.

Outra condição para um bom diálogo é ver os outros como colegas. Os pensamentos de cada um são importantes porque pensar é participar. Ter a consciência que o que cada um pensa contribui largamente para a nossa interacção. Isto que parece tão fácil é extremamente importante e pode fazer a diferença. Ver os outros como colegas é essencial para que possamos dar o tom positivo e tirar a vulnerabilidade que o diálogo traz consigo. Falar com amigos é fácil, mas é interessante descobrir que falar com colegas pode desenvolver uma camaradagem, até com aqueles com quem não temos muito em comum. Tratar com colegas leva-nos a arriscar e ao mesmo tempo a termos um sentimento de segurança quando enfrentamos os riscos. Não quer dizer que temos os mesmos pontos de vista, que estamos sempre de acordo, ao contrário, ver os outros como colegas implica saber jogar com as diferenças. Quando os desacordos são grandes é mais difícil mas a gratificação é maior, assim como maiores são os benefícios (Senge 1992).

Para haver diálogo não podem ter-se em conta as hierarquias, mas o diálogo é possível em todas as organizações onde chefes e subalternos estejam interessados em novas ideias e a examiná-las e testá-las e onde todos possam falar livremente e ser ouvidos com respeito, independentemente do lugar que ocupam na organização. 

Senge (1992) refere ainda uma terceira condição para um bom diálogo. Essa condição é ter um facilitador que segundo as suas palavras “holds the context”. Quer isto dizer que o trabalho deste facilitador é de apoio ao diálogo no sentido de fazer cumprir as regras de alternância de discurso e escuta. É quem “segura” esta postura de diálogo, o maestro que dá o tom. 

Quando estão em equipa, os hábitos das pessoas põem-nas continuamente a discutir e afastam-nas a maior parte do tempo do diálogo. Acreditam na sua visão e querem que ela prevaleça. Têm medo de ouvir os outros, e não se seguraram nas opiniões que emitem por receio de mostrar sinais de fraqueza e, de alguma forma, perder a sua identidade. O facilitador não tem tarefa fácil. Tem por um lado de ajudar as pessoas a exprimirem as suas opiniões e a não terem discursos que não expressam os seus pensamentos, que a nada conduzem, e não podem deixar desviar o assunto que se está a tratar com discussões não relevantes. O facilitador tem de ter, também, o cuidado de não se transformar no “especialista” que desvia a atenção do grupo e das suas ideias e responsabilidades. Mas no diálogo o facilitador ainda faz outra coisa, faz o que habitualmente chamamos de “advogado do diabo”, como após alguém ter falado dizer: “Pois, mas o contrário também pode ser verdade” (Senge,1992). 

A arte no diálogo está na capacidade de seguir a corrente de pensamentos e perceber aquilo que está a ser preciso dizer naquele momento, e dizer só o necessário em cada ponto. Quando as equipas desenvolvem as suas experiências de diálogo, o trabalho do facilitador é menos evidente e ele, é só mais um participante.

Na discussão são apresentados e defendidos diferentes pontos de vista, e há simultaneamente a procura de encontrar a melhor solução. Importa contudo, não transformar discussão em conflito pois numa relação conflituosa muito fica por dizer. Dizer só uma parte do que desejávamos e não conseguir dizer tudo o que se pensa a respeito de nós e dos outros, é ficar por generalidades. Pensar o que o outro pensa de nós e não lhe perguntar directamente, leva os indivíduos a agirem segundo o que pensam que o outro pensa deles. A discussão não é um jogo de pingue-pongue, é a análise sob diferentes pontos de vista de um problema. Num jogo o que importa é ganhar, na discussão o que importa é chegar a uma conclusão, uma resolução do problema, a um acordo, é em suma, a aceitação feita pelo grupo de um determinado ponto de vista.

Argyris (1978) identifica as dificuldades do diálogo e da discussão em equipa e chama-lhes rotinas defensivas. Segundo este autor, temos formas habituais de interagir que nos protegem do embaraço, mas que nos impedem de aprender. As pessoas abstêm-se de falar talvez por muitas razões mas a mais comum é por não quererem conflitos e por sentirem frustração quando alguém do grupo sai vencedor. 

Fazer o balanço…

Numa aprendizagem em equipa, a discussão é o necessário contraponto do diálogo.

 Na discussão muitos pontos de vista são apresentados e defendidos e isso ajuda a fazer a análise da situação. No diálogo muitas visões são apresentadas como o meio para descobrir uma nova visão. Numa discussão tomam-se decisões, num diálogo exploram-se possibilidades. Quando uma equipa precisa chegar a um entendimento e é preciso tomar decisões, é necessário haver alguma discussão. Quando são produtivas, as discussões convergem para conclusões ou determinam o curso de uma acção. Por outro lado, os diálogos fazem divergir, não procuram acordos, mas os dois, diálogo e discussão podem levar a novos rumos; esses rumos podem vir a ser foco de discussão, ao passo que, para o diálogo, esses rumos não passam de produto secundário (Senge, 1992). 

A aprendizagem em equipa requer que se conheça bem as regras da discussão e do diálogo e que se saiba bem distingui-los, para não correr o risco de não conseguir ter discussões e diálogos produtivos.

Há uma relação de camaradagem desenvolvida dentro de uma equipa, que com regularidade dialoga, que lhe dá a certeza de não poder evitar discussões. Todos também sabem da riqueza do ponto de vista de cada um e quando discutem a primeira prioridade não é sair ganhador.

As competências para dialogar são semelhantes às competências exigidas para tornar uma discussão produtiva. São elas, competências de pesquisa e de reflexão. 

Há dois tipos de consensos conseguidos no grupo. Um deles permite ver qual a parte de uma visão individual que é partilhada pelos outros e essa é a plataforma comum onde todos estamos de acordo. O outro é construído na ideia em que cada um tem uma maneira diferente de ver a realidade. Cada pessoa tem uma perspectiva única. Se os outros conseguem ver o meu ponto de vista, e eu, o deles, talvez possamos ver alguma coisa que não conseguiríamos sozinhos (Senge, 1992).

Se o diálogo articula uma única visão de aprendizagem em equipa, a reflexão e a pesquisa fazem parte, e são essenciais, para realizar essa visão.

A visão pessoal e a visão partilhada / Os conflitos…

A visão pessoal ajuda na construção da visão partilhada e as competências de reflexão e pesquisa ajudam a construção do diálogo e da discussão. O diálogo que cresce na reflexão e na pesquisa vai assim depender menos das circunstâncias particulares. Mas mesmo com visões partilhadas é possível que cada membro tenha a sua ideia de como as concretizar. Os conflitos são inerentes ao trabalho de grupo (Senge, 1992).

Ao contrário também do que se pensa, uma grande equipa não é caracterizada pela ausência de conflitos. Um dos indicadores de uma equipa em constante aprendizagem é um visível conflito de ideias. As tensões e os conflitos, dentro da equipa, fazem parte da mudança. A importância da resolução de problemas em grupo resulta na coordenação dos pontos de vista para chegar a um acordo e dessa forma, nesta interacção com os outros, os indivíduos resolvem os seus próprios desequilíbrios cognitivos intra individuais (Mugny e Doise, 1983). 

O que distingue uma grande equipa de uma equipa mediana é a forma como se resolvem os conflitos. Segundo Senge (1992), as pessoas que têm atitudes defensivas, têm medo de se envolver em conflitos para não sair “feridas”, mas também não aprendem a identificar as causas desse sofrimento. Têm falta de competências emocionais de que falaremos um pouco mais adiante. O que é normal em muitas equipas é as pessoas pretenderem preservar as suas relações sociais, não expondo as suas formas de pensar, por terem medo de errar ou que outras as considerem erradas.

São mais uma vez as rotinas defensivas referidas por Argyris (1978). Este autor identifica a sua origem, em idades muito precoces, mas que são reforçadas na escola, pelos professores, quando não damos a resposta certa. Em adultos, ao fazê-lo, não deixamos que nos confrontem com o que pensamos e ficamos todos impedidos de aprendizagem colectiva.

 Diminuir os comportamentos defensivos…

Importa sabermos como diminuir os comportamentos defensivos numa equipa. Assumir que eles existem e falar dessa dificuldade claramente é meio caminho andado para diminuir o aspecto emocional dos problemas. Normalmente, não é uma só pessoa a tê-los e acusar alguém pode fazer aumentar essa defesa. Toda a equipa deve incluir-se nesse diagnóstico. Da mesma forma, e fazendo o líder parte da equipa, é importante que este, ao detectá-los, peça a todos, incluindo-se, para procurarem as causas desses comportamentos. É preciso que uma equipa saiba o que quer, tanto em termos de resultados laborais, como na forma que quer trabalhar junta e para isso, tem de haver um compromisso de honestidade e de verdade em relação àquilo que cada um fala da sua realidade. 

Reflexão e indagação são duas das competências apontadas por Senge (1992) como necessárias à diminuição dos comportamentos defensivos. Uma das nossas competências tem de ser a de reconhecer quando as pessoas não estão a reflectir nas suas pretensões, não estão a procurar saber o que os outros pensam e não expõem as suas ideias de modo a encorajar os outros a fazê-lo. Temos de reconhecer os sinais e assinalar os comportamentos defensivos sem provocar mais defesas. No fundo, o que pretendemos é transformar um potencial divisor num potencial de aprendizagem.

Infelizmente muitos líderes são cautelosos relativamente ao crescimento pessoal dos seus subordinados. Preferem a segurança e as certezas, pensando garantir assim que tudo correrá bem, sem riscos. Deixam de aprender, de ser aprendizes e passam a ser seguidores das suas próprias convicções, ouvintes dos seus próprios discursos e fãs da sua própria visão. Como já foi referido, é importante a visibilidade da conduta dos líderes e a partilha das suas visões, que estabelecem a direcção e o alvo, mas sempre demonstrando um compromisso com a verdade. Desta forma, a visão criativa não está só no líder mas na organização inteira (Senge, 1992). 

Os modelos mentais…

Argyris (1978) salienta que um dos factores a ter em conta numa equipa que quer aprender é que as pessoas não têm sempre comportamentos congruentes com as suas teorias, com o que dizem, elas comportam-se congruentemente com as suas “teorias em acção”, ou seja com os seus Modelos Mentais. Damos forma aos nossos modelos mentais da maneira como agimos. Os modelos mentais são poderosos, activos e afectam o que vemos. Por essa razão duas pessoas que vêem a mesma coisa, descrevem-na de forma diferente, porque olham para diferentes detalhes. Todos observamos selectivamente (Argyris, 1978). 

Este facto influencia a forma como vemos os outros e como agimos com eles. Se se pensa que alguém não é de confiança, age-se com ela de forma diferente do que se agiria se nela se confiasse. Se por um lado, os modelos mentais podem ser grandes obstáculos à aprendizagem, podem, por outro lado, ser factores positivos para que a mesma ocorra. Se os indivíduos forem capazes de entender o seu modelo mental e a forma como ele, continuamente lhe causa problemas, também é claro, que com treino, podem estar despertos para a forma de como eles agem e assim facilitarem a sua aprendizagem (Argyris, 1978). 

Aprender novas competências é ter novos comportamentos, é trabalhar com modelos mentais; é sermos capazes de reflectir de que forma os nossos modelos mentais influenciam as nossas acções e ter a capacidade de entender como operamos cara-a-cara com os outros, especialmente, como lidamos com eles em situações complexas e de conflito. Se os nossos modelos mentais são imperfeitos, e temos essa consciência, então deveremos ter cuidado na forma como fazemos julgamentos e nos focamos no que é mais visível e mais destacado, pois poderá não ser necessariamente o mais relevante. O que se pretende é alterar esses modelos procurando outras formas de pensar que contenham padrões de mudança a longo termo e estruturas para sustentem esses padrões (Argyris, 1978).

Senge (1992) refere que um grupo que queira aprender tem de fazer um contínuo movimento entre desempenho e prática, ou seja, se a performance consegue um cada vez melhor desempenho, é a prática que implementa os hábitos. Esta é única forma de criar equipas que queiram aprender juntas, grupos inteligentes e não um grupo onde os indivíduos sucumbam às pressões do grupo. 
2.9. A Inteligência Emocional nas equipas 
 As competências emocionais, quer a nível singular, quer de grupo, são consideradas por Goleman (2002) indispensáveis ao sucesso de uma organização. A solidariedade entre colegas é a versão adulta de oferecer uma base estável. Observamo-la nas interacções que ocorrem em qualquer local de trabalho num dado dia, desde simplesmente estar disponível para animar um colega ou parar para ouvir uma queixa. Pode assumir a forma de manifestar respeito ou dizer uma palavra de admiração ou um elogio, ou ainda valorizar alguém. A relação é uma coisa boa, as pessoas conseguem ser mais criativas juntas e mais eficientes na tomada de decisões. 

 Ao nível da liderança, os líderes que se apercebem das normas centrais dos grupos, como por exemplo a lealdade entre os seus membros, e têm a capacidade para maximizar as emoções positivas, podem criar equipas dotadas de elevada inteligência emocional. Trata-se aqui da «Inteligência emocional colectiva» que, segundo Druskat e Wolff (citados por Goleman, 2002, p.200) determina a capacidade das equipas para gerir emoções de forma a cultivarem a confiança, a identidade do grupo e a sua eficiência, maximizando deste modo, a cooperação, a colaboração e a eficácia. 

Segundo Goleman, Boyatzis e Mckee (2002), um dos atributos do líder será o de ter competências emocionais se, de facto, quer transformar a sua equipa numa equipa emocionalmente inteligente. 

A inteligência emocional exige de uma equipa competências iguais às de uma pessoa emocionalmente inteligente, como sejam a auto consciência, a autogestão, a consciência social, em especial a empatia, ou seja, a base sobre a qual a equipa constrói relações com o resto da organização, e a gestão das relações. 

A inteligência emocional gera realidades emocionais positivas – e poderosas. Goleman, Boyatzis e Mckee (2002), isto porque:  

A equipa auto consciente expressa-se pela atenção prestada aos sentimentos compartilhados e às emoções das pessoas que formam o grupo, e que sentem empatia e compreensão mútua. O líder tem esta competência fundamental, sabe como os sentimentos afectam as pessoas e afectam o seu desempenho profissional, por isso, intui a melhor atitude tendo em consideração a visão global das situações complexas.

Nesta perspectiva, o líder apercebe-se dos sentimentos feridos de um elemento e não deixa que esses sentimentos alastrem pelo grupo. A sua atitude eficaz permite desbloquear a situação, mostrando preocupação pelo referido elemento, ajudando a criar sentimentos de pertença e de objectivos comuns. Mas o líder não deve proteger os seus colaboradores contra todas as formas de tensão e de stress: a resiliência desenvolve-se a partir da dose certa de desconforto gerado pelas necessidades do trabalho. Mas, sabendo que demasiada tensão esmaga, o líder funciona com base estável aliviando, as pressões esmagadoras, ou pelo menos não as tornando piores. As pessoas que sentem que o chefe lhes proporciona uma base estável, têm mais liberdade para explorar, correr riscos, ser brincalhonas, inovar e aceitar novos desafios (Goleman, 2006).

A auto consciência passa pelo saber ouvir as opiniões de todos, mesmo dos discordantes No seio do grupo, quem tem maior inteligência emocional é sem dúvida quem dá maior contributo para a auto-consciência colectiva, e pode, eventualmente, não ser o líder, Goleman, Boyatzis e Mckee (2002). 

Os líderes emocionalmente inteligentes, são francos, autênticos, sabem falar das suas emoções de forma aberta e dos seus valores de forma convicta; são auto-confiantes porque utilizam adequadamente as suas qualidades e distinguem-se no seio dos grupos pela segurança com que actuam e pelo domínio das situações, mesmo as mais difíceis. Permanecer calmo em todas as situações, mesmo nas crises, não é tarefa fácil, mas um líder nunca o poderá ser, se não possuir este auto domínio, Goleman, Boyatzis e Mckee (2002)

Um dos grandes trabalhos dos líderes é aumentar a auto consciência colectiva, seguir de perto o tom emocional da equipa e ajudar os membros a consciencializar os problemas emergentes, mesmo antes de serem visíveis. 

Para além desta atenção ao estado emocional da equipa, o líder tem de estabelecer as normas e maximizar a colaboração, de forma que o grupo beneficie do melhor que cada um tem para dar. Para tal o líder deverá: transmitir sentimentos de pertença e objectivos comuns e transformar o trabalho em algo que é estimulante; ser capaz de influenciar os outros para conseguir a sua adesão e apoiar as suas iniciativas mas para que tal aconteça, tem de ser persuasivo e cativante quando se dirige aos grupos. Eliminar os maus hábitos do grupo é outra tarefa do líder, muitas vezes difícil de conseguir, ainda que muitas vezes não façam sentido nem para as próprias pessoas envolvidas, mas porque há sempre uma resistência natural à mudança e a regras ainda que mais eficazes Goleman, Boyatzis e Mckee (2002).

O líder deve levar a equipa a consciencializar o que está bem e o que está mal. Falar destes temas nem sempre é pacífico e por isso muitos o evitam. É necessária coragem para quebrar a barreira do silêncio e levar as pessoas a falarem com frontalidade e franqueza daquilo que sentem como problemas Neste sentido Senge (1992) aponta o líder com criador de tensões, não de ansiedade. Trata-se de falar das realidades incómodas, daquelas que habitualmente só se falam por meias verdades por serem consideradas quase tabus. A mestria na criação de tensões deixa a organização ver a realidade num profundo e diferente ponto de vista. As pessoas vêem a realidade de outras perspectivas, que isoladamente não tinham conseguido ver, e percebem que há aspectos dessa realidade em que podem colectivamente influenciar.

Por isso, liderar será sempre fazer uma boa gestão de conflitos, ajudando as partes envolvidas a encontrar uma plataforma de entendimento e ser um modelo de respeito e de espírito de ajuda e cooperação para poder reforçar a identidade e o sentido de grupo, Goleman, Boyatzis e Mckee (2002). 

Quando o líder consegue ter estas competências, conseguirá preparar a equipa para a autogestão. A autogestão numa equipa só é possível se esta possuir um nível elevado de auto consciência. A tomada de decisões sendo uma responsabilidade de todos, não inibe, pelo contrário, reforça, a capacidade reflexiva individual. Esta capacidade, permite o avaliar das situações, sem interferências de opinião, sejam do líder ou dos colegas. Precisa contudo, de um líder forte e emocionalmente inteligente que saiba explicitar muito bem os valores e as normas centrais do grupo e assim garanta o perfeito funcionamento da equipa, mesmo quando ele não está presente. As regras positivas não podem ser pontuais, só funcionam se forem aplicadas continuamente, ou seja, perante qualquer situação as normas determinam o comportamento das pessoas e fazem-nas actuar quase automaticamente. 

O líder potencia as interacções emocionalmente inteligentes, o que gera experiências positivas para todos. Torna-se gratificante fazer parte da equipa e esta emoção positiva dá energia e motivação para atingir os objectivos do grupo, Goleman, Boyatzis e Mckee (2002). No entanto, a quem está na liderança, é exigida transparência em relação aos seus valores, integridade e sabedoria para admitir os seus erros, da mesma forma como confronta os outros quando assiste a comportamentos menos éticos.

Os mesmos autores atribuem às equipas, as competências emocionais que normalmente são atributo do seu líder. Numa equipa empática, os seus elementos empenham-se e sabem ajudar os outros a terem êxito. Dentro desta equipa o líder distingue-se pela sua empatia com os outros, intuindo emoções não expressas, sabendo ler os sinais emocionais dentro do grupo. O respeito do líder pelas pessoas é grande e manifesta-se na forma como ouve e valoriza todos quaisquer que sejam as suas origens e cultura. Seguindo a concepção de Goleman, Boyatzis e Mckee (2002), é de referir que ser empático não é ser simpático, mas sim ajudar os outros a obterem sucesso e satisfação pessoal. Algo que distingue os líderes é sem dúvida os altos padrões de exigência, tanto consigo próprios como com os outros. Embora ambiciosos, os líderes sabem avaliar os riscos e definir metas possíveis de alcançar e através das suas capacidades de iniciativa aproveitam todas as oportunidades que surgem, se estas não surgirem, criam-nas, tendo sempre em vista o futuro da organização. 

A empatia reforça o ambiente emocionalmente positivo dentro da equipa e entre equipas, assim como o optimismo. 

Ser optimista ajuda, a equipa e o líder, a aguentar as dificuldades e aproveitá-las para descobrir sempre o lado bom das coisas podendo aprender com os erros, sair fortalecido dos problemas, e contornar os contratempos. Os líderes optimistas, são positivos com os outros e acreditam sempre num futuro melhor.

Quando as pessoas vêm o líder na procura da verdade e a interagir com os outros de uma forma saudável, ficam mais dispostas a correr, também elas, riscos. Melhorar a liderança é saber trabalhar com as emoções das pessoas e com a realidade emocional da equipa, Goleman, Boyatzis e Mckee (2002). Assim como todos os elementos do grupo se empenham no sucesso dos outros, o líder tem responsabilidades acrescidas no apoio do desenvolvimento pessoal de cada um, dá um reforço adequado às pessoas com quem trabalha, reconhece as necessidades de mudança e defende-as de forma convincente.

As necessidades de mudança passam pela formação. O líder ocupa-se da formação, com tanto empenho e valorização como o faz com o estabelecimento de boas relações entre os elementos do grupo.

Numa organização inteligente aprender faz parte da sua cultura:

 «It means that learning and the acceptance of uncertainty that is always part of learning are part of the culture, or the genetic code, of the system (…) In such a culture, all people in the system are seen as learners and act as learners» (Senge, 2000, p.417). 

O líder tem um papel indispensável na criação de oportunidades das pessoas se reunirem, se ouvirem, dialogarem e pensarem juntas:
 «(…) But genuine leadership is enhancing the opportunity for people to think. That means creating opportunities for people to think together in dialogue. To be a real learner, you have to listen to, and value, what other people say, you have to apply what they tell you to create new approaches together» (Senge, 2000, p. 429)

A capacidade de liderar está igualmente, relacionada com a percepção das relações de poder e das correntes políticas existentes na organização; com o identificar correctamente os outros grupos chave da organização que concorrem para o sucesso da sua equipa; com o estimular continuamente as boas relações de trabalho entre grupos, assim como, perceber as regras sociais e os valores que regem o relacionamento das pessoas, Goleman, Boyatzis e Mckee (2002).
CATÍTULO III

Metodologia geral do trabalho

3.1. Construção do modelo de análise
Optou-se por um estudo de caso que «(…) consiste na observação detalhada de um contexto, ou um indivíduo, de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento específico» (Merriam, citado por Bogdan e Biklen, 1994, p.89), seguindo uma abordagem naturalista por se tratar de um objecto de estudo num local natural, onde os sujeitos se entregam às suas tarefas quotidianas, Bogdan e Biklen (1994).

Uma vez que se pretendia estudar a relação entre a liderança e a formação, a escolha deste estudo implicava a procura de uma equipa onde fosse viável o acesso e onde, à partida, se pudessem criar algumas expectativas de encontrar o que se procurava.
Começou por se fazer um trabalho exploratório, que consistiu em leituras de livros e de teses de vários autores, com o objectivo de alargar a perspectiva de análise e travar conhecimento com o pensamento de autores que pudessem revelar facetas do problema em que, de outra maneira, não se teria certamente pensado. Este trabalho exploratório ajudou a melhor compreender os fenómenos que se desejava estudar e a definir as questões de partida. Continuaram a fazer-se as leituras que permitiram ter um quadro de referências, antes de iniciar o trabalho de campo, embora esta procura, seja um processo que acompanha todos os momentos, por necessidade de fundamentação e para clarificação dos fenómenos observados. Com efeito, enquadrar o que se observa, perceber os factos à luz de conceitos, teorias e estudos de investigadores e autores conceituados revelou-se fundamental para caminhar com segurança no processo desta investigação, trabalho nunca acabado e que permanece em aberto, mesmo depois do estudo concluído.

Foram seguidas as etapas do procedimento numa investigação segundo Quivy (2003). A primeira etapa é a da ruptura «(…) a importância da ruptura, que consiste precisamente em romper com os preconceitos e as falsas evidências, que somente nos dão a ilusão de compreendermos as coisas.» (Quivy, 2003, p.26)

Este foi, decerto um momento complicado, pois não é fácil partir para uma investigação sem ideias pré concebidas em relação ao que se vai encontrar e conseguir objectividade e capacidade reflexiva. Mesmo não sendo desejável, é normal criarem-se expectativas, tanto mais que, tratando-se de uma realidade de que se tinha alguma informação por ser uma equipa de um estabelecimento de infância pertencente à Instituição onde se trabalha.

Os passos que se deram para ter acesso ao estabelecimento onde se fez a recolha de dados estão descritos no diário de campo (em anexo).

Procedeu-se, de seguida, à observação directa, não se tendo recorrido à mediação de documentos ou de testemunhos, pois pretendeu-se observar, em primeira-mão, os comportamentos, no momento em que se produziam e o contexto em que eram observados.

No trabalho de campo, foram registados, de forma que se procurou não ser intrusiva e com o expresso consentimento dos intervenientes, o que ia acontecendo nas reuniões, através de gravação em vídeo das mesmas e de notas de um diário de campo. 

Tentou fazer-se uma observação não participante, exceptuando raras intervenções, observando e registando, do exterior, os discursos e comportamentos sociais de um grupo de docentes em reunião de equipa.

Procurou-se a empatia com as pessoas com quem se trabalhava, sem deixar de ter o distanciamento necessário para fazer a recolha de dados de forma objectiva. 

A equipa desta escola foi estudada exclusivamente em contexto de reunião de equipa. Poder-se-ia ter optado por outros momentos, mas escolheram-se os processos de formação em momentos de reunião, e o papel dos seus intervenientes para que essa formação ocorresse. Para tal, foi necessário assistir a algumas sessões do trabalho da equipa que é realizado diariamente. Registou-se com câmara de vídeo, colocada num local da sala que permitisse ver o grupo todo, embora fosse impossível uma perspectiva onde se visualizassem as pessoas todas de frente, Numas reuniões podem ver-se melhor uns elementos e noutras reuniões vêem -se melhor outros.
3.2. Análise de dados

Procedimentos “passo a passo”
Depois de terminada a recolha de dados e finalizadas as visitas ao estabelecimento, foram transcritas todas as reuniões ibsis verbis.

O que fazer com tantos dados, como os organizar?

Procedeu-se à transcrição das reuniões, recorrendo ao uso de cores diferentes para as intervenções de cada educadora e da directora, de forma a identificar, com maior facilidade, os discursos de cada uma. Escreveram-se nas margens ideias que os discursos sugeriam e circundaram-se palavras-chave e frases que os interlocutores utilizaram. Procuravam-se palavras, frases, padrões de comportamento, formas de pensar e acontecimentos, que fornecessem tópicos de regularidades e padrões, seguindo os passos relativos à análise de conteúdo propostos por Bardin (1991). 

O passo seguinte foi o de tentar classificar as intervenções, exemplificando com algumas citações:

A Directora delega “Queres falar um bocadinho?”

A Directora lembra os objectivos “A intenção é de quando olhamos, aprendermos a olhar bem e a fazermos melhores registos”

A Directora teoriza a partir de uma observação “As crianças aprendem devagar (…)”

A Directora valoriza a inovação de um trabalho feito por uma educadora e convida à partilha com as colegas “(…) tem uma forma diferente e tem interesse mostrares” etc.

Realizou-se uma síntese das intervenções, tentando afunilar a informação, deixando em destaque o que era essencial.

Foi assim encontrada uma listagem de classificações, que, por ser ainda demasiado longa, criava algumas dificuldades para se encontrarem padrões de comportamento. 

Como a análise de dados é um processo de redução de dados, tentou-se agruparam-se alguns comportamentos que se consideraram da mesma categoria, como por exemplo:

Apela intervenção, incita à participação, dá a palavra…

Explica, esclarece, justifica, responde…

Valoriza, reforça, elogia, apoia, concorda, reconhece…

Volta à questão, faz síntese, faz ponto da situação…

Dá sugestão, propõe estratégia, ajuda…etc.

Posto isto, sintetizou-se um padrão para a Directora e, pela frequência de cada comportamento, conseguiu chegar-se aos comportamentos dominantes que iriam caracterizar a sua actuação.

Sem nunca se ter perdido de vista as questões iniciais levantadas neste estudo, procurou-se encontrar paralelos entre a leitura dos dados recolhidos e a revisão da literatura efectuada. À luz das teorias e das classificações dos autores consultados, construiu-se para a directora um perfil do tipo de liderança, um perfil das competências emocionais, descreveu-se a forma como circula o conhecimento na equipa e as interacções entre as pessoas

Analisou-se as participações nas reuniões e os tempos de intervenção dos elementos da equipa e tentou perceber-se as interacções que estabeleciam (ver anexo figura nº 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9).

Estabelece-se sempre que possível a relação entre liderança e formação, já que era esse o objectivo do estudo.

Construiu-se uma grelha para registo das reuniões, (figura nº2, em anexo). Nesta grelha, pretendeu-se assinalar as interacções e a dominância dos tempos de intervenção dos elementos da equipa. Fez-se um breve sumário dos assuntos tratados e algumas observações que permitissem uma leitura rápida e esclarecida sobre a reunião.

	Reunião nº1

 22.03.06
	Interacções
	Dominância de tempo de discurso
	Observações

	Transmissão à equipa de Acção de Formação. Transmissão de conhecimento explícito.
	D/R - 20 interacções

D/A - 9 interacções.

As interacções são centralizadas pela D.. 

São praticamente inexistentes interacções entre pares, educadoras.
	A D. domina reunião, das 20 interacções com a R, 12 são interrupções do discurso desta.

A D. tem 36 intervenções, algumas longas. As educadoras no total 44 intervenções. A R. tem algumas intervenções mais extensas mas é muitas vezes interrompida. Algumas educadoras não intervieram.
	Clima positivo. Postura de interesse das educadoras em relação ao que estava a ser dito.

A D. fala rápido, vai subindo o tom, fala de forma apaixonada.

A D. vai ligando o teórico à prática, vai exemplificando, lembrando objectivos, atitudes correctas, reforça discurso da R. e o seu próprio discurso. Faz advertências. É firme na defesa das suas convicções.  


D- directora

R- educadora

A- educadora

	Reunião nº2

 29.03.06
	Interacções
	Dominância do tempo de discurso
	Observações

	Assunto

Combinação do final do ano. Procura de documentação de suporte para o trabalho. A D. procura dar esse suporte através de leituras ou do seu próprio discurso.

Educadora C. mostra trabalho às colegas. Reflexão sobre o mesmo.
	As interacções são muito centralizadas na D. Notou-se nesta reunião mais participação das educadoras mas que se dirigem quase sempre à D. Pouca interacção entre pares, exceptuando-se duas situações.
	A D. domina a reunião apesar de ter 53 intervenções e as educadoras 68 intervenções. As intervenções de D. são longas, muito explícitas. A educadora mostrou o trabalho sem interrupções. As participações foram para acrescentar ou reflectir.
	Clima positivo e descontraído. Durante a reunião todas mostraram interesse pelo que estava a ser tratado. A D. tem preocupação com a sustentação teórica do trabalho. Vai do teórico para os exemplos práticos e vice-versa. 

Fiz intervenção desnecessária e desviante do assunto a ser tratado.


	Reunião nº3

Data:5.04.06
	Interacções
	Dominância do tempo de discurso
	Observações

	Assunto

Olhar sobre um “Jornal escolar” feito na sala da A. Gripe das aves: recomendações..

Projecto da sala da S.
	Ocorreram 112 intervenções das educadoras

e 69 intervenções da D.. Trocas entre educadoras A., F.,S., C. e alguma da R..

A  A.C. pouco intervém. 


	Reunião em que apesar de algumas intervenções mais longas da D., ela não detém a maioria do tempo, embora controle os assuntos a tratar. A A. mostra o jornal e colegas comentam. A S. mostra o trabalho, as interrupções da D. serviram para esclarecimentos.  
	Muita atenção ao trabalho apresentado pela S.. Muita discussão em torno de “temperar” e “cozinhar” levantada pela D. que trouxe alguma tensão.  

 Sentiu-se coesão entre educadoras. A D. acaba por “aceder” mas não se entende se ficou claro para todas, convenceu?


D. –Directora

A./C./F./ R./S./ AC./ educadoras

	Reunião nº4

Data: 11.05. 06
	Interacções
	Dominância do tempo de discurso
	Observações

	Assunto

Transmissão feita pela D. de uma Acção de Formação a que assistiu sozinha. 

Contextualiza, passa mensagens, teoriza, exemplifica, faz críticas, liga às práticas, apela à reflexão.  


	Praticamente

inexistentes. apesar das 17 intervenções da D.  e das 19 intervenções das educadoras.
	Quase total.

Dada a natureza da reunião é talvez normal que assim seja. Não são criados espaços para outras intervenções. A D., a dada altura, tem consciência do muito que falou, faz o reparo, mas continua! A S. faz um gracejo a propósito.
	A D. faz um discurso quase ininterrupto.

 Fala com entusiasmo, rápido, por vezes com paixão, outras vezes com indignação. As educadoras permanecem atentas todo o tempo e mostram concordância com a D.. O clima é positivo, são feitas algumas brincadeiras e reparos pela S. que põe todas a rir.  


	Reunião nº5

Data:17.05. 06
	Interacções
	Dominância do tempo de discurso
	Observações

	Assunto

Partilha de trabalhos feitos nas salas da S., A. e F.. 


	Muitas interacções entre educadoras. Desaparece o carácter controlador da D. e esta tem aqui um papel facilitador da partilha entre colegas. A D. tem 45 intervenções e as educadoras 96 intervenções, 
	A D. não domina a reunião. A S. e a A. têm muito tempo de intervenção 

com discursos longos e praticamente sem interrupções. O discurso da F. tem mais comentários pelo meio das colegas ou D.  
	 O clima é descontraído e bem disposto, muito interesse pelos trabalhos apresentados.


	Reunião nº6

Data: 8.06. 06
	Interacções
	Dominância do tempo de discurso
	Observações

	Assunto

Avaliação do Dia da Criança

Exposição do final do ano
	A D. centraliza as interacções. Exceptuando algumas interacções entre pares, quase todos os diálogos passam pela D.. A D tem 35 intervenções e as educadoras 63
	A D. tem predominância do tempo. Uma das intervenções é muito longa. As educadoras lêem, partilhando um texto longo.
	As educadoras começam a reunião com alguma brincadeira. O clima é informal e bem disposto, mesmo face ao árduo trabalho proposto pela D.. No discurso da D. e leitura dos textos mostram-se interessadas.




	Reunião nº7

Data: 21.06. 06
	Interacções
	Dominância do tempo de discurso
	Observações

	Assunto

Exposição do final do ano, combinar aspectos muito práticos ligados à montagem da exposição. 
	Reunião com muita intervenção e participação das educadoras. A D. ouve as ideias das educadoras,

mas lidera as decisões.

Muita interacção entre pares. A D. com 80 intervenções e as educadoras com 167 intervenções.
	Um tempo de intervenções muito equilibrado.
	O clima é positivo e todas estão empenhadas. Há alguma agitação. Muita conversa (ao mesmo tempo) e alguma indisciplina no final da reunião. (Cansaço, nervosismo?) A D. está muito absorvida no trabalho,

”parece” não dar conta ! 


Depois de analisados os dados obtidos através das reuniões da equipa, surgiram algumas questões Em primeiro lugar, e apesar da transcrição fiel das reuniões, considerou-se que, dado que esta equipa reúne diariamente ao longo de todo o ano lectivo, a informação recolhida era uma amostra muito limitada do trabalho que aí é realizado e que deveria ser complementada com outros dados. Outra questão que nos pareceu pertinente diz respeito às condicionantes que uma gravação em vídeo produz nos intervenientes, por ser intimidante por um lado, e ditar, mesmo inconscientemente, alguns comportamentos, ou seja, os actores desempenham os papéis que pensam que se espera deles. A acrescentar a tudo isto, ficam de fora todos os momentos de interacção e aprendizagem que têm lugar fora dos momentos de reunião, nos espaços de aula, nos momentos informais (café, almoço, e outros), assim como, a liderança exercida fora deste espaço que foi estudado. Para suprir estas deficiências, optou-se por realizar um inquérito às educadoras (ver anexo figura nº11) e por pôr uma questão de resposta aberta, com limite de uma página, à Directora (ver anexo figura nº12).

O objectivo foi realizar o cruzamento de dados entre estes resultados e os recolhidos anteriormente. (ver respostas aos inquéritos em anexo)

3.3. Enquadramento Institucional

Importa aqui dar algum enquadramento relativamente à Instituição a que pertence o estabelecimento de ensino onde foi realizado este estudo.

Fundada a 11 de Junho de 1551, a Santa Casa da Misericórdia de Cascais possui nove estabelecimentos de educação de infância que dão resposta educativa a 1037 crianças do concelho, desde os quatro meses até ao final do primeiro ciclo do Ensino Básico. Estes estabelecimentos são da responsabilidade do Departamento de Infância da SCMC.

Para além destes estabelecimentos, as actividades de tempos livres, distribuídas por três ATL, são outras das respostas sociais na área da infância, abrangendo 237 crianças.

A Instituição conta ainda com um Clube de Jovens e AT L – Animação de Rua que é um espaço aberto, frequentado por cerca de 150 pessoas.

A SCMC tem na sua obra social inúmeros estabelecimentos: dois “Centros de Dia” e quatro “Centros de Convívio” para Idosos, um “Lar” de Terceira Idade, com um segundo em construção, Apoio Domiciliário e Apoio Alimentar, um “Centro de Apoio Social do Pisão”, o “Centro de Alojamento Temporário de Tercena” e inúmeros programas de acção social, como o programa de “Apoio Alimentar” às escolas, através da confecção de refeições.

Paralelamente às suas actividades de natureza social, esta Instituição tem uma actividade de carácter comercial que tem como objectivo criar meios financeiros que, de alguma forma, sustentem e contribuam para o desenvolvimento do objecto social principal como por exemplo a Farmácia, um “Pronto a Comer”, entre outros.

Tendo em conta a sua natureza e função social, os estabelecimentos, estão dependentes de seis departamentos, e ainda, dependem directamente da Direcção dos Serviços Sociais, órgão hierarquicamente acima dos departamentos, o Centro do Pisão, O Lar de Terceira Idade e o Centro de Acolhimento de Tercena.

Para melhor caracterizar a Instituição, no quadro nº13, em anexo, é apresentado o Organograma Funcional da SCMC.

3.4.Caracterização do estabelecimento

3.4.1 Pessoal

No estabelecimento onde foi realizado este estudo, com valência de creche e jardim-de-infância, trabalham a tempo inteiro 25 profissionais do sexo feminino, todas elas em trabalho efectivo:

· 1 Directora
· 7 Educadoras
· 9 Auxiliares de Acção Educativa
· 2 Limpeza
· 1 Empregada da Lavandaria
· 1Costureira
· 1 Cozinheira

· 2 Ajudantes de cozinha
Trabalham ainda a tempo parcial:

·    1 Ecónoma

· 1 Psicóloga

· 1 Assistente Social

· 1 Médico

· 1 Educador do ensino especial

· 1 Professor de música
3.4.2. Espaço Físico

Construído de raiz para o efeito, este estabelecimento é amplo, praticamente funciona todo a nível do rés-do-chão (exceptuando o berçário), arejado, com boa iluminação natural, com aquecimento central, bem equipado e cumprindo todas as normas de segurança, com um bom espaço exterior. Fica localizado no Concelho de Cascais, inserido num bairro residencial.

O estabelecimento é constituído por sete salas onde estão distribuídas as crianças:

· Berçário (bebés) 

· Sala do 1º Parque (1 ano)

· Duas salas do 2º Parque (2 anos)

· Sala dos 3 anos

· Duas salas de pré-escolar (3/4/5 anos)

 Conta ainda no seu espaço com:

· Cozinha

· Refeitório crianças

· Refeitório adultos

· Biblioteca

· Gabinete médico

· Gabinete da Ecónoma

· Gabinete da Directora

· Sala de trabalho e reuniões

· Ginásio (adaptado)

· Casas de banho para adultos e crianças

· Espaços exteriores
3.5. As famílias utentes

As famílias utentes de um estabelecimento de Infância condicionam o trabalho desenvolvido com as crianças. Deste modo, é importante caracterizar o público-alvo para que se possam definir objectivos e estratégias de trabalho e dar socialmente as respostas adequadas.

Tratando-se de uma Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS) está estabelecido um regime de atribuição de mensalidades de acordo com os rendimentos familiares e uma filosofia assente na riqueza cultural da diversidade e no direito de todos à educação. Como tal, tem políticas de inclusão de crianças com NEE, necessidades educativas especiais, e grupos heterogéneos em idades (nas salas do pré-escolar), culturas, etnias e capacidades socioeconómicas.

Os dados que constam na figura nº1 (em anexo) foram fornecidos pela Instituição e mostram que as famílias que usufruem dos serviços deste estabelecimento têm proveniências distintas, com culturas, profissões, habilitações literárias e situações profissionais as mais diversas. Este facto contribui para que os grupos de crianças que frequentam esta Creche sejam de origem sócio cultural muito diferente, o que enriquece, comprovadamente, o trabalho pedagógico nas salas de aula.

Não foram utilizados dados relativos à habitação, situação de saúde dos pais, número de filhos, estrutura do agregado familiar e tipo de família, por se considerar que esses dados não tinham pertinência para o presente estudo.

Os dados utilizados tiveram o objectivo de proceder à caracterização sócio cultural das famílias, que são por várias vezes referidas nas reuniões de equipa. As famílias são respeitadas, valorizadas e apoiadas. A intervenção das famílias é grande. Os pais circulam pelo estabelecimento sempre que necessário e entram na sala dos filhos, participam em actividades, reuniões e festas, encontros formais e não formais. Colaboram em trabalhos, estão presentes sempre que manifestam desejo ou são solicitados. São “vistos” como detentores do papel mais importante na vida das crianças.

3.6. O objecto do estudo / A equipa

O objecto deste estudo centra-se nos processos de formação de um grupo de docentes em contexto de reunião de equipa e no papel que a liderança tem nos mesmos. Não se pretende fazer generalizações com as eventuais explicações que o fenómeno estudado possa trazer, mas sim estudar um grupo em particular e através dele fazermos uma reflexão que possa ter interesse para outros profissionais do ensino e para possíveis futuros estudos.

 Foi tido em conta que « (…) mesmo uma descrição de algo particular tem valor, porque as teorias precisam de saber explicar todos os acontecimentos. Entendem o seu trabalho como tendo o potencial para criar anomalias que cabe aos outros investigadores explicar. Parte da explicação pode implicar a necessidade de alargar a noção que temos do fenómeno estudado.» (Bogdan e Biklen, 1994: 65)

A equipa objecto deste estudo é constituída por oito elementos femininos, exclusivamente educadoras de infância; quatro educadoras trabalham em creche, três educadoras em pré-escolar e uma delas está a exercer funções de directora do estabelecimento. A média de idades dos elementos que compõem este grupo é de 35.7 anos e, como se poderá ver no quadro em anexo a heterogeneidade é grande: além das diferenças de idade, as licenciaturas não foram obtidos nas mesmas escolas e existem igualmente diferenças relativamente ao tempo de serviço e às experiências profissionais. Todavia, a maioria tem realizado a maior parte do seu percurso profissional dentro da Misericórdia de Cascais. A directora, apesar de exercer funções de direcção há doze anos, trabalha com esta equipa apenas desde há quatro anos, quando a antiga directora deste estabelecimento se reformou, tendo exercido o cargo de direcção noutra creche da SCMC.

Tratando-se de uma equipa onde as pessoas se conhecem bem, com alguma história profissional, tanto a nível pessoal como a nível de grupo. Algumas das educadoras já passaram por outras creches da Instituição, mas estão neste estabelecimento desde há quatro anos, aquando da transferência da directora.

Caracterização da equipa das educadoras
	Nome
	Idade
	Escolas da Formação Inicial
	Função que desempenham
	Tempo de serviço
	Tempo de

serviço  na 

    SCMC

	D.
	56 Anos
	Mª Ulrich
	Directora
	30 Anos
	23 Anos

	R.
	31 Anos
	Piaget
	Educadora creche
	8 Anos
	8 Anos

	A.
	37 Anos
	Mª Ulrich
	Educadora

 pré-escolar 
	19 Anos
	19 Anos

	A.C.
	43 Anos
	Magistério P. Évora
	Educadora

creche
	16 Anos
	16 Anos

	Sa.
	35 Anos
	Mª Ulrich
	Educadora creche
	13 Anos
	13 Anos

	S.
	30 Anos
	Mª Ulrich
	Educadora pré-escolar
	6 Anos
	6 Anos

	C.
	32 Anos
	João de Deus
	Educadora

creche
	8 Anos
	6 Anos

	F.
	34 Anos
	Mª Ulrich
	Educadora

pré-escolar
	9 Anos
	9 Anos


CAPÍTULO IV

4. Análise dos Resultados

Não se pretendia, nem seria possível, com este estudo de caso fazer qualquer tipo de generalização, mas sim compreender o papel da liderança na formação contínua de um grupo de docentes, em contexto de reunião de equipa e reflectir nas implicações dessa liderança sobre o trabalho desenvolvido pelos mesmos.

Sentiram-se algumas dificuldades na classificação deste estilo de liderança, pois parece não haver um único estilo, o que demonstra estarmos em presença de uma liderança flexível, preocupada em actuar em conformidade com as situações. Contudo, encontram-se características nesta liderança que levam a fazer a analogia com os alguns estilos estudados como veremos adiante.

4.1. A Liderança

O estilo…

Das reflexões feitas, o que parece sobressair, é a importância da líder nesta equipa. As educadoras, nas respostas dadas no inquérito realizado, consideram-na modelo e suporte da sua acção. Dão grande importância à interacção da directora com elas, feita individualmente ou nas reuniões de equipa, considerando-a formadora. Nas suas aprendizagens, apesar de classificarem igualmente bem outros itens, dão uma elevada classificação aos que se referem ao papel desta líder. 

Ela é a autoridade que imprime uma dinâmica de trabalho, ela própria se considera promotora de trabalho (ver em anexo a questão posta à Directora), e alguma disciplina necessária num grupo para a manutenção, por um lado, de uma elevada qualidade educativa e por outro, de um crescimento individual e da equipa. Poder-se-ia dizer que, muito embora sem um estilo único, se trata de um líder ressonante segundo Goleman, Boyatzis e Mckee (2002), ou seja, um líder preocupado em melhorar os desempenhos dos seus subordinados e com efeitos positivos no clima de trabalho. Do cruzamento das respostas dadas no inquérito efectuado às educadoras, parece claro que todas as educadoras desta equipa, dão um especial relevo ao papel da directora, tanto a nível da formação que dela recebem, como a nível das aprendizagens que realizam, individual e colectivamente.

Só numa equipa centrada e disciplinada, é possível fazer circular o conhecimento dos seus membros e promover a criação de conhecimento novo. Só com disciplina e rigor, se podem aproveitar os momentos de reunião, embora feitos com regularidade, mas ainda assim sempre curtos, em momentos de reflexão, de partilha e de aprendizagem.

É de salientar que mesmo quando se trata de combinação de trabalho a realizar, como por exemplo nas decisões que era preciso tomar para a organização e execução da exposição do final do ano, a directora toma sempre o leme: é pontualmente autocrática, dá ordens que são para cumprir, que as educadoras consideram fonte de aprendizagem, mas normalmente participativa se for adoptada a classificação de Teixeira (2005), tem ideias que leva os outros elementos a concretizar, ouve opiniões mas tem sempre uma última palavra a dizer. A autoridade, no presente caso, assenta na competência, no reconhecimento de capacidades do líder, por parte dos docentes, no respeito mútuo e na capacidade de a exercer dentro de um clima emocionalmente positivo. 

A forma como esta directora estabelece a ordem, tem um aspecto interessante e intencional. Na maioria das vezes ignora os gracejos, embora os ouça, de forma a não serem criadas condições de dispersão, retomando o assunto como se nada tivesse ocorrido, o que normalmente surte efeito. Quando não funciona esta estratégia, estabelece a ordem chamando a atenção de forma cordial e paciente mas fazendo concentrar a atenção nos trabalhos. Sabe e também gosta de brincar e de rir, mas não deixa no entanto que esses comportamentos pontuais se instalem e impeçam o grupo de trabalhar: 

“Está com muita piada a S. (…). Mais coisas significativas (…)” 

“Acabou o recreio!”

“Também trabalhamos! (…) a menina das bocas pode começar a falar…não são só bocas! (disse num tom amigável)

(depois de risos) “Está engraçado. Mais coisas…”

“Para bruxa já basto eu!”

Neste estudo fica claro que a liderança é exercida pela directora, é dela o papel de agendar a reunião e fazer cumprir os pontos agendados, introduzir os temas a tratar, fazer os inventários do trabalho a realizar:

“Hoje temos aqui três coisas para tratar” (…) 

“Agora, viram isto?” (mostrou o jornal escolar)

“Hoje vamos mostrar alguns trabalhos”

“Vamos então combinar”

À liderança cabe o papel de informar, dar recados ou fazer advertências, e é ela que, em reunião, faz o ponto da situação, sintetiza o que foi dito de importante, ou retoma questões que não ficaram resolvidas:

 “Meninas, temos aqui uns avisos e umas coisinhas para conversarmos” (…)

“Agora, um recado para todas as meninas, que é a música que se tem nas salas (…) estou a falar para todas (…) ”

“Falou-se nos materiais e nas aprendizagens…eu lembro-me sempre (…) ”

Também é a directora a responsável pela gestão dos recursos materiais, de acordo com as necessidades do trabalho nas salas, ou as necessidades de material para concretizar projectos ou eventos, como por exemplo, uma exposição de final de ano. (ver fotos em anexo)

A formadora…

Exceptuando uma resposta, todas as educadoras deram pontuação máxima às formações feitas por formadores externos à Instituição, mas é interessante considerar, que na formação interna, as educadoras, embora considerem aprender com as colegas, deram maior classificação aos pontos onde se referia a formação realizada com a directora, individualmente ou quando ela presidia às reuniões de equipa. 

Nota-se, contudo, nalgumas reuniões, uma excessiva centralização no seu discurso, dando pouco espaço a interacções entre pares que poderiam ser mais ricas e frequentes. Voltando a reportarmo-nos às respostas dadas no inquérito, a única resposta unânime e de classificação máxima refere-se à questão das educadoras considerarem que a melhor forma de aprenderem é ouvindo a directora a falar de questões pedagógicas. Será então motivo de reflexão, se os tempos utilizados em reunião pela directora, que nalguns momentos, e vistos por um elemento exterior à equipa, foram considerados monopolizadores, se são como a equipa refere, grandes momentos de aprendizagem.

A criação de um ambiente favorável à circulação da informação e uma cultura de aprendizagem contínua, são neste caso, méritos do líder. Por vezes, como refere Katz (2004), não se trata de aprender novas competências, mas reforçar as já existentes, como forma de não haver oscilações de qualidade e ajudar os educadores a fazê-las de forma mais confiante. Esta preocupação por parte do líder ajuda a criar nas pessoas um sentido de pertença e leva-as a participar com empenho nas tarefas e empreendimentos conjuntos.
Em relação à formação na equipa, no contexto de reunião, a preocupação da líder, é fornecer aos seus subordinados um quadro conceptual capaz de enquadrar e de dar sentido às suas experiências (Gonçalves, 2004). 

Assistiu-se ao grande empenho com que esta directora se ocupa da formação. A partir do trabalho realizado nas salas, nos registos feitos pelas educadoras e na partilha de experiências, a líder procura dar sustentação teórica que valide, valorize e promova um trabalho de qualidade. Não perde oportunidades de formação. Faz permanentemente a ligação das práticas à teoria, procura com a equipa sustentação teórica para as boas práticas, procura exemplos, estabelece comparações, leva as pessoas a partilharem a sua experiência e saberes, ajuda a conceptualizar o saber fazer:

“Por exemplo quando falamos (…) este texto aqui (…) ”

“Tenho aqui este texto para nós lermos (…) ”

“A ver se expõe o seu trabalho. Pedi para trazer porque tem uma forma diferente e tem interesse mostrar”

“Mostra lá para nós vermos”

“ F., mostra lá o teu” (trabalho)

“Uma coisa que eu li (…) ”

Para conseguir ser eficaz, apoia, valoriza, dá reforço positivo, elogia e reconhece o bom desempenho das pessoas que com ela trabalham: 

“Pois, isto foi o pegar noutras coisas…mas está engraçado sim senhor! 

“A A. tem uma coisa muito engraçada por causa do Dia da Mãe.” 

“A A.C. esteve muito bem! Boa expressão corporal, muito adequada (…) ”

“O trabalho que se fez, vê-se agora!”

“A minha intenção era mostrarmos o dinamismo que houve ao longo do ano”

Assistiu-se a momentos onde a Directora incita à participação, dá a palavra, descentraliza, delega: 

“Se concordarem a C. e a R. lêem isto para fazerem uma formação (…) ”

“Queres falar um bocadinho?”

 “Precisamos então que cada uma pense e veja o que é possível (…) ”

“Aí combinamos entre todas quem faz o quê.”

Por vezes dá orientações precisas de tarefas ou delega tarefas num dos elementos:

“Tratas disso?”

 “Pedes isso?”

Fiedler (1967) realizou estudos em que se conclui que em situações muito favoráveis ou em situações muito desfavoráveis é mais eficaz um líder com elevada orientação para as tarefas. Apesar de pontuais assistimos a alguns desses momentos.

É interessante ver como esta liderança sistematiza e operacionaliza a transmissão do conhecimento explícito. Há um constante vaivém entre teoria e prática, experiência e sustentação:

 “ (…) Quando por exemplo a criança nos diz papa e nós dizemos “O André comeu a papa”, ou seja construir a frase da palavra que ele diz solta (…)”

“Quando fazemos (…) ”

“Quando dizemos (…) ”

Esta directora faz essas pontes exemplificando, lembrando experiências anteriores, usando analogias e metáforas, reforçando ideias, repetindo, fazendo compreender. Na repetição de uma mesma ideia, reforçando o que diz, ou o que acabou de ser dito, parece haver a intenção da interiorização de conceitos e de comportamentos. 

4.2. As Competências emocionais

Depois de ouvir, transcrever e analisar as reuniões a que se assistiu, parece não restarem dúvidas de que esta líder cria um clima de empatia e compreensão mútua, com as suas competências emocionais, e transforma a equipa numa equipa emocionalmente inteligente, (Goleman, Boyatzis e Mckee, 2002).

É sempre difícil fazer a transcrição exacta do clima emocional que se vive, porque não se descrevem algumas posturas corporais, olhares de cumplicidade e de concordância ou discordância, sorrisos empáticos, entusiasmo ou preocupação das expressões faciais ou dos gestos. Tratou-se da observação de um grupo e como tal, muito ficou por dizer. Nas entrelinhas dos discursos, algumas coisas poderão aflorar, mas é sempre impossível retratar tudo com o rigor que um estudo deste mereceria. Contudo, faz-se a leitura que se considera mais objectiva e que depois do cruzamento com os inquéritos parece não estar muito longe da realidade.

A líder leva a equipa a ter consciência do que está bem e do que está mal, reflecte e faz reflectir. Normalmente tem uma atitude de respeito pelas pessoas e demonstra interesse e atenção por todos os elementos. No entanto, especialmente na primeira reunião assistida, a Directora interrompe o discurso da educadora várias vezes. A razão porque o fez poderá ter sido devida a diferentes factores e foi provocadora de reflexão, levantando várias questões: Foi por alguma preocupação e condicionalismo por estarem a ser filmadas? Foi movida pelo entusiasmo sobre as coisas de que falou? Ou porque considera que explicita melhor que a educadora? Por vezes dá-se conta, até pede desculpa, outras vezes, a interrupção não permite à educadora terminar a sua ideia ou explicação e parece que a Directora não se apercebe.

Parece intuir a melhor atitude tendo em consideração a situação. A directora considera-se, reportamo-nos às suas palavras, “um avaliador da acção de quem de si depende e um avaliador da sua própria acção”. Avalia e avalia-se, não receia mostrar dúvidas:

“Quantas vezes é que isto já nos aconteceu?”

“São várias as questões em que nós temos de reflectir para o nosso trabalho”

“Há uma vertente que nós não fazemos muito (…) ”  

“Nós já combinámos (…) ”

“Eu estou aqui também a fazer a minha reflexão”

Nas reuniões presenciadas, esta líder permaneceu calma em todas as situações, mesmo nos momentos em que foi contestada, criticada ou em que as educadoras não concordavam com as suas opiniões. Todavia, nunca se sentiu inibida para dar explicações, argumentar, defender os seus pontos de vista e tentar convencer:

 “Pois, porque vocês ralham imenso comigo porque dizem (…), mas não é nada disso! (…) ”  

“O que eu digo é que temos de saber (…) ”

“Eu até me lembrei (…) porque penso que (...) ” 

“Pois, é evidente que temos de respeitar porque (…) ”

“Estamos a ver coisas a níveis diferentes (…) ”

Também se encontra em Teixeira (2005) a classificação de “líderes participativos”, os que envolvem os subordinados nas discussões mas que têm a última palavra, que em muitos momentos encontrámos nesta liderança:   

“É brutal? Ainda bem que é brutal! Se a lista é assim tão grande, vão com toda a certeza lembrar-se de algumas.”

“Vamos fazer então (…) ”

“Pronto meninas já sabem (…) 

Talvez por características pessoais, tem facilidade em falar abertamente das suas emoções, demonstrando sensibilidade. Pode dizer-se que é franca, autêntica e põe um entusiasmo no seu discurso de quem gosta e acredita no que faz. Talvez este entusiasmo seja contagiante e motivador para o grupo na maioria dos casos, correndo o risco de ser monopolizador de atenção e de tempo de intervenção em algumas situações. Por outro lado, a capacidade de exprimir sentimentos é um bom exemplo para as educadoras com quem trabalha. 

Esta líder envolve-se e envolve e motiva as educadoras. Compromete-se e apela ao espírito de equipa. Fala no plural, “nós…”, como que a reforçar a sua pertença àquela equipa:

“Nós hoje temos aqui (…) ” 

“Tivemos algumas ideias (…) ”

“Lá está, porque devemos sempre (…) ”

“De resto, todas fazemos isso. Todas dizemos isso, portanto…” 

Nalguns aspectos aproxima-se do “líder transformacional” Bass (1985); Conger e Kanungo (1988), com forte carisma, apelos emocionais, estímulos intelectuais, recompensando os esforços e com críticas correctivas.

Um aspecto relevante desta liderança é a atenção ao clima emocional: pacifica conflitos; tranquiliza e desculpabiliza as educadoras e desdramatiza situações se entende que sentimentos menos positivos estão a emergir:

“Não vale a pena estarmos preocupadas com isso” 

“Todas cometemos erros”

“Sabemos que isso acontece”

Tem altos padrões de exigência, bem expressos no seu discurso. Quando lhe é posta a questão sobre as características que um líder precisa ter para promover a formação na sua equipa, expressa a opinião de que “um líder tem de ter um projecto, ser um conhecedor actualizado, estar atento no terreno onde tem de actuar”. 

Apoia e elogia da mesma forma que discorda e critica, ou seja, de modo natural e saudável. Pode dizer-se que dá um bom “feedback” às pessoas com quem trabalha: 

“Correu muito bem.”

“Não gostei (…) ”

“Estava muito bom”

“É uma maneira interessante e diferente de fazer”

“Nesse aspecto não foi muito rico (…) ”

Outro aspecto desta liderança é a preocupação com a ética. Apela a atitudes correctas, reforça a sua concordância ou discordância com as atitudes e comportamentos das educadoras: 

“Houve coisas de que não gostei (…), há brincadeiras que não se têm. Não tem graça nenhuma!”

“Nós não podemos fazer leituras muito rápidas das pessoas porque podemos ser injustas!”

“É preciso ter cuidado com o que fazemos (…) ” 

“Quanto mais reflectimos sobre isto, mais sentimos a responsabilidade (…) ”

Esta directora tem a capacidade de estabelecer normas e de incentivar a colaboração das educadoras. Mas a centralização na sua pessoa do controle da reunião, não será inibidor para alguns elementos? Embora a directora considere a importância de ouvir quem de si depende, nem todos os elementos participam activamente em todas as reuniões. Haverá outros momentos onde possivelmente isso possa acontecer, mas este facto questiona se esta é a melhor forma do grupo beneficiar do melhor que cada uma tem para dar. 

É persuasiva e cativante quando se dirige ao grupo, mostra espírito de ajuda e cooperação, mas será que maximiza essas competências nos outros elementos da equipa?

Com esta auto-consciência (Goleman, 2002), estão criadas algumas das condições para uma boa auto-gestão. A responsabilidade da tomada de decisões, mesmo quando participada, não inibe a directora de dar o tom, apesar dos restantes elementos da equipa poderem ter uma capacidade reflexiva individual. Todas trabalham para objectivos comuns, como por exemplo para a exposição de final de ano, e empenham-se a ajudar os outros a terem êxito. 

4.3. As interacções na equipa

Da análise das interacções (ver figuras em anexo 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9) sobressaem algumas evidências: Nas reuniões de transmissão de conhecimento explícito é nítida a centralização das interacções na directora. Ela detém os tempos de intervenção e as interacções são Directora/educadora ou vice-versa, não existindo normalmente trocas directas entre educadoras (diagrama 1).

Ficou a dúvida se, ao se ter referido o tema desta tese,  se condicionou, de alguma forma, o comportamento e o discurso da directora. Contudo, isso pode dever-se a um maior domínio dos temas tratados, a uma preocupação de não perder o fio da meada, ou provavelmente pode ter a ver com características próprias desta líder, como já foi referido.

Num dos momentos de participação uma das educadoras disse em ar de brincadeira, acenando e rindo para a câmara de vídeo, “Ah, agora sou eu!” (como quem finalmente tem o seu “tempo de antena”?)

Diagrama 1

(transmissão do conhecimento Explícito)
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São raras as trocas entre pares, pelo que não estão assinaladas, mas frequentes as interacções educadora/ directora, sendo, como o diagrama indica, a líder a figura central.

Porém tal não acontece nas reuniões de partilha de trabalhos realizados nas salas (diagrama 2). As educadoras, neste caso, estão mais activas e participantes, têm mais tempo de intervenção e mais momentos de trocas directas entre elas. Pedem opiniões e normalmente o papel da directora é de promover essa troca para que todas ganhem com essa partilha, quem mostra e explica, porque aprende, e quem ouve, porque também aprende com o trabalho e a experiência das colegas. É nestes momentos que é transmitido o conhecimento tácito. A Directora incentiva essa partilha reservando alguns dias de reunião quase exclusivamente para a análise e discussão dos trabalhos realizados ou em curso. Pede às educadoras que mostrem o que está a decorrer nas salas, produções das crianças, estudos, experiências, recontos de histórias, ou seja, tudo o que seja considerado interessante de ser partilhado. Não será decerto possível mostrar tudo o que se faz em sala de aula às colegas. A escolha do que vai para a reunião pode ser feita pela directora, porque já viu o trabalho na sala de aula, ou pela educadora que resolve trazer para o grupo o que considera diferente, o que lhe suscitou dúvidas ou o que lhe é gratificante mostrar.  

No diagrama 2 (ver p.86) as relações têm a representação de uma teia e é por excelência um momento da transmissão de conhecimento tácito. 

Nas reuniões de combinação de trabalho, volta a aparecer o carácter de maior comando da directora que, embora vá ouvindo as opiniões tem sempre a última palavra. 
Diagrama 2

(transmissão do conhecimento tácito)
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4.4. A Formação

4.4.1. A formação externa

Começar-se-á por analisar as respostas dadas nos inquéritos realizados às educadoras sobre formação e aprendizagens, e será feita a tentativa de cruzar estes resultados com os dados recolhidos nas reuniões de equipa.

Considero que é importante a formação:

Parece clara a leitura de que, todas as educadoras dão grande importância à formação.

Feita por formadores externos à minha Instituição:

	4
	4
	4
	4
	4
	4
	3


As formações, realizadas por formadores externos à Instituição, existem sempre numa perspectiva de colmatar dificuldades sentidas nas equipas e são feitas por formadores especialistas nas diversas áreas diagnosticadas como deficitárias. Por vezes, são feitas dentro de espaços cedidos pela Instituição para esse efeito e outras vezes, as educadoras deslocam-se no tempo de serviço aos locais de formação. 

Contudo, a Instituição também organiza formações internas, com formadores do seu quadro de pessoal. Normalmente são convidadas pessoas que pelo seu percurso profissional e pela sua experiência podem ser uma mais valia na formação das colegas. Por vezes estas formações decorrem num dos estabelecimentos de infância, e aí se reúnem educadoras de todos os outros estabelecimentos, ou são feitas nos serviços centrais. Vão sendo testadas várias modalidades mas todas com o intuito de reunir os profissionais e fazer circular o conhecimento. Nesse âmbito, estiveram a decorrer nos serviços centrais da SCMC, organizadas pelo Departamento de Infância, formações, com a participação das educadoras e directoras dos nove estabelecimentos, com a intenção de melhoria dos registos de observação das crianças, feitos na creche. Para tal, cada estabelecimento comprometeu-se a fazer um pequeno filme de cada uma das faixas etárias da 1ª infância, (berçário, 1º parque e 2º parque), três filmes por cada creche, cada um deles sobre uma área de desenvolvimento da criança. Mesmo sabendo que nestas idades há uma globalidade nas aprendizagens e que não se podem isolar completamente nenhuma dessas vertentes, tentou-se contudo, focalizar momentos das crianças onde fossem mais evidentes os aspectos relacionados com cada uma das áreas que se costumam registar. Nestas formações, o grande grupo vê os filmes, que depois são discutidos, comentados e analisados por pequenos grupos. Duas educadoras mais experientes em trabalho de creche são quem tem a tarefa de ajudar a reflectir e a fundamentar os temas debatidos. Nestes encontros, reúnem-se, por grupos, as educadoras de cada faixa etária com as directoras dos respectivos estabelecimentos que, depois, nos seus locais de trabalho, tentam transmitir à equipa a formação.

Duas das reuniões, a que se esteve presente, trataram dessa transmissão à equipa e demonstram como foi aproveitada essa situação para formação interna. A discussão em equipa, para além de eventuais aprendizagens de novas competências, serviu de reforço a competências e comportamentos já adquiridos e teve sobretudo a intenção de melhoria da qualidade dos registos feitos pelas educadoras. 

Muito embora estas formações não recorram a formadores externos à Instituição, são feitas em espaço exterior ao estabelecimento e em grupos alargados. Estas duas formas de formação externa completam-se e reforçam-se. Dentro das formações externas ao estabelecimento, mas feitas com pessoal da Instituição, têm-se ensaiado vários modelos, todos com este espírito de cooperação, onde cada um partilha o que sabe. 

A organização, Instituição da SCMC, promove a formação e beneficia dela. 

A formação que é realizada com os recursos internos, educadoras e directoras, fazem das suas aprendizagens individuais e de grupos uma mais valia organizacional, porque a informação e o conhecimento são difundidos.  

A formação é uma aposta institucional que tem programas anuais de formação, partindo sempre das dificuldades sentidas pelas educadoras, intercalando as várias modalidades, mas fazendo-a com regularidade.
Apresentamos o diagrama de uma estratégia de formação do departamento de Infância da SCMC:
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4.4.2. A Formação interna 

O diagnóstico das necessidades de formação das educadoras é feito pela Directora a partir das necessidades sentidas pelas mesmas, pela observação que faz do trabalho realizado nas salas ou através dos registos ou verbalizações feitas pelas educadoras.
A análise dos dados dos inquéritos permite uma leitura mais clara dos dados recolhidos nas reuniões.

Respostas e “leitura” do inquérito realizado…
A formação feita internamente na minha Instituição:

· Com as colegas:

	4
	4
	4
	4
	3
	3
	1


· Com a directora individualmente:

	4
	4
	4
	4
	4
	4
	3


Nas reuniões de equipa coordenadas pela directora:

	4
	4
	4
	4
	4
	4
	3


Nas formações internas continua a aparecer uma boa classificação para os contextos formativos. É dada relevância ao trabalho com a directora, tanto individualmente como nas reuniões de equipa, aparecendo uma situação de grande declínio na classificação, quando as educadoras se referem às colegas no seu papel na formação. Contudo, as classificações são boas, e reforçadas com o cruzamento das respostas dadas de como fazem as aprendizagens, onde, tanto as colegas, como a directora, têm papéis de relevo. 

As respostas dadas em relação às aprendizagens são significativas. Os percursos de aprendizagem individual têm, como é sabido, vários factores determinantes. Muitos são os autores que os referem. Numa abordagem construtivista, aprendemos a experimentar, em diversas tentativas de ensaio e erro (Barbier, 1998; Schön, 1996), com práticas de autoformação coo perada (Niza 1997), reflectindo e fundamentando a nossa acção, com observação de modelos, através de interacções na equipa, com líder e colegas (Senge, 1992; Nonaka e Takeuchi, 1997).  

Respostas e “leitura” do inquérito realizado…

 No meu percurso profissional como faço as minhas aprendizagens:

Individualmente:

· Através de experimentação
	4
	4
	4
	4
	4
	3
	2


· Através de leituras

	4
	4
	4
	3
	3
	3
	3


Desta leitura comparativa parece poder concluir-se que apesar das leituras serem consideradas importantes por todas as educadoras, a experimentação é mais fortemente classificada pela maioria, apesar de um elemento discordante.

Com as colegas:

· Através da observação (modelos)
	4
	4
	4
	4
	3
	2
	2


· Através da troca de experiências em espaços informais

	4
	3
	3
	3
	3
	2
	1


· Na interacção com elas nas reuniões de equipa

	4
	4
	4
	4
	3
	3
	3


· Através de partilha de trabalhos feitos

	4
	4
	4
	4
	4
	4
	2


É interessante verificar que, onde a maioria dá maior classificação é na partilha de trabalhos feitos. Também a maioria considera muito importante a observação de modelos e todas classificam muito bem, com 3 ou 4, a interacção nas reuniões de equipa. Nas trocas de experiência em espaços informais, a classificação declinou um pouco, só um elemento considerou a classificação máxima e uma educadora dá a classificação mínima. No entanto, quatro elementos dão um 3, atribuindo assim importância às aprendizagens que podem ser feitas nesses momentos. Questiona-se, aqui, se todas terão consciência das trocas que realizam nesses momentos, ou será que não realizam trocas?

Com a directora:

· Tendo-a como modelo
	4
	4
	4
	4
	4
	4
	3


· Cumprindo tarefas que me são indicadas

	4
	4
	4
	4
	4
	3
	3


· Com o suporte dela na sala de aula

	4
	4
	4
	3
	3
	3
	2


· Na interacção com ela nas reuniões de equipa

	4
	4
	4
	4
	4
	3
	3


· Ouvindo-a falar de questões pedagógicas

	4
	4
	4
	4
	4
	4
	4


As aprendizagens que as educadoras consideram fazer, nas várias situações com a directora, são de alta classificação. É muito interessante encontrar esta unanimidade de respostas e sobretudo percebe-se na leitura destas respostas que elas são o reforço de alguns dados recolhidos nas reuniões de equipa. Abaixo de 3 encontra-se apenas a classificação de uma educadora e faltaria apurar a razão dessa pontuação. Colocam-se algumas interrogações: Tem boa prática e já pouco precisa de suporte? A directora faz poucas visitas à sua sala? Ou caso lhe seja dado esse suporte, será que tem consciência dele? 

No último ponto do questionário existe unanimidade absoluta de opiniões e a classificação é máxima. Talvez seja surpreendente, considerando um grupo com heterogeneidade de indivíduos, com experiências e maturidades diferentes. Mas podemos afirmar que esta equipa considera a sua directora uma formadora, e talvez o mais importante, consideram-na o ingrediente mais relevante nas suas aprendizagens. Fica claro que, não sendo o factor único, nesta equipa o líder é um factor chave das aprendizagens individuais.

Em observação em reunião de equipa pode constatar-se que…
Nas dúvidas que vão surgindo, na reflexão em equipa e nas avaliações, a líder dá-se conta das dificuldades individuais e colectivas e procura dar-lhes resposta. Fazem-se leituras, de textos ou de livros, discutem-se ideias, explicitam-se saberes e experiências. 

A reflexão em equipa é incitada pela directora que utiliza esse padrão de comportamento para levar os outros a reflectir. A reflexão surge de uma forma natural, porque a partir de situações decorrentes do trabalho, mas é usada de forma intencional, como factor de mudança:

“ (…) a intenção é quando olhamos (as crianças), aprendermos a olhar bem e fazermos melhores registos.”

“As crianças não são todas iguais. Os registos devem conter algo que caracterize aquela criança como ser individual”

Nalguns momentos, é usado o apelo à inovação de forma muito explícita, outras vezes, a inovação é reforçada positivamente, para que através dessa valorização, as pessoas se sintam motivadas para a mudança e percam o receio de fazê-la:

“ A intenção é chamar a atenção para o nosso comportamento porque quando nos filmamos é que vemos verdadeiramente (…)”

A directora destaca-se pelo seu saber, quando ajuda a fazer “leituras” de situações e de problemas, quando clarifica, acrescenta, expõe as suas ideias e comenta. Em muitos momentos faz coaching ou dá sugestões, ajuda, propõe, indica estratégias de trabalho:

“Podes dizer assim (…) ”

“Fazes assim (…) ”

“É assim…” (exemplifica fazendo)

“Portanto os desenhos são feitos pelas crianças e os textos feitos por nós (…) ”   

Descentraliza pouco esse papel, que talvez pudesse ser desempenhado por outros elementos da equipa. Nalguns momentos, antecipa o que parecia poder ser dito pelas educadoras, algumas já com experiência para o fazer.

Lembra objectivos, fala das intenções, a postura da directora é sem dúvida de quem pretende que o trabalho seja bem feito, e todas, na medida do seu possível, contribuem para alcançar o sucesso colectivo. Por exemplo, em relação à combinação dos aspectos práticos da exposição todas participaram.

Uma preocupação presente nas reuniões é fazer uma avaliação permanente do trabalho. A avaliação, mais do que um controlo, pretende fazer a regulação do trabalho dos educadores, ou seja, saber se está a ser levado a cabo um bom trabalho e em que medida precisa de se focalizar melhor a atenção nas aprendizagens individuais das crianças. No caso desta equipa, sobra pouco espaço para as educadoras fazerem avaliações nos momentos mais formais na medida em que, quando chega a sua vez de avaliar, já quase tudo foi assinalado pela directora, e embora esta pergunte “alguém tem alguma coisa a dizer?”, e teoricamente dê oportunidade para essa explicitação, o que normalmente ocorre são silêncios. No entanto, como o clima na equipa é positivo e descontraído, essa avaliação feita pelas educadoras vai ocorrendo naturalmente, no decurso dos seus discursos ou quando mostram os trabalhos das suas salas: 

“Aquilo que eu fiz foi…”

“Levámos a nossa dúvida para o grupo”

“Houve mães que quando leram esta, ficaram com lágrimas nos olhos”

“Uma ideia muito engraçada”

“ (…) estive a ler-lhes e depois surgiram as rimas deles”

“Estava aqui a pensar com os meus botões (…) ”

“É muito difícil…”

“Estou aqui a pensar, não é fácil (…) ”

4.4.3. As aprendizagens

Os percursos de aprendizagem individual têm como sabemos, vários factores determinantes. Aprendemos a experimentar, em diversas tentativas de ensaio e erro, reflectindo e fundamentando a nossa acção através de leituras, com observação de modelos, através de interacções na equipa, com líder e colegas, como já referimos neste capítulo (p:91).  

Individualmente:

· Através de experimentação
	4
	4
	4
	4
	4
	3
	2


· Através de leituras

	4
	4
	4
	3
	3
	3
	3


Desta leitura comparativa parece poder concluir-se que apesar das leituras serem consideradas importantes por todas as educadoras, a experimentação é mais fortemente classificada pela maioria, apesar da existência de um elemento discordante.

Com as colegas:

· Através da observação (modelos)
	4
	4
	4
	4
	3
	2
	2


· Através da troca de experiências em espaços informais

	4
	3
	3
	3
	3
	2
	1


· Na interacção com elas nas reuniões de equipa

	4
	4
	4
	4
	3
	3
	3


· Através de partilha de trabalhos feitos

	4
	4
	4
	4
	4
	4
	2


É interessante verificar que, onde a maioria dá maior classificação é na partilha do conhecimento tácito, quando se mostram os trabalhos realizados e a se descreve a forma como foram construídos com as crianças. Também a maioria considera muito importante a observação de modelos e todas classificam muito bem, com 3 ou 4 a interacção nas reuniões de equipa. Nas trocas de experiência em espaços informais, a classificação declinou um pouco. Só um elemento considerou a classificação máxima e uma educadora dá a classificação mínima. No entanto, quatro elementos atribuem 3, ressaltando a importância das aprendizagens que podem ser realizadas nesses momentos. Questiona-se, aqui, se todas terão consciência das trocas que realizam nesses momentos? 

Com a directora:

· Tendo-a como modelo
	4
	4
	4
	4
	4
	4
	3


· Cumprindo tarefas que me são indicadas

	4
	4
	4
	4
	4
	3
	3


· Com o suporte dela na sala de aula

	4
	4
	4
	3
	3
	3
	2


· Na interacção com ela nas reuniões de equipa

	4
	4
	4
	4
	4
	3
	3


· Ouvindo-a falar de questões pedagógicas

	4
	4
	4
	4
	4
	4
	4


As aprendizagens que as educadoras consideram fazer, nas várias situações com a directora, são de alta classificação. É muito interessante encontrar esta unanimidade de respostas e sobretudo percebe-se na leitura destas respostas que elas são o reforço de alguns dados recolhidos nas reuniões de equipa. Abaixo de 3 só houve a classificação de uma educadora e faltaria apurar a razão dessa pontuação. Tal como foi referido por uma educadora sobre a forma como fazia as suas aprendizagens (p. 93), também aqui se colocam as mesmas questões a propósito desta resposta. Será uma educadora com muita maturidade ou pelo contrário, precisando de suportes para realizar as suas aprendizagens não terá consciência da forma como os recebe.

No último ponto do questionário há unanimidade absoluta de opinião e a classificação é máxima. Talvez seja surpreendente, considerando um grupo com heterogeneidade de indivíduos, com experiências e maturidades diferentes. Mas podemos afirmar que esta equipa considera a sua directora uma formadora, e talvez o mais importante, é que a consideram o ingrediente mais relevante nas suas aprendizagens. Fica claro, que não sendo o factor único, nesta equipa o líder é um factor chave das aprendizagens individuais.

CAPÍTULO V

Discussão e Conclusões

5.1. Discussão

O ponto de partida deste estudo prendia-se com a questão da formação contínua de educadoras, realizada num estabelecimento de infância, num contexto de reunião de equipa e do papel da liderança para que esta ocorresse.

Procurou-se responder a esta questão: «Como pode a liderança intermédia promover, valorizar e reforçar o potencial formativo de um grupo de docentes num contexto de reunião de equipa?». Para tal impôs-se perceber e encontrar respostas para outras questões que dessem um contributo para a clarificação da pergunta de partida. Foi pois a partir dessas questões que se observou e analisou as formas de partilha e construção de conhecimento numa equipa e o papel da liderança para que esses processos pudessem ocorrer.

Como pode a liderança promover a formação contínua e o acesso ao conhecimento novo de que o grupo necessita?

As respostas dadas em relação às aprendizagens são significativas. Os percursos de aprendizagem individual têm, como é sabido, vários factores determinantes. Muitos são os autores que os referem. Numa abordagem construtivista, aprendemos a experimentar, em diversas tentativas de ensaio e erro (Schön, 1996; Barbier 1998), com práticas de autoformação coo perada (Niza 1997), reflectindo e fundamentando a nossa acção, com observação de modelos, através de interacções na equipa, com líder e colegas (Senge, 1992; Nonaka e Takeuchi, 1997). Na perspectiva de Niza (1997) é importante que a formação se processe de preferência a partir da experiência contextualizada, alternando com a reflexão crítica e teorizante ou que seja, feita no próprio contexto organizacional de trabalho. 

Duas das reuniões, em que se esteve presente, sugerem que a formação pode ser feita a partir dessa experiência contextualizada. A discussão em equipa, para além de eventuais aprendizagens de novas competências, serviu de reforço a competências e comportamentos já adquiridos e teve sobretudo a intenção de melhoria da qualidade dos registos feitos pelas educadoras. A criação de um ambiente favorável à circulação da informação e uma cultura de aprendizagem contínua são neste caso, méritos do líder. Por vezes, como refere Katz (2004), não se trata de aprender novas competências, mas de reforçar as já existentes, como forma de não haver oscilações de qualidade e ajudar os educadores a trabalhar de forma mais confiante. Esta preocupação, observada nas reuniões de equipa, por parte do líder ajuda a criar nas pessoas um sentido de pertença e leva-as a participar com empenho nas tarefas e empreendimentos conjuntos.
Nota-se, contudo, nalgumas reuniões, uma excessiva centralização da directora no seu discurso, dando pouco espaço a interacções entre pares que poderiam ser mais ricas e frequentes. Contudo, reportando-nos às respostas dadas no inquérito feito às educadoras, a única resposta unânime e de classificação máxima refere-se à questão em que estas consideram que a melhor forma de aprenderem é ouvindo a directora a falar de questões pedagógicas. Será então, motivo de reflexão, considerar o tempo utilizado em reunião pela directora, que nalguns momentos, e vistos por um elemento exterior à equipa, foram considerados monopolizadores, se são, como a equipa refere, grandes momentos de aprendizagem. Ou será que as respostas revelam um baixo nível de autonomia na aprendizagem por parte das educadoras?

Em relação à formação na equipa, no contexto de reunião, a preocupação da líder, é fornecer aos seus subordinados um quadro conceptual capaz de enquadrar e de dar sentido às suas experiências (Gonçalves, 2004). Assistimos ao grande empenho com que esta directora se ocupa da formação. A partir do trabalho realizado nas salas, nos registos feitos pelas educadoras e na partilha de experiências, a líder procura dar sustentação teórica que valide, valorize e promova um trabalho de qualidade. Não perde oportunidades de formação. Faz permanentemente a ligação das práticas à teoria, procura com a equipa sustentação teórica para as boas práticas, procura exemplos, estabelece comparações, leva as pessoas a partilharem a sua experiência e saberes, ajuda a conceptualizar o saber fazer:

Uma preocupação presente, nas reuniões a que assistimos, é fazer uma avaliação permanente do trabalho. A avaliação, mais do que um controlo, pretende fazer a regulação do trabalho dos educadores, ou seja, saber se está a ser levado a cabo um bom trabalho e em que medida precisa de se focalizar melhor a atenção nas aprendizagens individuais das educadoras e das crianças. No caso desta equipa, como já foi referido, sobra pouco espaço para as educadoras fazerem avaliações nos momentos mais formais na medida em que, quando chega a sua vez de avaliar, já quase tudo foi assinalado pela directora. Muito embora as pessoas tenham o à vontade para se expressar, nestes momentos, o que normalmente ocorre são os silêncios de quem não tem mais nada a acrescentar. Se a reflexão e indagação são duas das competências apontadas por Senge (1992), como necessárias à diminuição dos comportamentos defensivos, e, neste caso, o líder não reconhece que as pessoas não estão a reflectir nas suas pretensões e não procura saber o que pensam, pode estar a provocar defesas que impeçam o desenvolvimento deste potencial de aprendizagem.

No entanto, como o clima na equipa é positivo e descontraído, essa reflexão, feita pelas educadoras, vai ocorrendo normalmente, de forma natural, no decurso dos seus discursos ou quando mostram os trabalhos das suas salas: 

Como pode a liderança promover a partilha do conhecimento entre os diferentes membros do grupo?

Nonaka e Takeuchi (1997) introduziram o conceito de Equipas de Criação do Conhecimento, realçando que o valor da contribuição individual, qualquer que seja o seu nível hierárquico, pela importância que a sua informação pode ter para o sistema de criação de conhecimento de um grupo. A criação do conhecimento organizacional é uma interacção contínua e dinâmica entre o conhecimento tácito e o conhecimento explícito, como já foi descrito no sub capítulo 2.4. quando referimos os vários modos de conversão do conhecimento. À luz desta teoria, na análise dos nossos resultados, constatámos o seguinte:

Recolhemos, no decorrer da observação que se realizou, dados que permitem afirmar que nesta equipa no trabalho há momentos de interacção forte. Presenciou-se momentos de “coaching”, quando o líder ensina, ele próprio, a melhor forma de executar uma tarefa e outros onde, através da socialização (Nonaka e Tacheuchi, 1997), se criou o saber partilhado. A socialização pôde acontecer nesta equipa, quando as educadoras foram modelos de uma forma de fazer e foram trazidos, para a equipa, trabalhos feitos em sala de aula e mostrados às colegas, funcionando como exemplo, explicando como foram feitos, ou mesmo fazendo a demonstração, para que as outras pudessem observar e fazer tentativas de trabalhos semelhantes.

Assistiu-se, a propósito de um acontecimento ou actividade na sala de aula, à explicação da educadora da importância do mesmo, as razões deste ter ocorrido, as acções e comportamentos dos alunos, ou mesmo o seu próprio procedimento. Em suma, verificou-se a tentativa de conceptualização da acção pedagógica ou seja a externalização segundo Nonaka e Takeuchi (1997). Muitas vezes a educadora ou a directora recorrem a outros exemplos ou a metáforas para fazer chegar mais claramente as suas ideias. O mesmo processo ocorre quando faz o registo da observação de uma criança; pois não basta descrever uma situação, é necessário explicá-la e também fundamentar a sua relevância assim como a atitude da educadora. 

Nos momentos em que a líder fez associações de conceitos, combinação (Nonaka e Takeuchi, 1997), ajudou a construir uma linguagem comum transmitida através de variados suportes. Os elementos do grupo trocaram e combinaram conhecimentos através das conversas nas reuniões e de documentos que partilharam. Na equipa leram-se textos de apoio, passaram-se conteúdos de acções de formação, consultaram-se livros, discutiram-se ideias, definiram-se objectivos de trabalho.

Nos momentos em que se falava repetidamente nos procedimentos correctos, nas experiências que obtiveram bons resultados, na importância de certas atitudes e na adequação de comportamentos por parte das educadoras, assim como quando se fazia a reflexão do que correu mal e porquê, pode-se inferir que se deu, na equipa, um processo de internalização (Nonaka e Takeuchi, 1997). 

Do cruzamento das respostas dadas no inquérito efectuado às educadoras, parece claro que todas as educadoras desta equipa, dão um especial relevo ao papel da directora, tanto a nível da formação que dela recebem, como a nível das aprendizagens que realizam, individual e colectivamente. Parecem aceitar e até valorizar o seu protagonismo nas reuniões. A autoridade, no presente caso, assenta na competência, no reconhecimento de capacidades do líder, por parte dos docentes, no respeito mútuo e na capacidade de a exercer dentro de um clima emocionalmente positivo.

As estratégias utilizadas nas reuniões são ou não condicionantes das interacções entre os pares?

Que papel assume a liderança nas interacções do grupo?

Estas duas questões têm grande interdependência, pois sendo a Directora quem assume o comando das reuniões e quem determina os assuntos a tratar, assim como as estratégias que vão ser utilizadas, todo o resultado que daí advenha é da sua responsabilidade. Assinalou-se diferentes estratégias e os resultados das interacções são de facto variáveis como se pode ver nos quadros das interacções (ver em anexo figuras de 3 a 9).

Sabemos que para que a formação seja efectiva e continuada, os encontros da equipa deverão ter uma frequência regular e fazer parte de uma rotina de trabalho. A rotina, quando assimilada pela equipa, também determina as estratégias utilizadas e os comportamentos dos elementos do grupo. O que se presenciou nestas reuniões leva a inferir que os seus elementos sabem exactamente o que deles se espera e que, conhecendo a directora têm os comportamentos adequados às estratégias que esta utiliza. Assistiu-se a uma maior passividade, (por comodidade?) quando se tratava de transmissão de conhecimento explícito. Neste caso, quando a directora se referia a questões mais explícitas, como transmissão de formações, suportes teóricos ou passagem de informação, as educadoras ficavam expectantes e em silêncio, atentas mas pouco intervenientes. Quando a directora as convidava a mostrar trabalhos a postura mudava e eram participativas, tinham interacções entre elas e mostravam-se mais soltas na forma de intervir.

Nas combinações de trabalho todas participavam com entusiasmo, convictas da importância da sua opinião, expressavam livremente as suas ideias, mesmo que nalguns momentos esperassem pela última palavra da directora. Pareceu-nos que nessas circunstâncias não se davam conta do tempo passar, mesmo em reuniões demoradas. Especialmente nas combinações de trabalho, como na combinação da exposição do final do ano, assemelhou-se à verdadeira equipa a que Senge (1992) se refere. Nesta equipa as pessoas sabem o que se discutiu, mas dificilmente sabem dizer quem disse isto ou aquilo, sabem as conclusões a que chegaram em convergência de opiniões, sem necessidade de votos, porque o entendimento partilhado dispensou esse procedimento (Senge, 1992).

Das reflexões feitas a partir do trabalho empírico o que parece sobressair é a diferença significativa das interacções da directora com os elementos da equipa entre as reuniões onde é passado conhecimento mais explícito, ou seja mais teórico, e as reuniões onde se realizam as partilhas dos trabalhos das educadoras: 

A directora passa de centralizadora das interacções (ver diagrama 1) nas reuniões a que poderemos chamar mais formativas, assume o papel de formadora e treinadora, interage mais individualmente, apesar do seu discurso ser para todas. 

Nas reuniões, foram observados momentos que, de acordo com a literatura estudada, favorecem a partilha do conhecimento tácito: quando as educadoras falam do que fizeram e como fizeram, a directora é a provocadora e a facilitadora das trocas entre os elementos do grupo e promove uma verdadeira teia de interacções (ver diagrama 2). 

As educadoras, nas respostas dadas no inquérito realizado, consideram a Directora modelo e suporte da sua acção. Dão grande importância à sua interacção com elas, quer individualmente, que nas reuniões de equipa, considerando-a formadora. Nas suas aprendizagens, apesar de classificarem igualmente bem outros itens, dão uma elevada classificação aos que se referem ao papel desta líder. 

Ela é, também, a autoridade que imprime a dinâmica de trabalho, ela própria se considera promotora de trabalho (ver em anexo a questão posta à Directora, figura 12). Impõe a disciplina necessária num grupo, para a manutenção, por um lado, de uma elevada qualidade educativa e por outro, de um crescimento individual e da equipa. 
O seu estilo é variável e condicionante das interacções mas apesar de implícito na recolha de dados que realizámos, não era objecto do nosso estudo. Depois de tudo o que foi referido neste trabalho poder-se-ia dizer que, muito embora sem um estilo único, se trata de um líder ressonante segundo Goleman, Boyatzis e Mckee (2002), ou seja, um líder preocupado em melhorar os desempenhos dos seus subordinados e com efeitos positivos no clima de trabalho. 

Que competências emocionais poderão favorecer o clima de trabalho?
As competências emocionais, quer a nível singular, quer de grupo, são consideradas por Goleman (2002) indispensáveis ao sucesso de uma organização.
Não se pretende generalizar neste estudo as competências emocionais de um líder, não se poderia fazer, nem era essa a intenção deste trabalho. Porém, a observação feita nesta equipa, leva a inferir que as competências emocionais do líder são condicionadoras da forma como as pessoas se relacionam, trabalham, gerem e criam o conhecimento. Também a intenção não era mostrar esta líder como um modelo a seguir. Encontrou-se uma pessoa, diferente de todas as outras, com um conjunto de qualidades e que, num determinado contexto, trabalha com uma equipa e faz a formação acontecer. 
Senge afirma que a maioria dos líderes não são brilhantes, nem bons oradores, nem famosos… o que os distingue é a clareza e persuasão das suas ideias, a profundidade do seu compromisso e a sua abertura a aprender cada vez mais (Senge, 1992).

As observações feitas das reuniões de equipa mostram um clima de trabalho descontraído, com momentos de boa disposição e empatia entre os seus elementos. Esta líder tem o merecimento de criar um ambiente de trabalho produtivo, exigente, formativo, por vezes centralizador na sua pessoa, mas sempre positivo. As pessoas desta equipa fazem transparecer na sua postura corporal, na expressão facial, no olhar, tudo aquilo que dificilmente se diz por palavras, mas se pode sentir, ou seja, alegria e bem-estar. Segundo Goleman, Boyatzis e Mckee, (2002) um dos atributos do líder será o de ter competências emocionais se, de facto, quer transformar a sua equipa numa equipa emocionalmente inteligente. 

Mesmo em momentos de alguma tensão, a líder permaneceu calma e paciente. Observaram-se discussões. Contudo, em momento algum, nada fez prever um verdadeiro conflito. 

Encontrou-se solidariedade entre colegas que assumiu formas de, ou manifestar respeito ou de expressar uma palavra de admiração ou um elogio, ou ainda, de valorizar alguém. A relação que se presenciou é boa e, talvez por isso, as pessoas conseguem ser mais criativas juntas e mais eficientes na tomada de decisões. 

A líder mostrou preocupação como os sentimentos que afectavam as pessoas. Ás vezes dava importância e respondia eficazmente, outras vezes brincava, outras ainda, “fingia” ignorar o que lhe permitia desbloquear a situação, mas mostrando sempre preocupação pelo referido elemento, ajudando a criar sentimentos de pertença e de objectivos comuns. Contudo, nem sempre protegia as educadoras contra todas as formas de tensão e de stress. Assistimos a momentos em que desenvolveu a dose certa de desconforto gerado pelas necessidades do trabalho. Porém, sempre que as tensões eram demasiadas, assistimos a momentos em que as aliviou, ou pelo menos não as tornou inibidoras do trabalho, tentando perceber dificuldades. Um aspecto relevante desta liderança é a atenção ao clima emocional: pacifica conflitos; tranquiliza e desculpabiliza as educadoras e desdramatiza situações se entende que sentimentos menos positivos estão a emergir. As pessoas que sentem que o chefe lhes proporciona uma base estável, têm mais liberdade para explorar, correr riscos, ser brincalhonas, inovar e aceitar novos desafios (Goleman, 2006).
A inteligência emocional, segundo Goleman (2006), exige de uma equipa competências iguais às de uma pessoa emocionalmente inteligente, como sejam a auto consciência, a autogestão, a consciência social, em especial a empatia, ou seja, a base sobre a qual a equipa constrói relações com o resto da organização, e a gestão das relações. 

Na nossa análise reconheceu-se nesta directora, assumidamente líder desta equipa, a franqueza e autenticidade. Falou das suas emoções de forma aberta e dos seus valores de forma convicta. Não dispensou ser crítica, para dizer o que estava bem e o que estava mal, e fê-lo de uma forma afectiva, por vezes quase maternal, sem deixar as pessoas magoadas, mesmo quando era dura no que dizia. Talvez a aceitação das críticas, se deva ao conhecimento que todo o grupo tem das ideias da directora e da sua forma de se relacionar. Assistiu-se a momentos em que apoia e elogia da mesma forma que se presenciou outros onde discorda e critica, ou seja, fá-lo de modo natural e saudável. Pode dizer-se que dá um bom “feedback” às pessoas com quem trabalha: 

Observou-se que é auto-confiante e utiliza adequadamente as suas qualidades que a fazem distinguir no seio do grupo pela segurança com que actua e pelo domínio das situações. Maximiza, em muitos momentos, a colaboração das pessoas, de forma que o grupo beneficie do melhor que cada uma tem para dar. Como já foi referido, pareceu não o fazer sempre e, também, como mostraram os resultados dos inquéritos, esse não parece ser um problema para as educadoras que, ao invés, consideram que aprendem mais nesses momentos com a directora.

Presenciou-se que é persuasiva e cativante, quando se dirige ao grupo, consegue transmitir entusiasmo e captar a adesão da equipa para as suas ideias. O seu discurso chega a ser apaixonado. Nalguns aspectos aproxima-se do “líder transformacional” (Bass, 1985; Kanungo e Conger, 1988), com forte carisma, apelos emocionais, estímulos intelectuais, recompensa dos esforços e críticas correctivas.

Mostrou sempre transparência em relação aos seus valores, integridade e sabedoria para admitir os seus erros, quando se apercebia deles, da mesma forma como confrontava as outras quando assistia a comportamentos menos éticos.

Esta líder parece ter, altos padrões de exigência, tanto consigo própria como com os outros. Igualmente observou-se o empenho de todos os elementos do grupo, mesmo das que menos participavam nos diálogos e nas discussões, em trabalhar com qualidade e com uma visão partilhada. Encontrou-se na líder responsabilidades acrescidas no apoio do desenvolvimento pessoal de cada uma, dando um reforço adequado às pessoas com quem trabalha, reconhecendo as necessidades de mudança e defendo-as de forma convincente.

Registou-se que a responsabilidade da tomada de decisões, mesmo quando participada por todas, não inibe a directora de dar o tom, apesar dos restantes elementos da equipa poderem ter uma capacidade reflexiva individual. Todas trabalham para objectivos comuns, como por exemplo para a exposição de final de ano, e empenham-se a ajudar os outros a terem êxito. 

Uma preocupação da directora, presenciada nas reuniões a que se assistiu, foi a de fazer uma avaliação permanente do trabalho, e mais uma vez, assistiu-se à centralização desse papel em muitos momentos, mas nunca se considerou que fosse inibitória das opiniões de cada uma e sempre, como já se referiu, a avaliação foi feita num clima muito positivo

5.2. Conclusão

Neste nosso estudo de caso, deu-se um pequeno contributo para entender a relação entre liderança e formação contínua e, muito embora com muitas limitações da amostragem, pode afirmar-se que existe claramente essa interdependência e que o líder é a peça fundamental para que a formação possa acontecer. 

De tudo o que se assistiu, retira-se a ideia, de que esta equipa, com as suas características próprias, e esta liderança, construíram um ambiente de aprendizagem, dentro de um clima emocional muito positivo, que permite que se faça uma formação contínua a partir das dificuldades sentidas pelas educadoras, e visando uma melhoria de desempenhos.
A análise crítica dos resultados permitiu identificar uma liderança forte e reconhecida pelas educadoras, não perfeita ou isenta de algumas imperfeições, aliás próprias de qualquer ser humano, mas sensível e preocupada com a formação, com a qualidade do trabalho realizado e o bem-estar das pessoas, trabalhadores e utentes do estabelecimento. Neste estudo aparecem implícitas estas preocupações nos discursos da directora no decorrer das reuniões e em todos os momentos fora dela, não registados em vídeo. Foram identificados elementos promotores de um bom clima de trabalho e estratégias eficazes de partilha e circulação do conhecimento.
A reflexão sobre o trabalho empírico permite identificar esta equipa como um “espaço de formação” (Berbaum, 1993), assim como reconhecer nesta equipa um enfoque numa “visão partilhada” (Senge, 1992). Assinalamos estes factores como facilitadores de todo o trabalho realizado. Os resultados finais permitiram concluir que todos os intervenientes dão grande importância à formação. Directora e educadoras desejam saber mais para fazer melhor. 

Outro dos pressupostos que este trabalho conseguiu constatar é o da importância do “enfoque nas motivações específicas” e na “construção de relações duradouras” num grupo (Katz, 2004). O reconhecimento do trabalho realizado e o suporte que é dado à educadora, assim como o conhecimento que as pessoas têm dos pares, pode ser facilitador do trabalho, existindo, como no presente caso, a criação de rotinas de trabalho em equipa, sem as quais a formação não pode ocorrer.
Ficou a consciência das insuficiências do trabalho por não ter respondido a muitas questões. Um exemplo é a questão de como é exercida a liderança e feita a formação fora das reuniões da equipa? Que oscilações ou variáveis encontraríamos se observássemos o trabalho da equipa ao longo de todo um ano lectivo? Ou ainda, como funcionaria a liderança, com esta equipa, se exercida por um homem? Seria muito diferente o seu estilo? 
Assistiu-se à liderança de uma mulher numa equipa exclusivamente feminina e questionamo-nos se esse facto, o género, foi determinante dos resultados a que chegámos. Estudos de Rosener (1990) apontam para diferentes lideranças, quer se trate de homem ou mulher e, segundo esta autora, as mulheres têm um estilo mais democrático, partilham mais a informação e o poder e estão mais preocupadas com o desenvolvimento dos seus subordinados. Na verdade, encontrou-se neste estudo, uma liderança semelhante em alguns pontos da descrita por Rosener (1990). Segundo esta autora, as mulheres tendem a usar as suas competências, carisma, facilidade de relacionamento para influenciar o comportamento dos trabalhadores. Na análise dos seus discursos encontramos estas características que apontam para uma visão da negociação como uma relação de continuidade e crescimento. 

Outra questão a que não foi possível dar resposta refere-se à forma de funcionamento de outros estabelecimentos, dentro e fora da SCMC. Como é feita a formação contínua das educadoras noutros contextos escolares? 

Este modelo de funcionamento de equipa poderia ser transposto para outras realidades?

De que outras formas se pode fazer formação contínua no contexto de trabalho? Ou, que estratégias mais eficazes de o fazer? 

Propõe-se a todos os que se disponibilizem a aprofundar a complexidade desta problemática que atentem no trabalho de equipa como meio privilegiado de realizar a formação contínua dos docentes, no desenvolvimento de estratégias da liderança como ingrediente fundamental dessa formação, no diagnóstico e avaliação do clima emocional da escola e nos processos de aprendizagem organizacional como factores positivos para uma mudança de sucesso nas nossas escolas.
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Mostra os filmes das várias creches
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Faz de mediação à reflexão entre educadoras de várias equipas
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Partilham experiências com colegas de outras creches
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